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MUNICÍPIO DE PALOTINA

PORTARIA Nº 450/2025 O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o requerimento de exoneração de 
cargo protocolado sob n°: 7079/2025; RESOLVE: Art. 1º - Rescindir, a pedido, a partir de 15 de setembro de 2025, o contrato de trabalho na modalidade 
CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO do servidor relacionado abaixo: 
Mat. Nome Cargo 
3947 MARCIA PIRES DE OLIVEIRA MOTA MONITOR DE APOIO A INFÂNCIA - TESTE SELETIVO 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL LUIZ ANGELO DE CARLI, EM 11 DE SETEMBRO DE 2025.  

 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

 
 

LEI Nº 7.086 Altera o nível de escolaridade para ingresso no cargo efetivo de Fiscal Fazendário de ensino médio para superior, decorrente de determinação do 
Tribunal de Contas -Pr, altera o nível salarial modifica os anexos I e III da Lei 1096/1992 e suas alterações posteriores e dá outras providências. A Câmara 
Municipal de Palotina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: Art. 1º - Para ingresso no cargo de provimento efetivo de 
Fiscal Fazendário o candidato deverá comprovar a conclusão de curso de nível superior em uma das seguintes áreas até a data de sua convocação: I – Direito; II 
– Contabilidade; III – Administração; IV – Ciências Econômicas. Art. 2º - O nível salarial inicial para o cargo de Fiscal Fazendário passa de 08-A (ensino 
médio) para 09-A (ensino superior) do anexo II da lei 1.096/1992. Art. 3º - Para adequar as alterações contidas nos artigos 1º e 2º desta lei, fica alterado os 
anexos I e III da Lei 1096/1992 e suas modificações posteriores, passando a vigorar na forma desta lei. Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” Em, 11 de setembro de 2025. 
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LEI Nº 7.085 - Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Especial, e dar providências correlatas.  
A Câmara Municipal de Palotina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir ao Orçamento Geral do Município, exercício 2025, um Crédito Adicional Especial, no 
valor de R$ 19.610,10 (dezenove mil, seiscentos e dez reais e dez centavos), destinados à criação de novo elemento de despesa dentro do orçamento vigente, conforme segue:  

 
0200  PODER EXECUTIVO  

02004  SECRETARIA MUN. DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
                           02004.2369100052.060 PROMOÇÃO DO TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPIO 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.............. R$       19.610,10 
Fonte: 1.701.0000.000 (744) - TERMO DE CONVÊNIO Nº 00328/2025 - SETU 

 TOTAL..........................................................................  R$       19.610,10       
 
Art. 2º - Servirá de recursos para a cobertura do Crédito Adicional Especial, de que trata o artigo anterior, de acordo com o Artigo 43, Inciso II da 

Lei 4.320/64, recursos provenientes do provável excesso de arrecadação do exercício corrente, conforme demonstrado a seguir: 
 

II – Provável Excesso de Arrecadação do Exercício Corrente 
 

FONTE DESCRIÇÃO         VALOR     
1.701.0000.000 (744) TERMO DE CONVÊNIO Nº 00328/2025 - SETU R$         19.610,10 

 TOTAL.......................................................................... R$         19.610,10 
 

 
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 

  Em, 11 de setembro de 2025. 
 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

DECRETO Nº 11.562 - O Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 
7.085, de 11 de setembro de 2025, D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Poder Executivo Municipal, exercício 2025, um Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 19.610,10 
(dezenove mil, seiscentos e dez reais e dez centavos), destinados à criação de novo elemento de despesa dentro do orçamento vigente, conforme segue:  

 
0200  PODER EXECUTIVO  

02004  SECRETARIA MUN. DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
                           02004.2369100052.060 PROMOÇÃO DO TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPIO 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.............. R$       19.610,10 
Fonte: 1.701.0000.000 (744) - TERMO DE CONVÊNIO Nº 00328/2025 - SETU 

 TOTAL..........................................................................  R$       19.610,10       
 
Art. 2º - Servirá de recursos para a cobertura do Crédito Adicional Especial, de que trata o artigo anterior, de acordo com o Artigo 43, Inciso II da 

Lei 4.320/64, recursos provenientes do provável excesso de arrecadação do exercício corrente, conforme demonstrado a seguir: 
 

II – Provável Excesso de Arrecadação do Exercício Corrente 
 

FONTE DESCRIÇÃO         VALOR     
1.701.0000.000 (744) TERMO DE CONVÊNIO Nº 00328/2025 - SETU R$         19.610,10 

 TOTAL.......................................................................... R$         19.610,10 
 

 
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 

  Em, 11 de setembro de 2025. 
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Portaria nº 453/2025  Teste Seletivo Simplificado nº 39/2025 O Prefeito do Município de Palotina-PR, no uso de suas atribuições legais, considerando o Resultado do 
Teste Seletivo regido pelo Edital 39/2025 e lei 6.945/2025, homologado pelo Edital 49/2025, de 28 de maio de 2025, e solicitação da Secretaria de Saúde, RESOLVE:  
Art. 1º - Contratar, pelo prazo determinado de 12 meses contados do início das funções, respeitando a ordem rigorosa de classificação a candidata abaixo relacionada, 
no regime CLT de trabalho, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, com fundamento na Lei Municipal nº 6.945/2025 e artigo 132, VII, 
da Lei Orgânica do Município de Palotina. Edital de convocação nº 88/2025. 

Nome CPF Emprego Classif Início funções 

  
Farmacêutico 

hospitalar 05 
12/09/2025 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.  Palotina-PR, 11 de setembro de 2025. 
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Portaria nº 452/2025  Teste Seletivo Simplificado nº 68/2025 O Prefeito do Município de Palotina-PR, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 
no Edital de Teste Seletivo Simplificado nº 68/2025, para contratação de Professor-20h, Professor de Educação Infantil, Merendeiro e Maestro de Banda, para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público do Município de Palotina, nos termos da Lei Municipal nº 7.015/2025; considerando a homologação do 
resultado por meio do Edital 77/2025, e solicitação da Secretaria de Educação e Cultura, RESOLVE:  Art. 1º - Contratar, pelo prazo determinado de 12 meses contados 
do início das funções, respeitando a ordem rigorosa de classificação os candidatos abaixo relacionados, no regime CLT de trabalho, para atender necessidade temporária 
de excepcional interesse público, com fundamento na Lei Municipal nº 7.015/2025 e artigo 132, VII, da Lei Orgânica do Município de Palotina. Edital de convocação 
nº 89 e  91 Professor – 20 horas semanal 

Nome CPF Clas. Início funções 
Adriele Sandra Spanner 092.xxx.xxx -00 30 15/09/2025 

Simone Silva de Oliveira 706.xxx.xxx -20 31 15/09/2025 

Marinês Franz Klauck 023.xxx.xxx -50 32 15/09/2025 

Simone Cristina de Souza 064.xxx.xxx -09 37 15/09/2025 

Professor de Educação Infantil – 40 horas semanal 
Nome CPF Clas. Início funções 

Marcia Pires de Oliveira Mota 033.xxx.xxx -11 37 15/09/2025 
Elisangela Simões Kerig 027 xxx.xxx -81 5 15/09/2025 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação. Palotina-PR, 11 de setembro de 2025. 

 

 

 
 
 
 

  

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
                        Estado do Paraná 

 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2025 - PROCESSO Nº 163/2025 
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna público que fará realizar na licitação 
na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, cujo o objeto da presente licitação é a escolha da proposta 
mais vantajosa para Contratação de empresa para fornecimento e instalação de lousas digitais e 
capacitação para os professores, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência e no respectivo edital. 
Data da sessão: 26 de setembro de 2025 
Horário: 08:30 horas (horário de Brasília) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
UASG: 985529 
Modo de Disputa – Aberto 
Valor da Contratação: R$ 393.388,64 (Trezentos e noventa e três mil trezentos e oitenta e oito 
reais e sessenta e quatro centavos). 
Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO  
Registre-se e Publique-se. Entre Rios do Oeste-PR, em 11 de setembro de 2025. 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2025 - PROCESSO Nº 131/2025 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Município de Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, torna a público que: 
Considerando o resultado do julgamento do processo licitatório, fica homologado o 
procedimento em epígrafe e a adjudicação dos itens as empresas abaixo relacionadas, para a 
plena consolidação do previsto neste Certame, por ter sido realizado em conformidade com a 
legislação pertinente e com os princípios que regem a Administração Pública. 
Resultou como DESERTO os itens 20, 39, 45, 56, 58, 152, 154, 166, 196, 203, 215, 233, 268, 294, 
302, 331, 334, 336, 337, 345, 348, 357, 358, 365, 377, 382, 383 e 389. 
Resultou como FRACASSADO os itens 10, 12, 25, 36, 48, 60, 61, 71, 73, 88, 92, 99, 100, 106, 107, 
114, 130, 144, 147, 148, 153, 158, 170, 171, 173, 187, 189, 190, 249, 250, 251, 262, 264, 288, 305, 
308, 323, 327, 328, 371 e 384, 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 486.329,16 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. Entre Rios do Oeste/PR, em 11 de setembro de 2025. 
 
EXTRATO DE RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº DO DOCUMENTO: TERMO DE RESCISÃO Nº 32/2025 
INSTRUMENTO CONTRATUAL: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 165/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2024 
CONTRATADO: F. A. GONCALVES FERREIRA LTDA 
DISTRATO: POR FORÇA DA PRESENTE RESCISÃO, AS PARTES DÃO POR RESCINDIDO A PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, NADA MAIS TENDO A RECLAMAR UMA DA OUTRA, A QUALQUER 
TÍTULO E EM QUALQUER ÉPOCA, RELATIVAMENTE ÀS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO AJUSTE ORA 
RESCINDIDAS, RENUNCIANDO RECIPROCAMENTE, A QUALQUER DIREITO DE INDENIZAÇÃO.  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE/PR, EM 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
 

JAIR BOKORNI 
PREFEITO  

*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio:  
www.entreriosdooeste.pr.gov.br 

A Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito (CPMI) do INSS aprovou 
399 requerimentos nesta quinta-fei-
ra (11): um acordo entre governistas 
e oposicionistas priorizou a quebra 
de sigilo de pessoas e empresas vin-
culadas a associações de aposenta-
dos, e também de sindicatos e enti-
dades supostamente envolvidos em 
fraudes contra beneficiários da Pre-
vidência. Uma das pessoas que teve 
os sigilos bancário e fiscal quebra-
dos foi  Antônio Carlos Camilo An-
tunes, que ficou conhecido como o 
“Careca do INSS”.

Além disso, há entre os requeri-
mentos aprovados solicitações de 
relatórios de inteligência financei-
ra (RIFs) ao  Conselho de Contro-
le de Atividades Financeiras (Coaf). 
Também há pedidos de documen-
tos e relatórios sobre visitas a ins-
tituições como Câmara dos Depu-
tados, Palácio do Planalto, Receita 
Federal, Tribunal de Contas da União 
(TCU) e Controladoria-Geral da União 
(CGU), entre outras.

Os parlamentares da CPMI 
aprovaram ainda requerimentos 
de informações sobre inquéritos 
policiais e processos judiciais re-
lacionados a fraudes.

REQUERIMENTOS EXCLUÍDOS 
- A pauta inicial previa a votação de 
406 requerimentos, mas sete deles 
foram deixados de fora. O presidente 

da CPMI, senador Carlos Viana (Po-
demos-MG), explicou que os reque-
rimentos excluídos não foram consi-
derados porque solicitavam quebra 
de sigilo fiscal e bancário de pesso-
as que não fazem parte do inquérito 
da Polícia Federal.

Entre os alvos dos pedidos ex-
cluídos estavam os ex-ministros da 
Previdência Carlos Lupi e Ahmed 
Mohamad (José Carlos) Oliveira, 
além da Federação dos Trabalhado-
res na Agricultura do Estado de Mi-
nas Gerais (Fetaemg). 

— Os [requerimentos] que fo-
ram retirados se referem a quebras 
de sigilo de quem não está nos in-
quéritos da Polícia Federal. Todos 
os [requerimentos] que estão aqui 
[aprovados], todas as informações 
que foram solicitadas estão já defi-
nidas pela Polícia Federal. Aqueles 
que não têm marco temporal não te-
rão o sigilo quebrado até que surja 
uma notícia que possa nos embasar 
— declarou o presidente da CPMI.

Viana ressaltou que, em todos os 
pedidos de quebra de sigilo e de re-
latórios da Coaf, serão considera-
dos dois critérios: a data de celebra-
ção dos acordos de operação técnica 
(das associações em questão com o 
INSS) e o marco temporal (contando 
a partir de 2015 até a presente data).

O MAIS CITADO - Um dos nomes 
mais citados nos requerimentos é o 

de Antônio Carlos Camilo Antunes, 
lobista que ficou conhecido como 
o “Careca do INSS”. Foram aprova-
das solicitações de relatórios sobre 
suas visitas a órgãos públicos (como 
INSS, Supremo Tribunal Federal, Re-
ceita Federal, Casa Civil, Banco Cen-
tral e TCU), além da quebra de seus 
sigilos bancário e fiscal.

O senador Izalci Lucas (PL-DF) 
está entre os autores desses pedi-
dos. Em um de seus requerimen-
tos  (REQ 174/2025 - CPMI INSS), 
ele destaca que o objetivo é rastrear a 
rede de influências e as conexões po-
líticas de Antunes:

“Relatórios de inteligência já 
apontam uma movimentação finan-
ceira estratosférica e absolutamente 
incompatível com qualquer atividade 
lícita, registrando R$ 24,5 milhões 
em apenas cinco meses e repasses 
de associações suspeitas que supe-
ram a cifra de R$ 53,88 milhões. Es-
ses valores, por si sós, já constituem 
causa provável mais do que suficien-
te para justificar a presente medida, 
indicando que o alvo é o principal ar-
quiteto da engenharia financeira da 
fraude e que seus registros bancá-
rios e fiscais são a chave mestra para 
desvendar a totalidade da rede crimi-
nosa”, argumenta Izalci. 

Também foi aprovada a quebra 
de sigilo de ex-diretores do INSS, 
como Edson Akio Yamada, Vander-
lei Barbosa, Jucimar Fonseca e An-

dré Fidelis, e do ex-procurador-ge-
ral do INSS Virgílio Antônio Ribeiro 
de Oliveira Filho.

EMPRESAS E ASSOCIAÇÕES 
- Além disso, foram aprovados pe-
didos de quebra de sigilo tanto de 
pessoas e empresas vinculadas a 
associações de aposentados como 
de sindicatos e empresas suposta-
mente envolvidos em fraudes contra 
beneficiários da Previdência.

Entre os alvos estão dirigentes 
de entidades como a Associação de 
Aposentados Mutualistas para Be-
nefícios Coletivos (Ambec), a Asso-
ciação dos Aposentados e Pensio-
nistas Nacional (Aapen) e a União 
dos Aposentados e Pensionistas do 
Brasil (Unsbras), além de nomes li-
gados à Prospect Consultoria, ao 
Centro Médico Vita Care e à Confe-
deração Nacional dos Trabalhado-
res na Agricultura (Contag).

Essa lista de requerimentos tam-
bém inclui a quebra dos sigilos ban-
cário e fiscal — assim como a soli-
citação do  relatório de inteligência 
financeira (RIF) — do Sindicato Nacio-
nal dos Aposentados, Pensionistas e 
Idosos (Sindnapi), que tem como vi-
ce-presidente o sindicalista José Fer-
reira da Silva, o Frei Chico, irmão do 
presidente da República.

AGENTE DA POLÍCIA FEDE-
RAL - Outro nome citado foi o 

CPMI quebra sigilos de lobista, ex-diretores 
do INSS e associações de aposentados

de  Philipe Roters Coutinho, agen-
te da Polícia Federal que é inves-
tigado pela própria Polícia Federal. 
O REQ 1.539/2025 - CPMI INSS, 
requerimento da  senadora Soraya 
Thronicke (Podemos-MS), pede in-
formações ao diretor-geral da Po-
lícia Federal sobre transferências 
financeiras suspeitas que talvez te-
nham beneficiado o agente. 

Em seu pedido, Soraya afirma 
que “surgiram suspeitas de que o re-
ferido agente da Polícia Federal pos-
sa ter recebido vantagens financeiras 
para facilitar ou acobertar práticas ilí-
citas. Verificar a existência de movi-
mentações financeiras em nome de 
Philipe Roters Coutinho é medida es-
sencial para a comprovação de even-
tual conluio entre servidores públicos 
e operadores privados do esquema”. 

INDÍGENAS, QUILOMBOLAS E 
RIBEIRINHOS - Entre os outros re-
querimentos aprovados estão o REQ 
1.561/2025 - CPMI INSS, do sena-
dor  Marcio Bittar (PL-AC), que  pede 
à Secretaria de Justiça e Segurança 
Pública do Acre  informações sobre 
denúncias ou ações relacionadas a 
descontos indevidos em benefícios 
de aposentados ribeirinhos, indíge-
nas e quilombolas.

Também está o REQ 1.623/2025 
- CPMI INSS, da senadora Damares 
Alves (Republicanos-DF), cuja solici-
tação se destina à Controladoria-Ge-
ral da União (CGU) — mais especifica-
mente, à  Coordenação de Auditoria 
das Áreas de Cultura, Esporte, Igual-
dade Racial e Povos Indígenas da 
CGU. Ela pede informações e docu-
mentos sobre a atuação em áreas in-

dígenas das associações investiga-
das pela Polícia Federal, assim como 
sobre as medidas adotadas.

Em seu requerimento, Damares 
destaca que “relatos técnicos e de-
poimentos colhidos pela comissão 
apontam que comunidades indíge-
nas, quilombolas e ribeirinhas, em 
localidades remotas e com maior 
barreira de acesso a informação e 
serviços bancários, constituíram 
alvo preferencial do esquema des-
de os momentos iniciais. Essa po-
pulação apresenta vulnerabilidades 
adicionais — barreiras linguísticas e 
culturais, dispersão geográfica, bai-
xa inclusão digital e bancária, di-
ficuldade de acesso a canais de 
contestação e a serviços de defesa 
— que potencializam o dano causa-
do pelos descontos indevidos e di-
ficultam a reparação”.

FUNDO E CNB - A CPMI tam-
bém aprovou solicitação de infor-
mações ao Coaf, ao Banco Central, 
à Empresa de Tecnologia e Informa-
ções da Previdência (Dataprev) e ao 
INSS sobre contas bancárias asso-
ciadas a entidades que recebem re-
cursos do Fundo do Regime Geral 
da Previdência Social.

Além disso, foram aprovados pe-
didos de informações ao Colégio No-
tarial do Brasil (CNB) para identificar 
beneficiários por meio de procura-
ções registradas em cartórios.

Confira aqui a lista de todos os re-
querimentos analisados pela CPMI 
na reunião desta quinta-feira.

Da Agência Senado
BRASÍLIA

Senado vai analisar criação
da Fundação Caixa

Projetos culturais, educacionais 
e sociais poderão contar com mais 
uma fonte de recursos, a partir da 
criação da Fundação Caixa. A enti-
dade sem fins lucrativos será vincu-
lada à Caixa Econômica Federal.  O 
projeto de lei que cria a Fundação 
Caixa (PL 1.312/2025) será ana-
lisado pelo Senado, depois de ter 
sido aprovado na Câmara dos De-
putados na quarta-feira (10) O tex-
to é de autoria do Executivo.

A fundação terá autonomia fi-
nanceira e patrimonial, regulada 
pelo direito privado. No entanto, 
poderá ser auditada pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU) por re-
ceber recursos de um banco esta-
tal. Ela vai apoiar ações, projetos e 
políticas públicas ligadas à educa-
ção, à assistência social, à cultura, 
ao esporte, à ciência, à tecnologia 
e à inovação.

A criação da fundação é justifica-
da pelo governo federal pelo fato de 
os maiores bancos brasileiros con-
tarem com fundação semelhante, in-
clusive o Banco do Brasil.

ESTRUTURA - A Fundação Caixa 
terá um conselho curador, uma dire-
toria executiva e um conselho fiscal. 
O conselho curador será composto 
pelos seguintes membros:

- Presidente do banco
- Três membros indicados pelo 

presidente do banco, sendo um de-
les o presidente da fundação

- Dois membros indicados pelo 
Executivo federal

- Dois membros eleitos pelos em-
pregados

- Até três membros da socieda-
de civil de notório saber nas áreas 
de atuação da fundação, eleitos pelo 
conselho de administração da Caixa.

O texto permite que os diretores 
sejam remunerados pela Caixa Eco-
nômica Federal e que recebam recur-
sos da fundação para o pagamento 
de despesas de transporte, hospe-
dagem, alimentação e outras despe-
sas administrativas.

O regime jurídico do pessoal 
da Fundação Caixa será o do Con-

solidação das Leis do Trabalho 
(CLT). A entidade poderá contar 
ainda com empregados do ban-
co, por meio de compartilhamen-
to, e com servidores públicos ou 
empregados públicos cedidos. A 
fundação também poderá reem-
bolsar os custos de empregados 
ou servidores.

FUNCIONAMENTO - O con-
selho de administração da Cai-
xa Econômica Federal poderá fixar 
um percentual de doação anual do 
banco e de suas subsidiárias para 
financiar as ações da entidade. Já 
a cobertura de eventual resultado 
negativo será considerada medida 
excepcional e dependerá de apre-
sentação de relatório contendo ex-
plicação detalhada das causas do 
prejuízo. Esse relatório precisa ser 
aprovado pelo conselho de admi-
nistração da Caixa.

O banco e suas subsidiárias po-
derão compartilhar com ela siste-
mas, estrutura tecnológica e pessoal, 
além de outras estruturas necessá-

rias para o alcance do objetivo.

TRANSPARÊNCIA - Quanto aos 
requisitos de transparência ativa e 
publicidade, o projeto determina que 
a fundação mantenha em sua página 
na internet informações como:

-Estatuto social e regimento in-
terno

-Composição e remuneração de 
seus dirigentes

-Íntegra de todos os contratos, 
convênios, acordos e termos de par-
ceria celebrados

- Relatórios anuais de gestão e 
demonstrações financeiras, acom-
panhados do parecer de auditoria in-
dependente e do pronunciamento do 
conselho fiscal

- Quantitativo de empregados e 
remuneração prevista para os cargos 
ou funções.

*Com informações da Agência Câmara 
de Notícias
Da Agência Senado
BRASÍLIA
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CONCURSO PARA EMPREGO PÚBLICO N° 002/2025 EDITAL Nº 093/2025 O PREFEITO MUNICIPAL DE PALOTINA, ESTADO DO PARANÁ, RODRIGO RIBEIRO, no 
uso de suas atribuições legais; Considerando a necessidade de provimento de vagas na modalidade emprego público e de se compatibilizar o quadro de pessoal com as atividades da administração 
pública e com as diretrizes estabelecidas pela legislação federal e municipal; Considerando o estabelecimento de igualdade de condições entre os candidatos inscritos; Considerando a 
valorização do conhecimento do emprego para o qual o candidato se inscreve; Considerando a inclusão na prova de temas previstos dentre os conteúdos publicados, com o objetivo de 
buscar valorizar o conhecimento dos candidatos; Considerando o Termo de Contrato n° 344/2025, referente ao Processo de Dispensa nº 58/2025, firmado entre o Município de Palotina – 
PR e a Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE; Considerando a objetividade de julgamento, bem como do tratamento do processamento das respostas, por meio da 
elaboração de Prova Objetiva, Prova Dissertativa, Prova Prática, Avaliação de Títulos e demais critérios avaliativos estabelecidos neste edital; Considerando o sigilo na elaboração, 
impressão e aplicação das provas; TORNA PÚBLICO o Edital de Abertura nº 01/2025, referente à realização de Concurso para Emprego Público do Município de Palotina - PR e à 
abertura de inscrições destinadas ao provimento de diversos empregos públicos vagos e que vierem a vagar ou tiverem suas vagas ampliadas durante o prazo de validade do Concurso, 
de acordo com o número de vagas e demais especificações constantes nos Anexos I a V deste Edital. 1 DISPOSIÇÕES GERAIS 1.1 Este Edital abre inscrição para o processo de 
seleção referente ao Concurso para Provimento de vagas na modalidade Emprego Público do Quadro de Pessoal do Município de Palotina - PR. 1.2 O PSS, observada a legislação 
específica, é regido pelas regras estabelecidas no presente Edital e executado pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, por meio da Coordenadoria Geral de 
Concursos e Processos Seletivos - COGEPS, com sede na Rua Universitária, 1619 – CEP 85.819-110, Cascavel - PR, endereço eletrônico www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes e correio 
eletrônico cogeps@unioeste.br, de acordo com o Cronograma de atividades - Anexo IV. 1.3 Este Concurso para Emprego Público se dá em conformidade com o art. 37, II, da Constituição 
Federal e demais normas legais a seguir: a) Inciso II do art. 245 Lei Orgânica do Município de Palotina; b) Lei Municipal nº 2.085, de 27 de março de 2007 (regime jurídico do emprego 
público) c) Lei Municipal nº 2.104, de 22 de maio de 2007 (criação dos empregos públicos) d) Lei Municipal nº 3.706, de 05 de agosto de 2014 (isenção da taxa de inscrição à doadores de 
sangue); e) Lei Municipal nº 4.827, de 19 de junho de 2018 (isenção da taxa de inscrição à eleitores nomeados que tenham prestado serviço à justiça eleitoral). f) Lei Municipal nº 5.120, 
de 02 de julho de 2019 (exigência de ficha limpa para nomeação); g) Lei Municipal nº 6.858, de 17 de dezembro de 2024 (dispõe sobre reserva de vagas para afrodescendentes); h) Decreto 
Municipal nº 6.746, de 17 de julho de 2009 (regulamento de concursos-provimento efetivo e emprego público); i) Decreto Municipal nº 7.258, de 30 de agosto de 2011 (regulamenta 
atribuições e requisitos de ingresso no emprego público). 1.4 A inscrição no Concurso para Emprego Público implica a aceitação tácita das normas estabelecidas neste Edital, incluindo 
possíveis alterações que forem publicadas durante a realização do Concurso, bem como de toda e qualquer referência que se faça em relação a Leis, Decretos, Resoluções, Normas e outros 
instrumentos jurídicos citados no corpo deste Edital. 1.5 O exame de seleção dos candidatos inscritos para o Concurso para Emprego Público de que trata o presente Edital é individual, 
independente e realizado por meio das seguintes etapas: 

TIPO DE PROVA EMPREGOS PÚBLICOS CARÁTER 
PRIMEIRA ETAPA 

Prova Objetiva (PO) Todos os cargos classificatório e eliminatório (nota mínima 50,00) 

SEGUNDA ETAPA 

Avaliação de Títulos (AT) Farmacêutico, Terapeuta Ocupacional e 
Nutricionista classificatório 

1.5.1 Após a convocação, o candidato aprovado deve submeter-se a avaliação médica e psicológica, de caráter eliminatório, com o fim de verificar sua capacidade física e mental, sob a responsabilidade 
do candidato. 1.6 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos referentes a este Concurso, disponíveis nos sites do Município de Palotina – PR 
(https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso Público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), bem 
como manter atualizados os dados informados no ato de inscrição através dos referidos sites. 1.7 Admite-se a impugnação deste Edital ou de suas eventuais alterações, desde que o candidato apresente 
argumentação por escrito e devidamente fundamentada no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar de sua publicação, por meio do link na página do Concurso no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 1.7.1 As respostas aos pedidos de impugnação são publicadas em Edital específico, disponibilizado no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), em até 03 (três) dias úteis após o prazo de recebimento dos pedidos de impugnação. 1.7.2 Todos os prazos fixados neste Edital seguem o Cronograma - 
Anexo IV ou eventuais alterações, publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 1.8 O prazo de validade do Concurso para Emprego Público é de 02 
anos, contados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por mais 02 anos, a critério da Administração Municipal. 1.9 O Concurso é acompanhado 
pela Comissão Organizadora Especial de Concursos - CEC, estabelecida por meio da Portaria n° 110/2025, do Município de Palotina - PR. 1.9.1 Os servidores nomeados pela referida Portaria nº 
110/2025 diretamente envolvidos na execução do Concurso cujo cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, inscrever-se no Concurso devem ser oficialmente afastados de suas 
funções no processo até a homologação do Concurso. 1.9.2 Os motivos de suspeição e de impedimento devem ser comunicados ao Presidente da Presidente da Comissão Organizadora Especial de 
Concursos – CEC,  por escrito, em até 05 (cinco) dias após a publicação da homologação preliminar das inscrições, disponível em www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes. 2 DOS REQUISITOS, 
NÚMERO DE VAGAS E VENCIMENTO INICIAL 2.1 Os requisitos de admissão do Concurso para Emprego Público, a carga horária, as vagas para a ampla concorrência, o valor da inscrição, 
o vencimento inicial, o tipo de prova e turno de realização da prova estão estabelecidos nos quadros que são parte integrante do Anexo I deste Edital. QUADRO 1 – EMPREGOS PÚBLICOS 
DE NÍVEL MÉDIO 

Emprego Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Agente Comunitário de Saúde - 
Setor 1 

Ensino Médio Completo e residir na área de atuação nos termos 
do inciso I, artigo 6º da Lei Federal nº 11.350/2006. 
Localidade: Santa Terezinha, Mutirão II, Mutirão III, Projeto 
Moradia, Ximburé. 

40h R$ 3.036,00 CR R$ 100,00 PO 

Agente Comunitário de Saúde – 
Setor 4 

Ensino Médio Completo e residir na área de atuação nos termos 
do inciso I, artigo 6º da Lei Federal nº 11.350/2006. 
Localidade: Centro, Vila La Salle e interior. 

40h R$ 3.036,00 CR R$ 100,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00). QUADRO 2 – EMPREGOS PÚBLICOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Emprego Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Farmacêutico Curso superior em Farmácia e registro no Conselho de Farmácia 
(CRF-PR) 40h R$ 4.242,45 CR R$ 140,00 PO + AT 

Terapeuta Ocupacional Curso superior em terapia ocupacional e registro no órgão de 
classe 40h R$ 4.105,02 01 R$ 140,00 PO + AT 

Nutricionista Curso superior em Nutrição e registro no Conselho de Nutrição 
(CRN-PR); 40h R$ 4.242,45 01 R$ 140,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Avaliação de Títulos (AT): classificatória. **A Prova Objetiva para todos os cargos deste edital será realizada 
no período vespertino (tarde). 2.2 O número de vagas previstas, conforme Anexo I, refere-se à nomeação no prazo de validade do presente Concurso para Emprego Público e sua prorrogação, 
podendo haver ampliação de vagas para atender eventuais demandas durante a validade deste Concurso. 2.3 O candidato classificado além do número de vagas ofertadas permanece em cadastro 
reserva e, caso haja demanda de novas investiduras acima do número de vagas disponibilizadas, dentro do prazo de validade do certame, pode ser convocado pela Administração Municipal, 
observando a ordem de classificação. 2.4 O ingresso no quadro do Emprego Público se dá no salário base fixado em lei do Município de Palotina-Pr. 2.5 Os Servidores Públicos da Prefeitura 
Municipal serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, conforme disposto na Lei Municipal n° 2.085/2025 (Regime Jurídico do Emprego Público de Palotina-PR). 2.6 O candidato 
admitido deve prestar serviços dentro do horário estabelecido pela Administração Municipal, observando-se as exigências e as atribuições dos respectivos empregos públicos. 2.7 O candidato 
admitido filia-se ao Regime Geral de Previdência Social. 2.8 O candidato convocado deve comprovar os requisitos exigidos para o emprego, durante o prazo previsto na convocação. 2.9 A 
contratação do candidato aprovado no Concurso para Emprego Público implica na aceitação por parte do candidato do dever de desempenhar fielmente as atribuições do seu emprego público, 
descritas neste Edital e legislação aplicável, de acordo com as necessidades do Município de Palotina - PR. 2.10 As atribuições dos empregos públicos estão especificadas no Anexo II, parte integrante 
deste Edital, sendo que as atribuições ali descritas não limitam nem desobrigam os servidores de realizarem novas atribuições que venham a ser criadas por Leis, Decretos, Ordens de Serviço, 
legislações municipais e normativas sobre a profissão. 2.11 Todos os empregos públicos estabelecidos neste Edital referem-se sobre o Quadro de Emprego Público da Prefeitura Municipal de Palotina. 
3 DAS INSCRIÇÕES 3.1. As inscrições para o Concurso para Emprego Público nº 002/2025 do Município de Palotina - PR, para provimento dos empregos públicos objeto deste Edital, 
devem ser realizadas no período disposto no Cronograma - Anexo IV. 3.2 São condições para a inscrição no Concurso para Emprego Público de que trata este Edital: I – Preencher o respectivo 
formulário de inscrição, disponível no site UNIOESTE/COGEPS (https://concursos.unioeste.br/), e gerar a guia de recolhimento; II – Preencher e anexar a documentação referente à isenção 
da taxa de inscrição e ter seu pedido deferido, conforme os dispostos no item 4 deste Edital, dentro dos prazos estabelecidos; ou III - Efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do 
prazo de vencimento da guia de recolhimento. 3.2.1 As inscrições devem ser realizadas exclusivamente através do site oficial da UNIOESTE/COGEPS (https://concursos.unioeste.br/), 
mediante o preenchimento online de formulário próprio. 3.2.2 A cada candidato é permitida UMA ÚNICA INSCRIÇÃO neste Concurso para Emprego Público, que será realizado 
no período VESPERTINO (tarde). Em caso de registro de mais de uma inscrição pelo mesmo candidato, vale a última inscrição paga ou isenta, com base no número da inscrição. 3.3 O 

 

 

 
pagamento da taxa de inscrição deve ser efetuado até a data especificada no Cronograma - Anexo IV, no Banco do Brasil, ou em agentes credenciados para o recebimento, dentro do horário 
de compensação bancária. 3.3.1 O valor da taxa de inscrição de cada emprego está especificado no Anexo I deste Edital. 3.3.2 Nas guias de recolhimento da taxa de inscrição consta como 
beneficiário o Município de Palotina - PR.  3.3.3 Cabe ao candidato verificar se o pagamento agendado foi efetivado e não somente programado, sob pena de não homologação da respectiva 
inscrição por ausência do recolhimento da taxa. 3.3.4 O comprovante original do pagamento da taxa de inscrição deve ser guardado pelo candidato para futura comprovação, caso necessário. 
3.3.5 Recomenda-se que o candidato efetue a emissão da guia de recolhimento em um computador e com a antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação do 
banco para efetuar o pagamento, para que seja possível efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 3.3.6 A taxa de inscrição, uma 
vez paga, não é devolvida em nenhuma hipótese, salvo em caso de cancelamento do Concurso. 3.3.6.1 Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve inteirar-se das 
regras deste Edital, bem como de eventuais editais de retificação e certificar-se de que preenchem ou preencherão, durante o prazo previsto na convocação todos os requisitos exigidos para 
o respectivo emprego. 3.3.7 O candidato que, após o pagamento da inscrição, desejar efetuar alteração na escolha do emprego, pode fazê-la somente mediante preenchimento de novo 
formulário de inscrição e pagamento de nova taxa de inscrição, dentro dos prazos previstos, passando a valer, nesse caso, a inscrição referente ao último pagamento efetuado, sem 
ressarcimento do pagamento anterior. 3.4 Em hipótese alguma são consideradas solicitações de inscrição ou pagamentos encaminhados por fax, via postal, via correio eletrônico, pagas em cheque, 
depósito, PIX, transferência bancária ou qualquer outro meio não previsto neste Edital. 3.4.1 Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos 
fixados, incluindo o pagamento da taxa de inscrição fora do prazo estabelecido, a inscrição é indeferida. 3.4.2 O candidato tem sua inscrição deferida pela instituição organizadora somente 
após o recebimento da confirmação do banco referente ao pagamento de sua taxa de inscrição. 3.5 A UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal de Palotina - PR não se responsabilizam 
por solicitação de inscrição via internet não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores ou celulares, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados e/ou a efetivação do pagamento da taxa de inscrição. 3.6 O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade 
pelas informações prestadas por seus representantes, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário eletrônico de solicitação de inscrição disponível 
pela via eletrônica. 3.7 Na hipótese de dados cadastrais digitados incorretamente no ato da inscrição, o candidato deve solicitar alteração até a data da homologação definitiva, informando 
quais alterações devem ser feitas, mencionando os dados que identificam a sua inscrição e anexando uma cópia de um documento com foto, por meio do endereço eletrônico 
cogeps@unioeste.br. 3.8 O candidato assume total responsabilidade pelas informações prestadas na efetivação da inscrição, pelas consequências de eventuais erros de digitação do nome, 
documentos pessoais e outros dados e de omissões ou falsidade de informações no preenchimento de qualquer de seus campos, o que pode implicar a não homologação da inscrição, a sua 
eliminação do Concurso e ainda a nulidade de eventual nomeação. 3.9 O candidato, ao realizar a inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação dos seus dados 
em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, número do RG e CPF, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que 
essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso para Emprego Público. Não cabem reclamações posteriores neste sentido, ficando 
o candidato ciente também de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes. 3.10 
A homologação das inscrições ocorre após o deferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição ou após o efetivo recolhimento da respectiva taxa de inscrição, através do pagamento 
da guia de recolhimento e o fato é divulgado através de Edital específico publicado nos sites do Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  
(https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 
3.10.1 A homologação das inscrições é feita em uma única listagem contendo os candidatos inscritos em ampla concorrência, os candidatos inscritos nas cotas para Negros, Indígenas e 
Quilombolas (NIQ) e os candidatos inscritos nas cotas para Pessoas com Deficiência (PcD). 3.10.2 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida pode interpor recurso, através de link na 
página do Concurso, no prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 3.10.2.1 Não são admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no item 10 deste 
Edital, recursos sem fundamentação ou com mensagem desrespeitosa ou ofensiva. 4 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 4.1. Pode solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato 
que: I - Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, nos termos do Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008; II – Tiver doado sangue no 
mínimo 03 (três) vezes por ano, nos termos da Lei Municipal nº 3.706/2014; III – For eleitor convocado e nomeado pela Justina Eleitoral da 124ª Zona eleitoral de Palotina/PR, nos termos 
da Lei Municipal nº 4.827/2018. 4.2 PARA O INSCRITO NO CADÚNICO (HIPOSSUFICIENTE): 4.2.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de 
Taxa de Inscrição” e informar o número do NIS no campo correspondente. 4.2.2. A análise dos dados do candidato que solicitar a isenção é feita com base nas informações do 
Cadastro Único para programas Sociais do Governo Federal por meio do Sistema de Isenção de Taxas de Concursos (SISTAC). 4.2.3 Estará isento do pagamento da taxa de 
inscrição o candidato de baixa renda que estiver regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 
de junho de 2007, assim como o que se enquadra nas disposições da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 4.3 PARA O DOADOR DE SANGUE: 4.3.1 No ato da inscrição, o 
candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e anexar no campo correspondente, cópia digitalizada de documento expedido pela entidade, devidamente 
atualizada, de que atende à condição estabelecida na Lei Municipal nº 3.706, de 05 de agosto de 2014. 4.3.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que comprovar 
03 (três) doações nos últimos doze (12) meses anteriores à publicação do Edital de Abertura, por meio de documento expedido pela entidade coletora oficial ou credenciada pela União, 
discriminando ser doador de sangue, o número de doações e a data em que foram realizadas. 4.4 DO PRESTADOR DE SERVIÇOS ELEITORAL: 4.4.1 No ato da inscrição, o candidato 
deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e anexar no campo correspondente, cópia digitalizada de documento expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome 
completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição. 4.4.2 De acordo com a Lei Municipal nº 4.827/2018, tem direito à isenção o eleitor convocado que comprovar o 
serviço prestado à Justiça Eleitoral, por, no mínimo, 02 (dois) eventos eleitorais (eleição, plebiscito ou referendo) consecutivas ou não, em até 03 anos imediatamente anteriores à publicação 
do Edital de Abertura. 4.4.3 Considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período das eleições, plebiscitos e referendos, na condição 
de: I – Presidente de Mesa, Primeiro e Segundo Mesário, Secretários e Suplentes; II – Membro, Escrutinador e Auxiliar de Junta Eleitoral; III – Coordenador de Seção Eleitoral; IV – 
Secretário de Prédio e Auxiliar de Juiz Eleitoral; V – Eleitor designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, inclusive aqueles destinados à preparação e montagem dos locais de 
votação. 4.4.4 Entende-se como período de eleição, a véspera e o dia do pleito e considera-se cada turno como uma eleição. 4.5 Em qualquer época, se constatadas a utilização de documentos 
falsos ou informações incompatíveis, a UNIOESTE/COGEPS e o Município de Palotina podem realizar diligências para o esclarecimento dos fatos, que, se comprovados, impliquem no 
imediato indeferimento do pedido de isenção, podendo os responsáveis ser acionados judicialmente para responder pelo crime de falsidade ideológica. 4.6 O candidato que prestar 
informações falsas com o intuito de usufruir da isenção está sujeito a: I. cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de seu 
resultado; II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo; III. declaração de nulidade do ato de nomeação, 
se a falsidade for constatada após a sua publicação. 4.7 Não é concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: a) omitir informações ou torná-las inverídicas; b) 
fraudar ou falsificar qualquer documentação; c) não observar as formas, os prazos e os horários estabelecidos neste Edital; d) não apresentar todos os documentos solicitados. 4.8 O candidato 
toma conhecimento do deferimento ou do indeferimento da sua solicitação de isenção da taxa de inscrição por Edital específico, conforme Cronograma - Anexo IV, publicado nos sites do 
Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 4.9 Para cumprir todo o procedimento e alcançar o benefício da isenção da taxa de inscrição, o interessado deve, ainda, aguardar o prazo 
estabelecido para análise e julgamento da Comissão Organizadora da COGEPS. 4.10 Com a listagem dos requerimentos deferidos, a UNIOESTE/COGEPS procede à validação das 
inscrições já realizadas e informadas, de modo que o candidato não precisa realizar o pagamento do boleto bancário. 4.11 Não são considerados os pedidos de isenção do pagamento da 
taxa de inscrição do candidato que já tiver efetuado o pagamento da taxa de inscrição no certame em andamento. 4.12 Cabe recurso ao indeferimento do pedido de isenção da taxa 
de inscrição, enviado através de link na página do Concurso, conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 4.13 A homologação dos pedidos de isenção da taxa de inscrição é 
divulgada em Edital específico, conforme Cronograma - Anexo IV. 4.14 O candidato com pedido de isenção homologado tem a sua inscrição efetivada antes do prazo de vencimento dos 
boletos. 4.15 O candidato cujo pedido de isenção da taxa de inscrição não for deferido, deve efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o último dia previsto no Cronograma - Anexo IV 
para efetivar inscrição no Concurso. 5 DAS VAGAS PARA PESSOAS PRETAS E PARDAS  5.1 Fica reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas abertas e que venham a surgir 
durante a validade do Concurso Público, aos candidatos que se autodeclararem pessoa preta ou parda, nos termos da Lei Municipal n° 6.858/2024. 5.1.1 O percentual incidirá de modo individualizado 
sobre as vagas de cada um dos cargos ou empregos públicos e em cada área regionalizada, quando aplicável. 5.1.2 Quando o número de vagas reservadas resultar número fracionado de vagas, este 
será arredondado para o número inteiro imediatamente superior, quando o primeiro algarismo decimal do resultado for igual ou maior que cinco, e para o número inteiro imediatamente inferior, 
quando o primeiro algarismo decimal for igual ou menor que quatro. 5.1.3 Não haverá reserva quando o quantitativo de vagas ofertadas para o cargo ou emprego público ou para a área regionalizada, 
se cabível, for igual ou inferior a quatro, em decorrência da aplicação da regra de arredondamento fixada no item anterior. 5.1.3.1 Considerada a reserva mínima de 5% (cinco por cento), a primeira 
investidura destinada à lista PPP ocorrerá na 5ª investidura do cargo; as seguintes, na 21ª, 41ª, 61ª, 81ª, e assim sucessivamente, durante a validade do concurso. Para fins de contagem, 
somente serão consideradas as investiduras efetivas (posses), não se computando convocações, nomeações tornadas sem efeito, desistências ou não localização do candidato 5.1.3.2 Na 
hipótese de desistência, inaptidão na avaliação multiprofissional ou não posse do candidato PPP convocado, a vaga permanecerá reservada à PPP, devendo ser chamado o próximo candidato 
da lista específica; somente na inexistência de candidatos PPP aprovados a vaga reverterá à ampla concorrência. 5.1.3.3 O candidato PPP que figurar simultaneamente na ampla concorrência 
será nomeado pela ampla, preservando-se a reserva para os demais candidatos PPP. 5.1.3.4 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos PPP nos cargos com número de vagas 
igual ou superior a 5 (cinco). 5.1.4 Se durante todo o período de validade do concurso resultar na convocação de candidatos aprovados em número maior do que o quantitativo de vagas estabelecido 
inicialmente no edital normativo, serão adotados para as convocações suplementares os mesmos critérios de reserva aplicados às vagas originárias do edital. 5.1.5 Se, no resultado final não houver 
classificados na listagem específica em quantidade suficiente para o preenchimento do quantitativo de vagas reservadas, serão as vagas remanescente remanejadas para a convocação de classificados 
na listagem da concorrência geral. 5.2 O percentual de vagas reservadas às pessoas pretas e pardas é aplicado no Resultado Final do Concurso, não sendo considerado na convocação para 
demais etapas. 5.3 Para concorrer às cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) neste Concurso Público, o candidato deve, no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Deseja Concorrer para 
vaga de Pessoas Pretas e Pardas?”. 5.3.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no item anterior não concorre à vaga reservada a candidatos PPP, e sim, 
automaticamente, à vaga de ampla concorrência. 5.4 Para os efeitos deste Concurso Público será considerado como integrante de população negra ou povos indígenas o candidato que assim se 
autodeclare no momento da inscrição, conforme os critérios utilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE. 5.4.1 A autodeclaração constitui requisito inicial para a inscrição 
dentro das vagas reservadas, sendo que a homologação desta decorrerá da heteroidentificação pautada na fenotípica. 5.5 A verificação da veracidade de autodeclaração é realizada em data prevista 
no Cronograma – Anexo IV, por comissão designada pela COGEPS/UNIOESTE para tal fim e com competência deliberativa. 5.5.1 A verificação é feita obrigatoriamente na presença do candidato 
avaliado e leva em consideração aspectos fenotípicos. 5.5.2 O candidato que por qualquer razão não comparecer ao procedimento de verificação passa a concorrer nas vagas de ampla concorrência. 
5.5.3 Cabe recurso quanto ao resultado da verificação da autodeclaração junto à comissão designada, em prazo estabelecido em Edital específico. 5.6 Se, após a homologação da inscrição e mesmo 
depois na nomeação do servidor ou da contratação do empregado público, forem constatados indícios de fraude na inscrição às vagas reservadas, será instaurado procedimento de investigação que 
poderá conduzir à desclassificação do candidato aprovado ou à demissão do servidor nomeado ou empregado público contratado, asseguradas a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis na esfera administrativa e judicial. 5.6.1 Não comprovada má-fé na declaração de que trata este artigo, o candidato será eliminado da lista de cotistas e passará a concorrer, 

 

 

 
exclusivamente, nas vagas oferecidas para ampla concorrência, assegurando-se, no entanto, a possibilidade do exercício da ampla defesa e do contraditório, pelo candidato, em regular processo 
administrativo para apuração da legitimidade de sua autodeclaração. 5.7 Não haverá diferenciação de critérios de seleção entre candidatos à concorrência geral e candidatos às vagas reservadas, no 
que se refira a conteúdo programático, características das provas, critérios de pontuação por título, pontuação mínima para classificação e demais elementos inerentes ao concurso ou processo seletivo 
público, em atendimento aos princípios constitucionais que regem a realização de tais procedimentos de seleção pública. 5.8 A convocação para nomeação ou contratação respeitará sempre a 
prioridade dada aos aprovados nas vagas reservadas, de modo que sempre que atingido o quantitativo de vinte convocados da listagem geral de classificação, será convocado um candidato classificado 
na listagem dos aprovados às vagas reservadas. 5.8.1 Caso os convocados da listagem de aprovados às vagas reservadas não atendam à convocação ou, comparecendo, desistam da nomeação ou 
contratação, será feita nova convocação dentro da mesma listagem classificatória, não se remanejando as vagas para a convocação de aprovados na listagem geral de classificados. 
5.8.2 Se, tendo sido convocados todos os candidatos classificados na listagem de vagas reservadas, restarem vagas não preenchidas, serão estas remanejadas para convocação de classificados na 
listagem da concorrência geral. 6 DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 6.1 Das vagas destinadas aos cargos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
do Concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas aos portadores de deficiência, observado o disposto pelo artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal. 6.1.1 A fixação do número de vagas 
reservadas, far-se-á pelo total das vagas do edital e se efetivará no ato de convocação dos respectivos candidatos. 6.1.2 Quando a aplicação do percentual resultar em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, respeitando-se o percentual máximo de 20% (vinte por cento) das vagas. 6.1.2.1 Considerada a reserva mínima de 5% 
(cinco por cento) e o teto de 20% (vinte por cento), a primeira investidura destinada à lista PcD ocorrerá na 5ª investidura do cargo; as seguintes, na 21ª, 41ª, 61ª, 81ª, e assim sucessivamente, 
durante a validade do concurso. Para fins de contagem, somente serão consideradas as investiduras efetivas (posses), não se computando convocações, nomeações tornadas sem efeito, 
desistências ou não localização do candidato. 6.1.2.2 Na hipótese de desistência, inaptidão na avaliação multiprofissional ou não posse do candidato PcD convocado, a vaga permanecerá 
reservada à PcD, devendo ser chamado o próximo candidato da lista específica; somente na inexistência de candidatos PcD aprovados a vaga reverterá à ampla concorrência. 6.1.2.3 O 
candidato PcD que figurar simultaneamente na ampla concorrência será nomeado pela ampla, preservando-se a reserva para os demais candidatos PcD. 6.1.2.4 Aplica-se o arredondamento 
para o número inteiro subsequente na fração resultante da aplicação do percentual mínimo de 5% às investiduras, respeitado o teto de 20%. 6.1.2.5 Somente haverá reserva imediata de vagas 
para os candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 6.2 Na hipótese do não preenchimento da cota prevista neste item, as vagas reservadas e não 
preenchidas são revertidas para os demais candidatos qualificados no certame, observada a ordem de classificação. 6.2.1 Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada às pessoas 
com deficiência, a vaga é preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado. 6.3 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); Lei Estadual nº 18.419, de 07 de 
janeiro de 2015, que estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência no Estado do Paraná e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) (“O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”), observados os dispositivos da Convenção 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. 6.3.1 Os interditados legalmente não podem concorrer 
às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PCD), independentemente do tipo e do nível de deficiência em que estiverem enquadrados. 6.3.2 Não são consideradas como deficiências 
as disfunções visuais e auditivas passíveis de correção mediante o uso de lentes ou aparelhos específicos. 6.4 Para concorrer à cota para Pessoas com Deficiência (PcD) neste Concurso, o 
candidato deve, no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Pessoa com Deficiência?”, e anexar, no campo designado, cópia digitalizada autenticada do laudo médico, redigido em letra 
legível, em que conste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência, sob pena de o pedido ser indeferido por falta de informações no laudo.  6.4.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no item anterior não concorre à vaga 
reservada a candidatos PcD, e sim, automaticamente, à vaga de ampla concorrência. 6.4.2 O candidato com deficiência, se aprovado, classificado e convocado, deverá apresentar laudo médico 
às próprias custas, sendo submetido à perícia médica. 6.4.3 O candidato deverá comprovar a condição por laudo médico a ser entregue no momento de sua convocação na fase de apresentação 
de documentos 6.5 No ato da inscrição pela internet, o candidato com deficiência fica ciente das condições previstas neste Edital e das atribuições dos cargos descritas no Anexo II, e de 
que estará sujeito, em caso de aprovação, à avaliação de desempenho correspondente a tais atribuições. 6.6 O percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência é aplicado no 
Resultado Final do Concurso, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 6.7 Detectada a falsidade da declaração a que se refere este artigo, o candidato será eliminado do 
Concurso e terá o ato de admissão anulado, caso tenha sido nomeado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 6.8 O Município de Palotina - PR e a UNIOESTE/COGEPS não se 
responsabilizam pelo não recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de 
comunicação ou procedimento indevido do candidato, bem como por outros fatores que impossibilitem as transferências de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato 
acompanhar a situação do pedido de reserva. 6.9 O candidato com deficiência ou aquele que necessitar de tratamento diferenciado no dia da realização das provas do Concurso devem requerê-lo 
no ato da inscrição, indicando os recursos necessários para a realização das provas nos campos “Pessoa com Deficiência” e “Atendimento Especial”. 6.9.1 O candidato com deficiência que 
necessitar de tempo adicional para a realização das provas deve requerê-lo no ato da inscrição pela internet, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, 
anexando de forma digitalizada a comprovação da deficiência. 6.10 O candidato com deficiência que não se enquadrar nas categorias definidas na legislação citada tem sua inscrição homologada na 
lista geral de candidatos (ampla concorrência). 6.11 O candidato nomeado para vaga reservada à pessoa com deficiência não pode arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou 
justificar mudança de emprego, relotação, reopção de vaga, readaptação, redução de carga horária, alteração de jornada de trabalho, limitação de atribuições ou assistência de 
terceiros no ambiente do trabalho e para o desempenho das atribuições do cargo. 6.12 O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais enumeradas no item 6.3, 
participam do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das 
provas e à pontuação mínima exigida para aprovação. 7 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 7.1 O candidato que necessitar de 
condição especial para a realização da prova objetiva, sendo este portador de deficiência ou não, deve: I – No ato da inscrição, indicar, no site da UNIOESTE/COGEPS, os recursos especiais 
necessários, conforme item 7.2, sob pena de não atendimento, não sendo admitida a interposição de recurso nestas hipóteses; e II – Anexar a documentação demonstrando a necessidade de condição 
especial solicitada até a data limite das inscrições.  7.2 As condições especiais disponíveis para a realização da prova são: 
a) Prova ampliada; 
b) Fiscal ledor e/ou transcritor,  
c) Intérprete de Libras; 
d) Acesso à cadeira de rodas; 
e) Tempo adicional de até 01 (uma) hora; 
f) Acesso facilitado no local de provas; 
g) Carteiras e cadeiras para grávidas e pessoas obesas. 
7.3 Devido à possibilidade de a prova acontecer aos sábados, o candidato que por questões religiosas não puder fazer a prova no horário estabelecido deverá informá-lo no ato da inscrição. 7.3.1 O 
candidato que se enquadrar no item anterior é ensalado no horário normal da prova e aguarda em uma sala especial até o horário de início da sua prova no período noturno. 7.4. A candidata que 
necessitar amamentar durante a realização das provas deve, no ato da inscrição, solicitar atendimento especial na opção “lactante”.   7.4.1 A candidata que necessitar amamentar deve, obrigatoriamente, 
levar um acompanhante adulto no dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova, o qual fica responsável pela guarda do lactente (a criança) em sala reservada para 
amamentação. 7.4.2 Terminada a amamentação a candidata volta pra sala e o acompanhante fica com a criança na sala reservada, podendo a mãe retornar à sala reservada caso seja necessário outro 
turno de amamentação. 7.4.3 Não é permitido ao acompanhante o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 8.2.7 e subitens deste Edital durante a realização do certame. 7.4.4 
A Prefeitura Municipal de Palotina - PR e a UNIOESTE/COGEPS não disponibilizam acompanhante para guarda da criança. 7.4.5 Não há compensação do tempo de amamentação no tempo de 
duração da prova. 7.5 O candidato que tiver contato com pessoas com suspeita de COVID-19 e que ainda não tenha sido diagnosticado devem comunicar à comissão organizadora do Concurso, 
através do e-mail cogeps@unioeste.br, com antecedência de 24 horas, a fim de realizar a prova em sala especial. 7.5.1 O candidato que, na data da prova presencial objetiva, estiver diagnosticado 
com COVID-19 fica impedido de realizá-la, sob pena de responder civil e criminalmente pelos seus atos, não sendo a prova aplicada em outro momento. 7.6 O candidato que não solicitar o atendimento 
especial e que não especificar os recursos necessários para tal não tem direito ao referido atendimento no dia da realização das provas.  7.7 Não são deferidos pedidos acompanhados apenas de 
laudo/documentos, sem a explicitação da necessidade. 7.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, é atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 7.9 Não é 
permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso nas dependências do local de aplicação das provas, excetuando-se os casos previstos para amamentação. 
8 DAS PROVAS 8.1 A avaliação de conhecimentos é feita por meio de Prova Objetiva (PO), de caráter classificatório e eliminatório, com questões de múltipla escolha; e Avaliação de Títulos 
(AT), de caráter classificatório. 8.1.1 O Edital de Convocação e de Ensalamento será o único instrumento válido para a convocação em todas as etapas, independente de outros meios.  8.2 DA 
PROVA OBJETIVA (PO) 8.2.1 A Prova Objetiva (PO) será realizada no Município de Palotina - PR e em municípios vizinhos, a depender do quantitativo de candidatos, na data prevista 
no Cronograma – Anexo IV, estando assim definida: I – A Prova Objetiva para todos os cargos é de caráter classificatório e eliminatório, composta de 50 (cinquenta) questões objetivas 
de múltipla escolha contendo 05 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de  
Questões Nº de Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Gerais e Legislação Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 2,0 40,00 

TOTAL 50 - 100,00 
8.2.1.1 O conteúdo programático para todas as áreas do conhecimento e empregos públicos está disposto no Anexo III deste Edital. 8.2.1.1.1 Para fins de definição do conteúdo programático 
deste concurso, será considerada válida a redação vigente das leis mencionadas no Anexo III até a data de publicação deste edital de abertura. 8.2.1.2 A Prova Objetiva terá duração máxima de 
04h00min (quatro horas), incluído o tempo para assinatura e preenchimento do cartão de respostas. 8.2.2 Será eliminado do Concurso para Emprego Público todo candidato que não 
obtiver, na Prova Objetiva (PO), a nota mínima de 50,00 (cinquenta) pontos. 8.2.3 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares nos estabelecimentos localizados no 
Município de Palotina - PR, a UNIOESTE/COGEPS e o Município poderão determinar o uso de cadeiras e carteiras de tamanho infantil, bem como a realização das provas em outras datas 

 

 

 
exclusivamente, nas vagas oferecidas para ampla concorrência, assegurando-se, no entanto, a possibilidade do exercício da ampla defesa e do contraditório, pelo candidato, em regular processo 
administrativo para apuração da legitimidade de sua autodeclaração. 5.7 Não haverá diferenciação de critérios de seleção entre candidatos à concorrência geral e candidatos às vagas reservadas, no 
que se refira a conteúdo programático, características das provas, critérios de pontuação por título, pontuação mínima para classificação e demais elementos inerentes ao concurso ou processo seletivo 
público, em atendimento aos princípios constitucionais que regem a realização de tais procedimentos de seleção pública. 5.8 A convocação para nomeação ou contratação respeitará sempre a 
prioridade dada aos aprovados nas vagas reservadas, de modo que sempre que atingido o quantitativo de vinte convocados da listagem geral de classificação, será convocado um candidato classificado 
na listagem dos aprovados às vagas reservadas. 5.8.1 Caso os convocados da listagem de aprovados às vagas reservadas não atendam à convocação ou, comparecendo, desistam da nomeação ou 
contratação, será feita nova convocação dentro da mesma listagem classificatória, não se remanejando as vagas para a convocação de aprovados na listagem geral de classificados. 
5.8.2 Se, tendo sido convocados todos os candidatos classificados na listagem de vagas reservadas, restarem vagas não preenchidas, serão estas remanejadas para convocação de classificados na 
listagem da concorrência geral. 6 DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) 6.1 Das vagas destinadas aos cargos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
do Concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas aos portadores de deficiência, observado o disposto pelo artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal. 6.1.1 A fixação do número de vagas 
reservadas, far-se-á pelo total das vagas do edital e se efetivará no ato de convocação dos respectivos candidatos. 6.1.2 Quando a aplicação do percentual resultar em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, respeitando-se o percentual máximo de 20% (vinte por cento) das vagas. 6.1.2.1 Considerada a reserva mínima de 5% 
(cinco por cento) e o teto de 20% (vinte por cento), a primeira investidura destinada à lista PcD ocorrerá na 5ª investidura do cargo; as seguintes, na 21ª, 41ª, 61ª, 81ª, e assim sucessivamente, 
durante a validade do concurso. Para fins de contagem, somente serão consideradas as investiduras efetivas (posses), não se computando convocações, nomeações tornadas sem efeito, 
desistências ou não localização do candidato. 6.1.2.2 Na hipótese de desistência, inaptidão na avaliação multiprofissional ou não posse do candidato PcD convocado, a vaga permanecerá 
reservada à PcD, devendo ser chamado o próximo candidato da lista específica; somente na inexistência de candidatos PcD aprovados a vaga reverterá à ampla concorrência. 6.1.2.3 O 
candidato PcD que figurar simultaneamente na ampla concorrência será nomeado pela ampla, preservando-se a reserva para os demais candidatos PcD. 6.1.2.4 Aplica-se o arredondamento 
para o número inteiro subsequente na fração resultante da aplicação do percentual mínimo de 5% às investiduras, respeitado o teto de 20%. 6.1.2.5 Somente haverá reserva imediata de vagas 
para os candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 6.2 Na hipótese do não preenchimento da cota prevista neste item, as vagas reservadas e não 
preenchidas são revertidas para os demais candidatos qualificados no certame, observada a ordem de classificação. 6.2.1 Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada às pessoas 
com deficiência, a vaga é preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado. 6.3 São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); Lei Estadual nº 18.419, de 07 de 
janeiro de 2015, que estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência no Estado do Paraná e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) (“O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”), observados os dispositivos da Convenção 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. 6.3.1 Os interditados legalmente não podem concorrer 
às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PCD), independentemente do tipo e do nível de deficiência em que estiverem enquadrados. 6.3.2 Não são consideradas como deficiências 
as disfunções visuais e auditivas passíveis de correção mediante o uso de lentes ou aparelhos específicos. 6.4 Para concorrer à cota para Pessoas com Deficiência (PcD) neste Concurso, o 
candidato deve, no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Pessoa com Deficiência?”, e anexar, no campo designado, cópia digitalizada autenticada do laudo médico, redigido em letra 
legível, em que conste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência, sob pena de o pedido ser indeferido por falta de informações no laudo.  6.4.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do previsto no item anterior não concorre à vaga 
reservada a candidatos PcD, e sim, automaticamente, à vaga de ampla concorrência. 6.4.2 O candidato com deficiência, se aprovado, classificado e convocado, deverá apresentar laudo médico 
às próprias custas, sendo submetido à perícia médica. 6.4.3 O candidato deverá comprovar a condição por laudo médico a ser entregue no momento de sua convocação na fase de apresentação 
de documentos 6.5 No ato da inscrição pela internet, o candidato com deficiência fica ciente das condições previstas neste Edital e das atribuições dos cargos descritas no Anexo II, e de 
que estará sujeito, em caso de aprovação, à avaliação de desempenho correspondente a tais atribuições. 6.6 O percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência é aplicado no 
Resultado Final do Concurso, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 6.7 Detectada a falsidade da declaração a que se refere este artigo, o candidato será eliminado do 
Concurso e terá o ato de admissão anulado, caso tenha sido nomeado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 6.8 O Município de Palotina - PR e a UNIOESTE/COGEPS não se 
responsabilizam pelo não recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de 
comunicação ou procedimento indevido do candidato, bem como por outros fatores que impossibilitem as transferências de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato 
acompanhar a situação do pedido de reserva. 6.9 O candidato com deficiência ou aquele que necessitar de tratamento diferenciado no dia da realização das provas do Concurso devem requerê-lo 
no ato da inscrição, indicando os recursos necessários para a realização das provas nos campos “Pessoa com Deficiência” e “Atendimento Especial”. 6.9.1 O candidato com deficiência que 
necessitar de tempo adicional para a realização das provas deve requerê-lo no ato da inscrição pela internet, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, 
anexando de forma digitalizada a comprovação da deficiência. 6.10 O candidato com deficiência que não se enquadrar nas categorias definidas na legislação citada tem sua inscrição homologada na 
lista geral de candidatos (ampla concorrência). 6.11 O candidato nomeado para vaga reservada à pessoa com deficiência não pode arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou 
justificar mudança de emprego, relotação, reopção de vaga, readaptação, redução de carga horária, alteração de jornada de trabalho, limitação de atribuições ou assistência de 
terceiros no ambiente do trabalho e para o desempenho das atribuições do cargo. 6.12 O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais enumeradas no item 6.3, 
participam do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das 
provas e à pontuação mínima exigida para aprovação. 7 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 7.1 O candidato que necessitar de 
condição especial para a realização da prova objetiva, sendo este portador de deficiência ou não, deve: I – No ato da inscrição, indicar, no site da UNIOESTE/COGEPS, os recursos especiais 
necessários, conforme item 7.2, sob pena de não atendimento, não sendo admitida a interposição de recurso nestas hipóteses; e II – Anexar a documentação demonstrando a necessidade de condição 
especial solicitada até a data limite das inscrições.  7.2 As condições especiais disponíveis para a realização da prova são: 
a) Prova ampliada; 
b) Fiscal ledor e/ou transcritor,  
c) Intérprete de Libras; 
d) Acesso à cadeira de rodas; 
e) Tempo adicional de até 01 (uma) hora; 
f) Acesso facilitado no local de provas; 
g) Carteiras e cadeiras para grávidas e pessoas obesas. 
7.3 Devido à possibilidade de a prova acontecer aos sábados, o candidato que por questões religiosas não puder fazer a prova no horário estabelecido deverá informá-lo no ato da inscrição. 7.3.1 O 
candidato que se enquadrar no item anterior é ensalado no horário normal da prova e aguarda em uma sala especial até o horário de início da sua prova no período noturno. 7.4. A candidata que 
necessitar amamentar durante a realização das provas deve, no ato da inscrição, solicitar atendimento especial na opção “lactante”.   7.4.1 A candidata que necessitar amamentar deve, obrigatoriamente, 
levar um acompanhante adulto no dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova, o qual fica responsável pela guarda do lactente (a criança) em sala reservada para 
amamentação. 7.4.2 Terminada a amamentação a candidata volta pra sala e o acompanhante fica com a criança na sala reservada, podendo a mãe retornar à sala reservada caso seja necessário outro 
turno de amamentação. 7.4.3 Não é permitido ao acompanhante o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 8.2.7 e subitens deste Edital durante a realização do certame. 7.4.4 
A Prefeitura Municipal de Palotina - PR e a UNIOESTE/COGEPS não disponibilizam acompanhante para guarda da criança. 7.4.5 Não há compensação do tempo de amamentação no tempo de 
duração da prova. 7.5 O candidato que tiver contato com pessoas com suspeita de COVID-19 e que ainda não tenha sido diagnosticado devem comunicar à comissão organizadora do Concurso, 
através do e-mail cogeps@unioeste.br, com antecedência de 24 horas, a fim de realizar a prova em sala especial. 7.5.1 O candidato que, na data da prova presencial objetiva, estiver diagnosticado 
com COVID-19 fica impedido de realizá-la, sob pena de responder civil e criminalmente pelos seus atos, não sendo a prova aplicada em outro momento. 7.6 O candidato que não solicitar o atendimento 
especial e que não especificar os recursos necessários para tal não tem direito ao referido atendimento no dia da realização das provas.  7.7 Não são deferidos pedidos acompanhados apenas de 
laudo/documentos, sem a explicitação da necessidade. 7.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, é atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 7.9 Não é 
permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso nas dependências do local de aplicação das provas, excetuando-se os casos previstos para amamentação. 
8 DAS PROVAS 8.1 A avaliação de conhecimentos é feita por meio de Prova Objetiva (PO), de caráter classificatório e eliminatório, com questões de múltipla escolha; e Avaliação de Títulos 
(AT), de caráter classificatório. 8.1.1 O Edital de Convocação e de Ensalamento será o único instrumento válido para a convocação em todas as etapas, independente de outros meios.  8.2 DA 
PROVA OBJETIVA (PO) 8.2.1 A Prova Objetiva (PO) será realizada no Município de Palotina - PR e em municípios vizinhos, a depender do quantitativo de candidatos, na data prevista 
no Cronograma – Anexo IV, estando assim definida: I – A Prova Objetiva para todos os cargos é de caráter classificatório e eliminatório, composta de 50 (cinquenta) questões objetivas 
de múltipla escolha contendo 05 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de  
Questões Nº de Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Gerais e Legislação Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 2,0 40,00 

TOTAL 50 - 100,00 
8.2.1.1 O conteúdo programático para todas as áreas do conhecimento e empregos públicos está disposto no Anexo III deste Edital. 8.2.1.1.1 Para fins de definição do conteúdo programático 
deste concurso, será considerada válida a redação vigente das leis mencionadas no Anexo III até a data de publicação deste edital de abertura. 8.2.1.2 A Prova Objetiva terá duração máxima de 
04h00min (quatro horas), incluído o tempo para assinatura e preenchimento do cartão de respostas. 8.2.2 Será eliminado do Concurso para Emprego Público todo candidato que não 
obtiver, na Prova Objetiva (PO), a nota mínima de 50,00 (cinquenta) pontos. 8.2.3 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares nos estabelecimentos localizados no 
Município de Palotina - PR, a UNIOESTE/COGEPS e o Município poderão determinar o uso de cadeiras e carteiras de tamanho infantil, bem como a realização das provas em outras datas 

 

 

 
e/ou em outros municípios, desde que essas datas correspondam a sábado ou domingo. 8.2.4 O edital com a definição dos horários e locais da realização da Prova Objetiva é publicado nos 
endereços oficiais do Concurso, após a homologação das inscrições, com no mínimo 07 (sete) dias de antecedência da prova, através de editais específicos nos sites do Município de Palotina 
- PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 8.2.4.1 A UNIOESTE/COGEPS não 
se responsabiliza pelas condições físicas e estruturais dos locais de prova, sendo estes disponibilizados pelo munícipio nas condições em que se encontram.  8.2.4.2 O período de 
realização da prova (manhã ou tarde), será definido após a homologação das inscrições, em função da capacidade de ensalamento do município.  8.2.5 Em nenhuma circunstância ocorre segunda 
chamada para a Prova Objetiva, ficando eliminado do Concurso o candidato que não comparecer, sob qualquer justificativa, no dia e local designados para realização da prova.  8.2.6 Dentro da 
sala de provas, é permitido ao candidato portar apenas documento oficial com foto, caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta, lápis, borracha e garrafa de água 
transparente/translúcida sem rótulo.  8.2.6.1 O candidato que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, assim como aquele que terminar a prova não 
poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que ainda estiverem realizando-a. 8.2.7 É terminantemente proibido o ingresso em local de provas com bebida alcoólica de qualquer 
natureza. 8.2.7.1 Não é permitida qualquer comunicação entre os candidatos durante a realização das provas. 8.2.7.2 Não é permitido ao candidato ingressar nas salas de provas com os 
seguintes equipamentos: bip, pager, telefone celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina 
fotográfica, relógios analógicos ou digitais, smartwatch ou qualquer outro aparelho eletrônico. Caso esteja com quaisquer objetos proibidos, estes serão identificados e acondicionados 
conforme orientação da banca examinadora, não acarretando qualquer responsabilidade à Município de Palotina - PR ou à UNIOESTE/COGEPS sobre tais equipamentos.  8.2.7.2.1 Caso 
qualquer destes equipamentos emita algum som ou toque, o aparelho será recolhido e encaminhado à coordenação local. 8.2.7.2.2 Caso seja de extrema necessidade portar algum desses 
objetos, estes devem ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes ou porta objetos fornecidos pela instituição organizadora no dia da prova e conforme o previsto neste Edital. Nesses 
casos, o candidato deve desligar o celular e quaisquer outros equipamentos. 8.2.7.2.3 Caso algum candidato, durante a realização das provas, seja surpreendido portando qualquer item não 
permitido, o fato é lavrado no Termo de Ocorrência, e o candidato é encaminhado à Coordenação local. 8.2.7.3 Não é permitido, durante a realização da prova, o uso de óculos escuros, 
gorros, bonés ou qualquer outro acessório/objeto que impeça a visão total das orelhas do candidato, devendo os objetos ser guardados em local adequado, conforme orientação da banca 
examinadora. 8.2.7.4 Após a entrada na sala de provas, o candidato não pode consultar ou manusear qualquer material de estudo ou leitura.  8.2.7.5 Em hipótese alguma é permitido ao 
candidato: 
I - realizar a prova sem que estejam portando um documento oficial de identificação original que contenha, no mínimo, foto, filiação e assinatura; 
II - realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 
III - ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso; 
IV - realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados; 
V - comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova; 
VI - portar indevidamente ou fazer uso de quaisquer dos objetos ou equipamentos citados no subitem 8.2.7 deste Edital. 8.2.7.6 A UNIOESTE/COGEPS e a Município de Palotina - PR 
não se responsabilizam pela guarda de quaisquer dos objetos pertencentes ao candidato, tampouco por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização da prova, ou ainda por danos neles causados. 8.2.7.7 Não é permitida a entrada de candidato no local de provas portando qualquer tipo de arma. 8.2.7.8 Não são permitidos 
ingresso ou permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no item 7.4 deste Edital. 8.2.8 O candidato 
com cabelos longos deve comparecer ao local de prova com os cabelos em condições que permitam a visualização das orelhas no momento de entrada no local de prova e durante a sua 
realização.  8.2.9 O ingresso nos locais de prova é permitido somente ao candidato munido de um dos documentos abaixo discriminados, apresentados de forma legível e em via original: 
I – Carteira de Identidade; 
II – Carteira de Identidade fornecida por órgão ou Conselho de representação de classe; 
III – Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia) que contenha o número da Carteira de Identidade; 
IV – Passaporte brasileiro, carteiras funcionais expedidas por órgão público, que por lei Federal valham como identidade. 8.2.9.1 A identificação especial será exigida do candidato cujo 
documento de identificação gere dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador, compreendendo coleta de assinaturas e/ou impressão digital. 8.2.9.2 No caso de perda, furto ou 
roubo do documento de identidade, o candidato deve apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização 
das provas e, ainda, ser submetido à identificação especial de que trata o item 8.2.9.1, ficando ainda sujeito a posterior confirmação de identidade. 8.2.9.3 Não são aceitos como documentos 
de identidade para ingresso na sala de prova: Carteira de Trabalho, Certificado de Reservista, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF), 
Carteira Nacional de Habilitação sem foto, Carteira de Estudante, Carteira Funcional sem valor de identidade, documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados e outros documentos 
que não constem no item 8.2.9. 8.2.9.4 Não são aceitas fotos, cópias, ainda que autenticadas, nem protocolo de documentos de identidade. 
8.2.10 Em hipótese alguma é permitido o ingresso do candidato no local determinado para a realização das provas após o horário preestabelecido ou sem a apresentação de um documento 
oficial de identificação com foto, sendo os retardatários ou ausentes eliminados do Concurso para Emprego Público. 8.2.11 A assinatura do candidato é lançada em lista de presença, 
especialmente elaborada com o respectivo número de identificação da inscrição. 8.2.11.1 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, utilizar 
detectores de metais durante a realização da prova e adotar medidas adicionais de segurança. 8.2.12 É eliminado e desclassificado do Concurso para Emprego Público o candidato que, por 
qualquer motivo: 
I – utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa do Concurso para Emprego Público; 
II – for flagrado, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato ou com pessoas estranhas, seja oralmente, por escrito ou por gestos e sinais de qualquer natureza; 
III – descumprir o disposto nos itens 16.2 e 16.3;  
IV – tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
V – perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, causando comportamento indevido; 
VI – for surpreendido portando anotações de qualquer natureza;  
VII – não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
VIII – ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão-resposta; 
IX – afastar-se da sala, enquanto estiver realizando a prova, sem o acompanhamento de fiscal; 
X – descumprir as instruções contidas no caderno de questões e no cartão-resposta; 
XI – não permitir a coleta de sua assinatura e, se solicitada, a coleta da impressão digital durante a realização das provas;  
XII – for surpreendido utilizando qualquer outro material que não seja caneta fabricada em material transparente;  
XIII – recusar-se a ser submetido ao detector de metal ou outros procedimentos de segurança utilizados na realização das provas; 
XIV – não comparecer às Prova Objetiva ou chegar após o horário estabelecido em Edital para a realização da prova. 
XV – não realizar qualquer etapa obrigatória para o emprego em que está inscrito. 8.2.13 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de 
falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a UNIOESTE/COGEPS tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que é registrado em ata de sala e de coordenação. 8.2.14 As datas listadas neste Edital e/ou nos seus anexos poderão sofrer, sem prévia comunicação, alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, sendo eventuais alterações publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS e/ou do 
Município, cabendo ao candidato a responsabilidade de acompanhar o andamento do Concurso por meio desses sites.  8.2.15 O candidato pode se retirar do local de provas somente após 
60 minutos do início da prova, levando consigo o caderno de provas. 8.2.15.1 Os 02 (dois) últimos candidatos de cada sala ficarão retidos para assinar, juntamente com os fiscais daquela 
sala, a ata e o lacre do envelope dos gabaritos. 8.2.16 A liberação do candidato após o término da prova é autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos procedimentos administrativos 
necessários. O candidato que terminar a prova deve permanecer sentado e somente pode levantar-se para a entrega do material quando solicitado pelo fiscal. 8.2.16.1 Ao terminar a prova 
objetiva, o candidato, obrigatoriamente, entrega a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada ao Fiscal de Sala. 8.2.16.2 Ao término da prova objetiva, o candidato pode anotar 
suas respostas para posterior conferência, desde que isso seja feito no campo destinado para tal finalidade. Qualquer outra anotação é considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato 
à eliminação do certame. 8.2.17 O candidato deve assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta. 8.2.17.1 As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno de questões e folha de Respostas, tais como marcação rasurada, não 
preenchidas integralmente, danos provocados à folha de resposta pelo ato de amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, são de inteira responsabilidade do candidato, sendo que os 
prejuízos advindos podem impossibilitar a realização do processamento eletrônico, invalidando as questões.  8.2.17.2 Em hipótese alguma há substituição da Folha de Respostas devido a 
erros cometidos pelo candidato. 8.2.18 O gabarito provisório e definitivo é publicado nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina - PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  
(https://palotina.pr.gov.br/, (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), e o caderno de provas é disponibilizado na área do 
candidato, em formato PDF, em até um dia útil após a realização da Prova Objetiva (PO). 8.2.19 Os recursos contra o gabarito provisório devem ser cadastrados no site da 
UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), através do link disponível na página do Concurso durante o período de recurso previsto no Cronograma - Anexo IV. 
8.2.19.1 Cada candidato deve cadastrar apenas um recurso por questão do gabarito provisório. 8.2.20 O resultado da Prova Objetiva (PO) é divulgado, considerando-se a ordem de 
classificação, nos sites do Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 8.2.20.1 O candidato não classificado terá a nota divulgada seguida do termo “desc.”, e o ausente terá o nome divulgado 
seguido dos termos “ausente” e “desc.”. 8.2.21 A correção da Prova Objetiva é feita por meio de leitura óptica do cartão-resposta, sem interferência humana. 8.2.21.1 Não são consideradas 
questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ou que estejam em desacordo com as orientações de preenchimento no referido cartão-resposta. 8.2.22 
A pontuação total da prova se constitui da soma dos pontos obtidos pelos acertos em cada área do conhecimento, multiplicado por seu respectivo peso. 8.2.23 Se, por qualquer razão fortuita, 
as provas sofrerem atraso em seu início ou forem interrompidas, os candidatos afetados têm assegurado o tempo total previsto neste Edital para realização da prova. 8.2.23.1 No caso de 
ocorrer a situação indicada no item anterior, os candidatos afetados devem permanecer no seu local de prova e atender às orientações dos coordenadores e fiscais, sob pena de serem 
excluídos sumariamente do certame. 8.3 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (AT)  8.3.1 A Avaliação de Títulos tem caráter classificatório para todos os candidatos aos empregos públicos 
de Nível Superior, desde que aprovados na etapa anterior. 8.3.2 A apresentação dos Títulos deve ser realizada pelos candidatos aprovados na Prova Objetiva (PO), na página da 
UNIOESTE/COGEPS durante o período previsto no Cronograma - Anexo IV. 8.3.2.1 O candidato deve acessar a “Área do Candidato” e enviar digitalmente os documentos referentes à 
Avaliação de Títulos, clicando em “Anexo de Títulos” e anexando, na devida opção, a documentação digitalizada. 8.3.2.2 A UNIOESTE/COGEPS e o Município de Palotina - PR não se 
responsabilizam pela documentação não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como 

 

 

 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados e/ou a efetivação do envio dos arquivos. 8.3.2.3 Documentos anexados em outras opções do site ou enviados por e-mail não serão 
considerados. 8.3.2.4 Não é permitida a anexação dos Títulos no sistema após encerrado o período indicado para essa atividade. 8.3.3 Não são analisados os Títulos do candidato que não 
for aprovado na primeira fase (Prova Objetiva) ou que não apresentar comprovante que atenda aos requisitos exigidos. 8.3.4 Os candidatos recebem a pontuação de acordo com o quadro a 
seguir: 

Itens Máximo de títulos Peso Individual Pontuação 
Máxima 

Titulação de Doutorado 1 100,00 100,00 

Titulação de Mestrado 1 70,00 70,00 

Titulação de Pós-Graduação ou Especialização na área para a qual se inscreveu no concurso, com no mínimo 
360 horas 2 25,00 50,00 

8.3.5 É computada sempre e somente a maior titulação apresentada, mesmo que haja comprovação de outros Títulos inferiores. 8.3.5.1 Os títulos (diplomas) de Graduação não pontuam para 
empregos públicos de nível superior por se tratar de requisito mínimo para o exercício das funções.8.3.6 A soma total da pontuação dos Títulos fica limitada a 100 (cem) pontos. 8.3.7 Ao 
candidato que não apresentar nenhum comprovante que atenda aos requisitos exigidos na Avaliação de Títulos é atribuída nota zero, o que não implica em sua desclassificação do Concurso 
para Emprego Público. 8.3.8 São aceitos como Títulos os documentos que comprovem titulação em área afim, desde que devidamente concluída e emitida nos termos da legislação vigente, mediante 
apresentação de Certificado ou de Diploma de Conclusão de Curso, que tenham sido expedidos por instituição oficial autorizada e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC), até o período 
reservado para anexo de Títulos no sistema do Concurso.  8.3.8.1 As declarações devem estar acompanhadas do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso e as disciplinas 
cursadas. 8.3.8.2 Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou apresente falta de requisito de conclusão do curso, o certificado, declaração ou o diploma não é aceito para fins 
de pontuação na Avaliação de Títulos. 8.3.8.3 Somente são aceitos os Títulos de Especialização lato sensu enviados frente e verso, com carga horária igual ou superior a 360 (trezentos e sessenta) 
horas comprovadas. Tal informação geralmente vem expressa no verso do certificado, da declaração ou do diploma e deve compor os documentos de comprovação anexados no ato da inscrição. 
8.3.9 O diploma de conclusão de curso expedido por instituições estrangeiras somente é considerado se estiver devidamente revalidado por instituição competente, na forma da legislação vigente, e 
se estiver traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado. 8.3.10 A avaliação dos Títulos apresentados é realizada por banca examinadora designada pela UNIOESTE/COGEPS e 
realizada somente para os candidatos que obtiverem nota igual ou superior ao mínimo estabelecido para a Prova Objetiva. 
8.3.11 Não são considerados na avaliação os documentos: 
I – entregues fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido neste Edital; 
II – cuja imagem/arquivo esteja ilegível; 
III – sem data de expedição; 
IV – de Mestrado ou Doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino superior no Brasil e sem tradução juramentada. 
8.3.12 O Edital com o resultado da pontuação da Avaliação de Títulos é divulgado nos sites do Município de Palotina - PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  
(https://palotina.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme Cronograma – Anexo IV. 8.3.12.1 O candidato pode interpor recurso devidamente 
fundamentado contra o resultado da Avaliação de Títulos através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV.  8.3.12.2 As respostas aos 
recursos e o resultado final da Avaliação de Títulos são publicados conforme prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV, sites do Município de Palotina – PR 
(https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 8.3.13 Em caso de dúvidas quanto à 
autenticidade da documentação comprobatória apresentada para a Avaliação de Títulos, a Banca Examinadora pode solicitar ao candidato os documentos originais, mediante Edital de 
convocação. 8.3.14 A qualquer tempo, pode ser anulada a inscrição, a Avaliação de Títulos e a nomeação, por meio de processo administrativo devidamente instaurado, ouvido previamente 
o candidato, o que pode ocorrer inclusive  após a homologação do resultado do Concurso para Emprego Público, desde que verificada, por qualquer meio, a prática de qualquer ilegalidade 
pelo candidato, tais como: falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades na Avaliação de Títulos ou nos documentos apresentados, entre outras, o que implica a eliminação do 
candidato, sem prejuízo das cominações legais. 8.3.15 Caso a irregularidade seja constatada após a posse do candidato, o candidato é submetido ao competente processo administrativo 
disciplinar pelo Município, na forma da legislação municipal em vigor. 9 DO RESULTADO FINAL  9.1 A classificação final dos candidatos é publicada em Edital específico nos sites do 
Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 9.2 O Resultado Final é obtido mediante o cálculo indicado nos itens 9.2.1 e 9.2.2. 9.2.1 Para os empregos públicos de Nível Superior o resultado 
final será obtido mediante o seguinte cálculo: 

[(PO) x 0,9 + (AT) x 0,1] = Classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; AT = nota da Avaliação de Títulos 

9.2.2 Para os empregos públicos de Nível Médio, com Prova Objetiva (PO) como única etapa, é considerada apenas a nota obtida na prova em forma decrescente.  9.3 A publicação do 
resultado final do Concurso para Emprego Público é feita em três listas, por ordem decrescente da pontuação final, sendo a primeira a lista geral com a pontuação de todos os candidatos, 
inclusive a dos candidatos PcD e PPP; a segunda, contendo somente a pontuação dos candidatos PPP; e a terceira, contendo somente a pontuação dos candidatos PcD.  
9.4 A classificação final no Concurso para Emprego Público resulta da pontuação obtida pelo candidato em forma decrescente. 9.4.1 Todos os cálculos para composição de média citados 
neste Edital são considerados até a segunda casa decimal após a virgula, sendo que as notas das provas ou a nota final não sofrem nenhum processo de arredondamento ou aproximação. 
9.5 Em caso de empate na nota final do Concurso para Emprego Público, como critério de desempate, terá preferência o candidato que, sucessivamente:  
a) Tiver maior idade entre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei nº 10.741/2003 (Lei do Idoso), completos até o último dia de inscrição, 
considerando-se o ano, o mês e o dia do nascimento; 
b) Obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
c) Obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa; 
d) Obtiver maior nota na Prova de Matemática e Raciocínio Lógico; 
e) Obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais e Legislação; 
f) Obtiver maior nota na Prova de Avaliação de Títulos, quando houver; 
g) Tiver maior idade entre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos; 
h) Por sorteio público. 
9.5.1 Quando necessário, os critérios do item 9.5 serão considerados para desempate em outras etapas. 9.6 A homologação final do resultado e da classificação dar-se-á através de Decreto 
expedido pela Prefeitura Municipal de Palotina - PR. 10 DOS RECURSOS 10.1 Caberá recurso, devidamente fundamentado, dirigido à UNIOESTE/COGEPS, de acordo com os prazos 
estabelecidos no Cronograma - Anexo IV, através de link na página do Concurso, das etapas abaixo descritas: 

I. do Edital de Abertura; 
II. do Resultado do Pedido de Isenção; 

III. da Homologação das Inscrições; 
IV. do Gabarito Provisório, quanto às questões da Prova Objetiva; e 
V. do Resultado da Avaliação de Títulos. 

10.1.1 Recursos enviados por e-mail ou outras formas não especificadas neste Edital, não serão aceitos. 10.1.2 Todos os recursos cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS devem ser 
realizados através de um computador, considerando que a linguagem de alguns celulares/smartphones pode não ser compatível com o sistema. 10.2 Os recursos são apreciados por uma 
banca examinadora designada pela COGEPS, que emitirá decisão fundamentada, disponibilizada em Edital específico em sites do Município de Palotina - PR 
(https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  10.2.1 Ao preencher o formulário de 
recurso disponível na página do Concurso, o espaço reservado ao texto do recurso não pode conter qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de o recurso ser 
sumariamente indeferido. 10.2.2 A cada candidato cabe apenas UM recurso por questão da Prova Objetiva, sujeito à não análise dos recursos caso contrário. 10.2.3 Os recursos enviados 
em lote, ou seja, no caso de vários candidatos enviarem o mesmo recurso copiado e colado igualmente, cabe pena de o recurso ser sumariamente indeferido. 10.3 Se qualquer recurso quanto 
às questões da Prova Objetiva for julgado procedente, determinando a anulação ou a alteração do resultado da questão, é emitido novo gabarito. 10.3.1 Os pontos relativos às questões 
anuladas são atribuídos a todos os candidatos que fizerem a Prova Objetiva.  10.4 Se qualquer recurso quanto às demais etapas do Concurso para Emprego Público for julgado procedente, 
determinando a alteração de notas e resultados, é publicado novo Edital específico. 10.5 Para todas as etapas, a COGEPS emite decisão fundamentada através de editais específicos de 
acordo com o Cronograma - Anexo IV deste Edital.11 DA CONVOCAÇÃO, CONTRATAÇÃO 11.1 Após a homologação, a convocação para posse é publicada no Diário Oficial 
do Município de Palotina e no site oficial da Prefeitura Municipal de Palotina - PR, sendo de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação a serem 
publicados.  11.2 A convocação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas neste Edital ocorrerá de acordo com a necessidade, disponibilidade e conveniência da 
Prefeitura Municipal de Palotina - PR, respeitando a ordem de classificação e a vigência do Edital. 11.2.1 A convocação dos candidatos será realizada através da publicação de Convocação 
em Diário Oficial do Município, ficando facultado à Administração o envio de e-mail e contato telefônico, sendo de responsabilidade do candidato manter seus dados atualizados junto à 
Administração por toda a vigência do Concurso. 11.2.2 Até o encerramento da vigência do Concurso deverão ser convocados todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas 
ofertadas para o respectivo emprego go público, ressalvada prorrogação, caso em que a convocação poderá ser postergada até o prazo final de validade do certame. 11.3 O candidato que 
deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação é considerado desistente e é substituído, seguindo a ordem de classificação. 11.4 Os candidatos, após a convocação, deverão 
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comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Palotina - PR, no setor de Recursos Humanos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, onde receberão a relação de documentos e exames médicos 
(conforme Anexo V). O não comparecimento no prazo determinado, salvo força maior, acarreta a eliminação do candidato, abrindo-se vaga para o candidato subsequente, na ordem de 
classificação.  11.5 O não comparecimento no prazo em qualquer das fases agendadas implica eliminação do Concurso, abrindo-se vaga para o candidato subsequente, na ordem de 
classificação. 11.6 São requisitos básicos para o ingresso no Quadro Geral do Município de Palotina - PR:  
I - existência de vaga no emprego; 
II - aprovação em Concurso para Emprego Público; 
III - idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data do ato de nomeação; 
IV - ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado, e, se de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade com brasileiros e reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos na forma do artigo 13, do Decreto nº 70.436/72; 
V - registro profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja regulamentado por lei, na condição ativa; 
VI - gozo dos direitos políticos; 
VII - regularidade em relação às obrigações eleitorais e militares; 
VIII - nível de escolaridade exigido para o desempenho do emprego; 
IX - aptidão física e psicológica comprovada em exame admissional (as custas do candidato); 
X - idoneidade moral, comprovada por meio de Certidões Criminais Negativas; 
XI - situação jurídica compatível com a investidura em emprego público municipal, por meio de autodeclaração sujeita ao contraditório, demonstrando: 
a) não ter sofrido penalidade de demissão ou destituição de cargo ou emprego público nos últimos 5 anos; 
b) não ter sido demitido por justa causa de emprego público nos últimos 5 anos; 
c) não ter tido rescisão por justa causa de contrato temporário com a Administração Pública nos últimos 5 anos. 
d) não tiver sido condenado nas condições previstas na Lei Federal nº 11340/2006 por decisão transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena. 
XII - outros requisitos vinculados ao exercício do emprego, previstos em legislação; 
XIII – certidões contempladas na Lei da Ficha Limpa, Lei Complementar nº 135 de 04 de junho de 2010; 
XIV - demais documentos exigidos em edital convocatório. 
 11.7 Não atendidos quaisquer dos requisitos exigidos para a contratação no emprego, conforme especificados neste Edital ou na legislação que o rege, ocorrerá a automática eliminação do 
candidato do Concurso para Emprego Público. 11.8 Cabe à Prefeitura Municipal de Palotina - PR a definição da data de nomeação dos candidatos aprovados e convocados, não sendo 
permitida modificação desta data para qualquer fim que não seja necessidade e conveniência da Administração Pública. 11.9 Os candidatos nomeados devem apresentar-se à Prefeitura 
Municipal de Palotina - PR no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação da convocação. 11.10 A posse ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
da publicação do ato de nomeação, podendo ser prorrogado por igual período, a requerimento do interessado. 11.11 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para a investidura 
até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental torna sem efeito o ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 11.12 A admissão 
dos aprovados dá-se pelo Regime CLT de trabalho, vinculado ao INSS, conforme legislação vigente, e a respectiva contratação é procedida pela ordem de classificação dos candidatos, de 
acordo com a necessidade da Administração Municipal, não havendo obrigatoriedade de contratação do total dos aprovados no Concurso. 12 DISPOSIÇÕES FINAIS 12.1 A inscrição do 
candidato implica o conhecimento e a aceitação de todas as condições nele estabelecidas. 12.2 A Município de Palotina - PR, a Comissão Examinadora Julgadora e Revisora do presente 
Concurso e a UNIOESTE/COGEPS estão isentos de qualquer responsabilidade por acidentes que resultarem na incapacidade parcial ou total do candidato, originados por imprudência, 
imperícia ou negligência, durante a realização do Concurso para Emprego Público.  12.3 O candidato pode obter informações referentes ao Concurso para Emprego Público junto à 
UNIOESTE/COGEPS ou relatar fatos ocorridos durante sua realização por meio do endereço eletrônico cogeps@unioeste.br, sendo o horário de atendimento das 08 horas às 12 horas e 
das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira. 12.3.1 O candidato não é informado por telefone ou por mensagem via correio eletrônico a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas. 12.3.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar e observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados nos locais previstos neste 
Edital. 12.4 As datas listadas neste Edital e/ou nos seus anexos poderão sofrer, sem prévia comunicação, alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do 
evento que lhes disser respeito, sendo eventuais alterações publicadas nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina - PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  
(https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), cabendo ao candidato a responsabilidade de acompanhar 
os andamentos do Concurso por meio desses sites. 12.5 Não são fornecidos informações e documentos pessoais do candidato a terceiros, em atenção ao disposto no artigo 31 da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011. 12.6 A aprovação gera ao candidato apenas a expectativa de direito à convocação, não havendo, portanto, obrigatoriedade de contratação total dos 
aprovados. A Prefeitura Municipal de Palotina - PR reserva-se o direito de proceder às contratações conforme número de vagas ofertadas para cada emprego, dentro da validade do Concurso 
e prorrogação, caso haja, bem como em número que atenda às necessidades de serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e as vagas existentes, respeitando a ordem classificatória 
e as normas legais em vigência. 12.7 Quaisquer alterações nas regras deste Edital somente poderão ser realizadas por meio de outro Edital.  12.8 Enquanto estiver vigente o Concurso, o 
candidato deve manter atualizado todos os seus dados cadastrais, especialmente endereço, telefone e e-mail, na área do candidato, no site da UNIOESTE/COGEPS.  12.9 É de inteira 
responsabilidade do candidato a interpretação deste Edital, bem como o acompanhamento da publicação de todos os atos, instruções e comunicados ao longo do período de vigência do 
Concurso para Emprego Público, não podendo deles alegar desconhecimento.  12.10 São anexos integrantes deste Edital: 
Anexo I: Quadro de empregos públicos e vagas; 
Anexo II: Atribuições dos empregos públicos e requisitos de ingresso; 
Anexo III: Conteúdo programático; 
Anexo IV: Cronograma; 
Anexo V: Documentos a serem exigidos. 12.11 Os casos omissos ou não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso para Emprego Público.  12.12 
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. Palotina, Estado do Paraná, 11 de setembro de 2025. RODRIGO RIBEIRO Prefeito do Município de Palotina – PR O DOCUMENTO 
E SEUS ANEXOS NA ÍNTEGRA SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARENCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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CONCURSO PÚBLICO N° 001/2025 EDITAL Nº 092/2025 O PREFEITO MUNICIPAL DE PALOTINA, ESTADO DO PARANÁ, RODRIGO RIBEIRO, no uso de suas atribuições 
legais; Considerando a necessidade de provimento de cargos públicos e de se compatibilizar o quadro de pessoal com as atividades da administração pública e com as diretrizes estabelecidas pela 
legislação federal e municipal; Considerando o estabelecimento de igualdade de condições entre os candidatos inscritos; Considerando a valorização do conhecimento do cargo para o qual o candidato 
se inscreve; Considerando a inclusão na prova de temas previstos dentre os conteúdos publicados, com o objetivo de buscar valorizar o conhecimento dos candidatos; Considerando o Termo de 
Contrato n° 344/2025, referente ao Processo de Dispensa nº 58/2025, firmado entre o Município de Palotina – PR e a Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE; Considerando a 
objetividade de julgamento, bem como do tratamento do processamento das respostas, por meio da elaboração de Prova Objetiva, Prova Dissertativa, Prova Prática, Avaliação de Títulos e demais 
critérios avaliativos estabelecidos neste edital; Considerando o sigilo na elaboração, impressão e aplicação das provas; TORNA PÚBLICO o Edital de Abertura nº 001/2025, referente à realização 
de Concurso Público do Município de Palotina - PR e à abertura de inscrições destinadas ao provimento de diversos cargos vagos e que vierem a vagar ou tiverem suas vagas ampliadas durante o 
prazo de validade do Concurso, de acordo com o número de vagas e demais especificações constantes nos Anexos I a VII deste Edital. 1 DISPOSIÇÕES GERAIS 1.1 Este Edital abre inscrição 
para o processo de seleção referente ao Concurso para Provimento de Cargos Efetivos do Quadro de Pessoal do Município de Palotina - PR. 1.2 O Concurso, observada a legislação específica, 
é regido pelas regras estabelecidas no presente Edital e executado pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, por meio da Coordenadoria Geral de Concursos e Processos Seletivos 
- COGEPS, com sede na Rua Universitária, 1619 – CEP 85.819-110, Cascavel - PR, endereço eletrônico www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes e correio eletrônico cogeps@unioeste.br, de acordo 
com o Cronograma de atividades - Anexo IV. 1.3 Este Concurso se dá em conformidade com o art. 37, II, da Constituição Federal e demais normas legais a seguir: a) Inciso II do art. 245 Lei Orgânica 
do Município de Palotina; b) Lei Complementar nº 201/2024 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Palotina/PR); c) Lei Complementar n° 110/2010 (Estatuto 
dos Servidores do Município de Palotina); d) Lei Municipal nº 3.706, de 05 de agosto de 2014 (isenção da taxa de inscrição à doadores de sangue); e) Lei Municipal nº 4.827, de 19 de junho de 2018 
(isenção da taxa de inscrição à eleitores nomeados que tenham prestado serviço à justiça eleitoral). f) Lei Municipal nº 5.120, de 02 de julho de 2019 (exigência de ficha limpa para nomeação em 
cargos efetivos); g) Lei Municipal nº 6.858, de 17 de dezembro de 2024 (dispõe sobre reserva de vagas para afrodescendentes); h) Decreto Municipal nº 6.746, de 17 de julho de 2009 (regulamento 
geral de concursos de provimento efetivo e emprego público); i) Decreto Municipal nº 7.717, de 12 de junho de 2013 (regulamenta atribuições e requisitos de ingresso estatutários). 1.4 A inscrição 
no Concurso Público implica a aceitação tácita das normas estabelecidas neste Edital, incluindo possíveis alterações que forem publicadas durante a realização do Concurso, bem como de toda e 
qualquer referência que se faça em relação a Leis, Decretos, Resoluções, Normas e outros instrumentos jurídicos citados no corpo deste Edital. 1.5 O exame de seleção dos candidatos inscritos para 
o Concurso Público de que trata o presente Edital é individual, independente e realizado por meio das seguintes etapas: 

TIPO DE PROVA CARGOS  CARÁTER 
PRIMEIRA ETAPA 

Prova Prática (PP) Motorista e Operador de Máquinas classificatório e eliminatório  
(nota mínima 50,00) 

SEGUNDA ETAPA 

Prova Objetiva (PO) 
Todos os cargos.  

Exceto os candidatos não classificados na Prova Prática de Motorista e Operador 
de Máquinas. 

classificatório e eliminatório  
(nota mínima 50,00) 

Prova Dissertativa (PD) Advogado classificatório e eliminatório  
(nota mínima 50,00) 

TERCEIRA ETAPA 
Avaliação de Títulos (AT) Todos os cargos de Nível Superior classificatório 

 
1.5.1 Todos os candidatos inscritos nos cargos de Motorista e Operador de Máquinas serão inicialmente submetidos à Prova Prática. 1.5.2 Para ser classificado na Prova Prática os candidatos inscritos 
nos cargos de Motorista e Operador de Máquinas deverão obter nota igual ou superior a 50,00 (cinquenta) pontos. 1.5.3 Os candidatos aos cargos de Motorista e Operador de Máquinas que obtiverem 
nota inferior a 50,00 (cinquenta) pontos estarão desclassificados e não poderão realizar a Prova Objetiva. 1.5.4 Após a convocação, o candidato aprovado deve submeter-se a avaliação médica e 
psicológica, de caráter eliminatório, com o fim de verificar sua capacidade física e mental, sob a responsabilidade do candidato. 1.6 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os atos referentes a este Concurso, disponíveis nos sites do Município de Palotina – PR  (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  - (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, 
Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), bem como manter atualizados os dados informados no ato de inscrição através dos referidos sites. 1.7 
Admite-se a impugnação deste Edital ou de suas eventuais alterações, desde que o candidato apresente argumentação por escrito e devidamente fundamentada no prazo de até 03 (três) dias úteis, a 
contar de sua publicação, por meio do link na página do Concurso no site da UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 1.7.1 As respostas aos pedidos de impugnação 
são publicadas em Edital específico, disponibilizado no site da UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), em até 03 (três) dias úteis após o prazo de recebimento dos pedidos 
de impugnação.  1.7.2 Todos os prazos fixados neste Edital seguem o Cronograma - Anexo IV ou eventuais alterações, publicadas no site da UNIOESTE/COGEPS, 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 1.8 O prazo de validade do Concurso Público é de 02 anos, contados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser 
prorrogado por mais 02 anos, a critério da Administração Municipal.  1.9 O Concurso é acompanhado pela Comissão Organizadora Especial de Concursos - CEC, estabelecida por meio da Portaria 
n° 110/2025, do Município de Palotina - PR. . 1.9.1 Os servidores nomeados pela referida portaria nº 110/2025 diretamente envolvidos na execução do Concurso cujo cônjuge ou parente consanguíneo 
ou afim, até o terceiro grau, inscrever-se no Concurso devem ser oficialmente afastados de suas funções no processo até a homologação do Concurso. 1.9.2 Os motivos de suspeição e de impedimento 
devem ser comunicados ao Presidente da Comissão Organizadora Especial de Concursos - CEC, por escrito, em até 05 (cinco) dias após a publicação da homologação preliminar das inscrições, 
disponível em www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes.  2 DOS REQUISITOS, NÚMERO DE VAGAS E VENCIMENTO INICIAL 2.1 Os requisitos de admissão do Concurso Público, a 
carga horária, as vagas para a ampla concorrência, o valor da inscrição, o vencimento inicial, o tipo de prova e turno de realização da prova estão estabelecidos nos quadros que são parte integrante 
do Anexo I deste Edital. QUADRO 1 – CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Auxiliar de Manutenção Ensino Fundamental Incompleto e Conhecimentos na Área de 
Atuação 44h R$ 1.721,45 1 R$ 60,00 PO 

Auxiliar de Serviços Gerais Ensino Fundamental Incompleto e Conhecimentos na Área de 
Atuação 44h R$ 1.721,45 1 R$ 60,00 PO 

Encanador Ensino Fundamental Incompleto e Conhecimentos na Área de 
Atuação 44h R$ 2.076,87 CR R$ 60,00 PO 

Operador de Máquinas Ensino Fundamental Incompleto e CNH Categoria “C” 44h R$ 2.368,40 2 R$ 60,00 PP + PO 

Pedreiro Ensino Fundamental Incompleto e Conhecimentos na Área de 
Atuação 44h R$ 2.076,87 3 R$ 60,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Prova Prática (PP): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00). 
 
QUADRO 2 – CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Auxiliar Administrativo Ensino Fundamental Completo 37h 
30min R$ 2.076,87 4 R$ 60,00 PO 

Auxiliar de Biblioteca Ensino Fundamental Completo 37h 
30min R$ 1.768,31 2 R$ 60,00 PO 

Auxiliar de Dentista Ensino Fundamental Completo 37h 
30min R$ 2.076,87 3 R$ 60,00 PO 

   
 

 

 

 

Inspetor de Aluno Ensino Fundamental Completo 37h 
30min R$ 1.721,45 3 R$ 60,00 PO 

Motorista Ensino Fundamental Completo e CNH Categoria “D” 44h R$ 2.076,87 CR R$ 60,00 PP + PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Prova Prática (PP): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00). 
 
QUADRO 3 – CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Auxiliar de Biblioteca Escolar Ensino Médio Completo 37h 
30min R$ 2.891,40 3 R$ 100,00 PO 

Escriturário Ensino Médio Completo 37h 
30min R$ 2.891,40 1 R$ 100,00 PO 

Maestro da banda Ensino Médio Completo 37h 
30min R$ 2.891,40 CR R$ 100,00 PO 

Monitor de Apoio a Infância Ensino Médio Completo 40h R$ 2.891,40 3 R$ 100,00 PO 

Técnico Agrícola Ensino Médio Completo, Curso de Técnico Agrícola e Habilitação 
Legal para o Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

Técnico em enfermagem Ensino Médio Completo, Curso Técnico em Enfermagem e 
Habilitação Legal para o Exercício da Profissão 40h R$ 3.752,57 CR R$ 100,00 PO 

Técnico em Meio Ambiente 
Ensino Médio Completo, Curso Técnico em Meio Ambiente 
Devidamente Reconhecido no Órgão de Classe e Habilitação 
Legal para o Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

Técnico em Segurança do Trabalho Ensino Médio Completo, Curso Técnico em Segurança do 
Trabalho e Registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

Topógrafo Ensino Médio Completo e Habilitação Legal para o Exercício da 
Profissão 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00). QUADRO 4 – CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Advogado Curso Superior em Direito e Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão. 20h R$ 5.753,38 CR R$ 140,00 PO + AT + 

PD 

Arquiteto Curso Superior em Arquitetura e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 5.753,38 CR R$ 140,00 PO + AT 

Assistente Social Curso Superior em Assistente Social e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 30h R$ 4.064,38 CR R$ 140,00 PO + AT 

Contador Curso Superior em Contabilidade e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 4.832,23 1 R$ 140,00 PO + AT 

Dentista Curso Superior em Odontologia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 20h R$ 4.064,38 4 R$ 140,00 PO + AT 

Enfermeiro Padrão Curso Superior em Enfermagem e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão. 40h R$ 5.304,23 5 R$ 140,00 PO + AT 

Engenheiro Civil Curso Superior em Engenharia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 5.753,38 1 R$ 140,00 PO + AT 

Farmacêutico Curso Superior em Farmácia e Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão. 40h R$ 4.457,82 CR R$ 140,00 PO + AT 

Fiscal Fazendário Curso Superior em Direito ou Contabilidade ou Administração ou 
Ciências Econômicas 

37h 
30min R$ 4.064,38 1  R$ 140,00 PO + AT 

Fisioterapeuta 
Curso Superior em Fisioterapia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão, Condição Ativa. Acrescentado pelo 
Decreto 11.502 de 31/07/2025 

30h R$ 4.064,38 4 R$ 140,00 PO + AT 

Fonoaudiólogo Curso Superior em Fonoaudiologia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 20h R$ 3.424,55 1 R$ 140,00 PO + AT 

Médico - Medicina de Urgência e 
Emergência 

Curso Superior em Medicina e Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão 24h R$13.098,72 CR R$ 140,00 PO + AT 

Médico Cirurgião Geral 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e Residência Médica em Cirurgia Geral em Serviço 
Reconhecido e/ou Título de Especialista em Cirurgia Geral 
Fornecido pela Associação Brasileira de Cirurgia Geral 

30h R$16.476,10 1 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Ginecologista 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Ginecologia/ Obstetrícia em 
Serviço reconhecido e/ou Título de Especialista em Ginecologia/ 
Obstetrícia fornecido pela Associação Brasileira de Ginecologia/ 
Obstetrícia; 

30h R$18.801,94 2 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Ortopedista 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Ortopedia e Traumatologia 
reconhecida e/ou Título de Especialista em Ortopedia e 
Traumatologia fornecido pela Sociedade Brasileira de Ortopedia 
e Traumatologia 

20h R$10.984,04 2 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Pediatra 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Pediatria em Serviço 
reconhecido e/ou Título de Especialista em Pediatria fornecido 
pela Associação Brasileira de Pediatria 

20h R$12.534,63 2 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Psiquiatra 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Psiquiatria em Serviço 
reconhecido e/ou Título de Especialista em Psiquiatria fornecido 
pela Associação Brasileira de Psiquiatria 

20h R$10.984,04 1 R$ 140,00 PO + AT 

   
 

 

 

 

Inspetor de Aluno Ensino Fundamental Completo 37h 
30min R$ 1.721,45 3 R$ 60,00 PO 

Motorista Ensino Fundamental Completo e CNH Categoria “D” 44h R$ 2.076,87 CR R$ 60,00 PP + PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Prova Prática (PP): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00). 
 
QUADRO 3 – CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Auxiliar de Biblioteca Escolar Ensino Médio Completo 37h 
30min R$ 2.891,40 3 R$ 100,00 PO 

Escriturário Ensino Médio Completo 37h 
30min R$ 2.891,40 1 R$ 100,00 PO 

Maestro da banda Ensino Médio Completo 37h 
30min R$ 2.891,40 CR R$ 100,00 PO 

Monitor de Apoio a Infância Ensino Médio Completo 40h R$ 2.891,40 3 R$ 100,00 PO 

Técnico Agrícola Ensino Médio Completo, Curso de Técnico Agrícola e Habilitação 
Legal para o Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

Técnico em enfermagem Ensino Médio Completo, Curso Técnico em Enfermagem e 
Habilitação Legal para o Exercício da Profissão 40h R$ 3.752,57 CR R$ 100,00 PO 

Técnico em Meio Ambiente 
Ensino Médio Completo, Curso Técnico em Meio Ambiente 
Devidamente Reconhecido no Órgão de Classe e Habilitação 
Legal para o Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

Técnico em Segurança do Trabalho Ensino Médio Completo, Curso Técnico em Segurança do 
Trabalho e Registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

Topógrafo Ensino Médio Completo e Habilitação Legal para o Exercício da 
Profissão 

37h 
30min R$ 3.424,55 CR R$ 100,00 PO 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00). QUADRO 4 – CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo Formação/Requisitos 
Carga 

Horária 
(horas) 

Vencimento Inicial Vagas Valor de Inscrição Tipo de 
Prova* 

Advogado Curso Superior em Direito e Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão. 20h R$ 5.753,38 CR R$ 140,00 PO + AT + 

PD 

Arquiteto Curso Superior em Arquitetura e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 5.753,38 CR R$ 140,00 PO + AT 

Assistente Social Curso Superior em Assistente Social e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 30h R$ 4.064,38 CR R$ 140,00 PO + AT 

Contador Curso Superior em Contabilidade e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 4.832,23 1 R$ 140,00 PO + AT 

Dentista Curso Superior em Odontologia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 20h R$ 4.064,38 4 R$ 140,00 PO + AT 

Enfermeiro Padrão Curso Superior em Enfermagem e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão. 40h R$ 5.304,23 5 R$ 140,00 PO + AT 

Engenheiro Civil Curso Superior em Engenharia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 5.753,38 1 R$ 140,00 PO + AT 

Farmacêutico Curso Superior em Farmácia e Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão. 40h R$ 4.457,82 CR R$ 140,00 PO + AT 

Fiscal Fazendário Curso Superior em Direito ou Contabilidade ou Administração ou 
Ciências Econômicas 

37h 
30min R$ 4.064,38 1  R$ 140,00 PO + AT 

Fisioterapeuta 
Curso Superior em Fisioterapia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão, Condição Ativa. Acrescentado pelo 
Decreto 11.502 de 31/07/2025 

30h R$ 4.064,38 4 R$ 140,00 PO + AT 

Fonoaudiólogo Curso Superior em Fonoaudiologia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 20h R$ 3.424,55 1 R$ 140,00 PO + AT 

Médico - Medicina de Urgência e 
Emergência 

Curso Superior em Medicina e Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão 24h R$13.098,72 CR R$ 140,00 PO + AT 

Médico Cirurgião Geral 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e Residência Médica em Cirurgia Geral em Serviço 
Reconhecido e/ou Título de Especialista em Cirurgia Geral 
Fornecido pela Associação Brasileira de Cirurgia Geral 

30h R$16.476,10 1 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Ginecologista 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Ginecologia/ Obstetrícia em 
Serviço reconhecido e/ou Título de Especialista em Ginecologia/ 
Obstetrícia fornecido pela Associação Brasileira de Ginecologia/ 
Obstetrícia; 

30h R$18.801,94 2 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Ortopedista 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Ortopedia e Traumatologia 
reconhecida e/ou Título de Especialista em Ortopedia e 
Traumatologia fornecido pela Sociedade Brasileira de Ortopedia 
e Traumatologia 

20h R$10.984,04 2 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Pediatra 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Pediatria em Serviço 
reconhecido e/ou Título de Especialista em Pediatria fornecido 
pela Associação Brasileira de Pediatria 

20h R$12.534,63 2 R$ 140,00 PO + AT 

Médico Psiquiatra 

Curso Superior em Medicina, Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão e residência médica em Psiquiatria em Serviço 
reconhecido e/ou Título de Especialista em Psiquiatria fornecido 
pela Associação Brasileira de Psiquiatria 

20h R$10.984,04 1 R$ 140,00 PO + AT 

   
 

 

 

 

Nutricionista Curso Superior em Nutrição e Habilitação Legal para o Exercício 
da Profissão 

37h 
30min R$ 4.064,38 CR R$ 140,00 PO + AT 

Professor 
Curso Superior em Pedagogia com Habilitação ao Magistério da 
Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental ou em 
Curso Normal Superior ou em Nível Superior. 

20h R$ 2.536,77 6 R$ 140,00 PO + AT 

Professor de Artes Licenciatura em Artes. 20h R$ 2.536,77 1 R$ 140,00 PO + AT 
Professor de Ciências Licenciatura em Ciências. 20h R$ 2.536,77 1 R$ 140,00 PO + AT 

Professor de Educação Física Formação superior em educação física, habilitação legal para o 
exercício da profissão. 20h R$ 2.536,77 3 R$ 140,00 PO + AT 

Professor de Educação Infantil 
Curso superior em pedagogia com habilitação para atuar na 
educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, 
devidamente reconhecido pelo MEC. 

40h R$ 5.073,54 4 R$ 140,00 PO + AT 

Professor de Língua Estrangeira - 
Inglês 

Curso Superior completo de Licenciatura Plena em Letras-Inglês, 
ou, Curso Superior completo em Pedagogia mais Curso Superior 
completo de Licenciatura Plena em Letras-Inglês. 

20h R$ 2.536,77 4 R$ 140,00 PO + AT 

Psicólogo Curso Superior em Psicologia e Habilitação Legal para o 
Exercício da Profissão 

37h 
30min R$ 4.064,38 2 R$ 140,00 PO + AT 

Veterinário Curso Superior em Medicina Veterinária e Habilitação Legal para 
o Exercício da Profissão. 

37h 
30min R$ 4.832,23 1 R$ 140,00 PO + AT 

*Prova Objetiva (PO): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Prova Dissertativa (PD): classificatória e eliminatória (nota mínima 50,00); Avaliação de Títulos (AT): 
classificatória.  **A Prova Objetiva para todos os cargos deste edital será realizada no período matutino (manhã). 2.2 O número de vagas previstas, conforme Anexo I, refere-se à nomeação 
no prazo de validade do presente Concurso e sua prorrogação, podendo haver ampliação de vagas para atender eventuais demandas durante a validade deste Concurso. 2.3 O candidato classificado 
além do número de vagas ofertadas permanece em cadastro reserva e, caso haja demanda de novas investiduras acima do número de vagas disponibilizadas, dentro do prazo de validade do 
certame, pode ser convocado pela Administração Municipal, observando a ordem de classificação. 2.4 O ingresso no quadro dos cargos efetivos de cada cargo se dá no nível e na referência 
iniciais da respectiva carreira.2.5 Os Servidores Públicos da Prefeitura Municipal serão regidos pelo Regime Jurídico conforme disposto na Lei Complementar n° 110/2010 (Estatuto dos Servidores 
do Município de Palotina) e Lei Complementar nº 201/2024 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Palotina/PR). 2.6 O candidato admitido deve prestar 
serviços dentro do horário estabelecido pela Administração Municipal, observando-se as exigências e as atribuições dos respectivos cargos. 2.7 O candidato admitido filia-se ao Regime Próprio 
de Previdência Social, conforme legislação previdenciária vigente. 2.8 O candidato convocado deve comprovar os requisitos exigidos para o cargo, durante o prazo previsto na convocação. 2.9 
A nomeação e a posse do candidato aprovado no Concurso Público implicam na aceitação por parte do candidato do dever de desempenhar fielmente as atribuições do seu cargo, descritas neste Edital 
e legislação aplicável, de acordo com as necessidades do Município de Palotina - PR. 2.10 As atribuições dos cargos estão especificadas no Anexo II, parte integrante deste Edital, sendo que as 
atribuições ali descritas não limitam nem desobrigam os servidores de realizarem novas atribuições que venham a ser criadas por Leis, Decretos, Ordens de Serviço, legislações municipais e normativas 
sobre a profissão. 2.11 Todos os cargos estabelecidos neste Edital referem-se sobre o Quadro Próprio Pessoal da Prefeitura Municipal de Palotina. 3 DAS INSCRIÇÕES 3.1. As inscrições para o 
Concurso Público nº 001/2025 do Município de Palotina - PR, para provimento dos cargos objeto deste Edital, devem ser realizadas no período disposto no Cronograma - Anexo IV. 3.2 
São condições para a inscrição no Concurso de que trata este Edital: I – Preencher o respectivo formulário de inscrição, disponível no site UNIOESTE/COGEPS 
(https://concursos.unioeste.br/), e gerar a guia de recolhimento;  II – Preencher e anexar a documentação referente à isenção da taxa de inscrição e ter seu pedido deferido, conforme os 
dispostos no item 4 deste Edital, dentro dos prazos estabelecidos; ou III - Efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo de vencimento da guia de recolhimento. 3.2.1 As 
inscrições devem ser realizadas exclusivamente através do site oficial da UNIOESTE/COGEPS (https://concursos.unioeste.br/), mediante o preenchimento online de formulário próprio. 
3.2.2 A cada candidato é permitida UMA ÚNICA INSCRIÇÃO neste Concurso Público, que será realizado no período MATUTINO. Em caso de registro de mais de uma inscrição 
pelo mesmo candidato, vale a última inscrição paga ou isenta, com base no número da inscrição. 3.3 O pagamento da taxa de inscrição deve ser efetuado até a data especificada no 
Cronograma - Anexo IV, no Banco do Brasil, ou em agentes credenciados para o recebimento, dentro do horário de compensação bancária. 3.3.1 O valor da taxa de inscrição de cada cargo 
está especificado no Anexo I deste Edital. 3.3.2 Nas guias de recolhimento da taxa de inscrição consta como beneficiário o Município de Palotina - PR. 3.3.3 Cabe ao candidato verificar se 
o pagamento agendado foi efetivado e não somente programado, sob pena de não homologação da respectiva inscrição por ausência do recolhimento da taxa. 3.3.4 O comprovante original 
do pagamento da taxa de inscrição deve ser guardado pelo candidato para futura comprovação, caso necessário. 3.3.5 Recomenda-se que o candidato efetue a emissão da guia de recolhimento 
em um computador e com a antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação do banco para efetuar o pagamento, para que seja possível efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição dentro do prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 3.3.6 A taxa de inscrição, uma vez paga, não é devolvida em nenhuma hipótese, salvo em caso de cancelamento 
do Concurso. 3.3.6.1 Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve inteirar-se das regras deste Edital, bem como de eventuais editais de retificação e certificar-se de 
que preenchem ou preencherá, durante o prazo previsto na convocação todos os requisitos exigidos para o respectivo cargo. 3.3.7 O candidato que, após o pagamento da inscrição, desejar 
efetuar alteração na escolha do cargo, pode fazê-la somente mediante preenchimento de novo formulário de inscrição e pagamento de nova taxa de inscrição, dentro dos prazos previstos, 
passando a valer, nesse caso, a inscrição referente ao último pagamento efetuado, sem ressarcimento do pagamento anterior. 3.4 Em hipótese alguma são consideradas solicitações de inscrição 
ou pagamentos encaminhados por fax, via postal, via correio eletrônico, pagas em cheque, depósito, PIX, transferência bancária ou qualquer outro meio não previsto neste Edital. 3.4.1 Verificado, 
a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, incluindo o pagamento da taxa de inscrição fora do prazo estabelecido, a inscrição é indeferida. 
3.4.2 O candidato tem sua inscrição deferida pela instituição organizadora somente após o recebimento da confirmação do banco referente ao pagamento de sua taxa de inscrição.  3.5 A 
UNIOESTE/COGEPS e a Prefeitura Municipal de Palotina - PR não se responsabilizam por solicitação de inscrição via internet não recebida por problemas de ordem técnica dos 
computadores ou celulares, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados e/ou a efetivação 
do pagamento da taxa de inscrição. 3.6 O candidato inscrito por terceiros assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seus representantes, arcando com as consequências 
de eventuais erros no preenchimento do formulário eletrônico de solicitação de inscrição disponível pela via eletrônica.  3.7 Na hipótese de dados cadastrais digitados incorretamente no 
ato da inscrição, o candidato deve solicitar alteração até a data da homologação definitiva, informando quais alterações devem ser feitas, mencionando os dados que identificam a sua 
inscrição e anexando uma cópia de um documento com foto, por meio do endereço eletrônico cogeps@unioeste.br. 3.8 O candidato assume total responsabilidade pelas informações 
prestadas na efetivação da inscrição, pelas consequências de eventuais erros de digitação do nome, documentos pessoais e outros dados e de omissões ou falsidade de informações no 
preenchimento de qualquer de seus campos, o que pode implicar a não homologação da inscrição, a sua eliminação do Concurso e ainda a nulidade de eventual nomeação. 3.9 O candidato, 
ao realizar a inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação dos seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data 
de nascimento, número do RG e CPF, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos 
atinentes ao Concurso Público. Não cabem reclamações posteriores neste sentido, ficando o candidato ciente também de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na 
rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes. 3.10 A homologação das inscrições ocorre após o deferimento do pedido de isenção da taxa de 
inscrição ou após o efetivo recolhimento da respectiva taxa de inscrição, através do pagamento da guia de recolhimento e o fato é divulgado através de Edital específico publicado nos sites do 
Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS 
(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 3.10.1 A homologação das inscrições é feita em uma única listagem contendo os candidatos 
inscritos em ampla concorrência, os candidatos inscritos nas cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) e os candidatos inscritos nas cotas para Pessoas com Deficiência (PcD). 3.10.2 O 
candidato que tiver a sua inscrição indeferida pode interpor recurso, através de link na página do Concurso, no prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 3.10.2.1 Não são admitidos recursos 
fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no item 10 deste Edital, recursos sem fundamentação ou com mensagem desrespeitosa ou ofensiva. 4 DA ISENÇÃO DA 
TAXA DE INSCRIÇÃO 4.1. Pode solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato que: I - Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, 
nos termos do Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008; II – Tiver doado sangue no mínimo 03 (três) vezes por ano, nos termos da Lei Municipal nº 3.706/2014; III – For eleitor convocado 
e nomeado pela Justina Eleitoral da 124ª Zona eleitoral de Palotina/PR, nos termos da Lei Municipal nº 4.827/2018. 4.2 PARA O INSCRITO NO CADÚNICO (HIPOSSUFICIENTE): 
4.2.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e informar o número do NIS no campo correspondente. 4.2.2. A análise dos 
dados do candidato que solicitar a isenção é feita com base nas informações do Cadastro Único para programas Sociais do Governo Federal por meio do Sistema de Isenção de Taxas de 
Concursos (SISTAC). 4.2.3 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato de baixa renda que estiver regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, assim como o que se enquadra nas disposições da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018. 4.3 
PARA O DOADOR DE SANGUE: 4.3.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e anexar no campo correspondente, cópia 
digitalizada de documento expedido pela entidade, devidamente atualizada, de que atende à condição estabelecida na Lei Municipal nº 3.706, de 05 de agosto de 2014. 4.3.2 Estará isento 
do pagamento da taxa de inscrição o candidato que comprovar 03 (três) doações nos últimos doze (12) meses anteriores à publicação do Edital de Abertura, por meio de documento 
expedido pela entidade coletora oficial ou credenciada pela União, discriminando ser doador de sangue, o número de doações e a data em que foram realizadas. 4.4 DO PRESTADOR DE 
SERVIÇOS ELEITORAL: 4.4.1 No ato da inscrição, o candidato deve preencher o campo “Pedido de Isenção de Taxa de Inscrição” e anexar no campo correspondente, cópia digitalizada 
de documento expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição. 4.4.2 De acordo com a Lei Municipal nº 
4.827/2018, tem direito à isenção o eleitor convocado que comprovar o serviço prestado à Justiça Eleitoral, por, no mínimo, 02 (dois) eventos eleitorais (eleição, plebiscito ou referendo) 
consecutivas ou não, em até 03 anos imediatamente anteriores à publicação do Edital de Abertura. 4.4.3 Considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele que presta serviços à 
Justiça Eleitoral no período das eleições, plebiscitos e referendos, na condição de: I – Presidente de Mesa, Primeiro e Segundo Mesário, Secretários e Suplentes; II – Membro, Escrutinador 
e Auxiliar de Junta Eleitoral; III – Coordenador de Seção Eleitoral; IV – Secretário de Prédio e Auxiliar de Juiz Eleitoral; V – Eleitor designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, 
inclusive aqueles destinados à preparação e montagem dos locais de votação. 4.4.4 Entende-se como período de eleição, a véspera e o dia do pleito e considera-se cada turno como uma 
eleição. 4.5 Em qualquer época, se constatadas a utilização de documentos falsos ou informações incompatíveis, a UNIOESTE/COGEPS e o Município de Palotina podem realizar diligências 
para o esclarecimento dos fatos, que, se comprovados, impliquem no imediato indeferimento do pedido de isenção, podendo os responsáveis ser acionados judicialmente para responder 
pelo crime de falsidade ideológica. 

   
 

 

 

 

4.6 O candidato que prestar informações falsas com o intuito de usufruir da isenção está sujeito a: I. cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso, se a falsidade for constatada antes 
da homologação de seu resultado; II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo; III. declaração de 
nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação. 4.7 Não é concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: a) omitir informações 
ou torná-las inverídicas; b) fraudar ou falsificar qualquer documentação; c) não observar as formas, os prazos e os horários estabelecidos neste Edital; d) não apresentar todos os documentos 
solicitados. 4.8 O candidato toma conhecimento do deferimento ou do indeferimento da sua solicitação de isenção da taxa de inscrição por Edital específico, conforme Cronograma - Anexo 
IV, publicado nos sites do Município de Palotina - PR  (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/)  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  4.9 Para cumprir todo o procedimento e alcançar o benefício da isenção da taxa de inscrição, o interessado deve, ainda, 
aguardar o prazo estabelecido para análise e julgamento da Comissão Organizadora da COGEPS. 4.10 Com a listagem dos requerimentos deferidos, a UNIOESTE/COGEPS procede à 
validação das inscrições já realizadas e informadas, de modo que o candidato não precisa realizar o pagamento do boleto bancário. 4.11 Não são considerados os pedidos de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição do candidato que já tiver efetuado o pagamento da taxa de inscrição no certame em andamento. 4.12 Cabe recurso ao indeferimento do pedido de 
isenção da taxa de inscrição, enviado através de link na página do Concurso, conforme prazo estabelecido no Cronograma - Anexo IV. 4.13 A homologação dos pedidos de isenção da taxa 
de inscrição é divulgada em Edital específico, conforme Cronograma - Anexo IV. 4.14 O candidato com pedido de isenção homologado tem a sua inscrição efetivada antes do prazo de 
vencimento dos boletos. 4.15 O candidato cujo pedido de isenção da taxa de inscrição não for deferido, deve efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o último dia previsto no Cronograma 
- Anexo IV para efetivar inscrição no Concurso.  5 DAS VAGAS PARA PESSOAS PRETAS E PARDAS 5.1 Fica reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas abertas e que 
venham a surgir durante a validade do Concurso Público, aos candidatos que se autodeclararem pessoa preta ou parda, nos termos da Lei Municipal n° 6.858/2024. 5.1.1 O percentual incidirá de 
modo individualizado sobre as vagas de cada um dos cargos ou empregos públicos e em cada área regionalizada, quando aplicável. 5.1.2 Quando o número de vagas reservadas resultar número 
fracionado de vagas, este será arredondado para o número inteiro imediatamente superior, quando o primeiro algarismo decimal do resultado for igual ou maior que cinco, e para o número inteiro 
imediatamente inferior, quando o primeiro algarismo decimal for igual ou menor que quatro. 5.1.3 Não haverá reserva quando o quantitativo de vagas ofertadas para o cargo ou emprego público ou 
para a área regionalizada, se cabível, for igual ou inferior a quatro, em decorrência da aplicação da regra de arredondamento fixada no item anterior, conforme Quadro 5. QUADRO 5 – NÚMEROS 
DE VAGAS PPP 

Cargo Vagas 

Enfermeiro 1 
Professor 1 
5.1.3.1 Considerada a reserva mínima de 5% (cinco por cento), a primeira investidura destinada à lista PPP ocorrerá na 5ª investidura do cargo; as seguintes, na 21ª, 41ª, 61ª, 81ª, e assim 
sucessivamente, durante a validade do concurso. Para fins de contagem, somente serão consideradas as investiduras efetivas (posses), não se computando convocações, nomeações tornadas 
sem efeito, desistências ou não localização do candidato 5.1.3.2 Na hipótese de desistência, inaptidão na avaliação multiprofissional ou não posse do candidato PPP convocado, a vaga 
permanecerá reservada à PPP, devendo ser chamado o próximo candidato da lista específica; somente na inexistência de candidatos PPP aprovados a vaga reverterá à ampla concorrência. 
5.1.3.3 O candidato PPP que figurar simultaneamente na ampla concorrência será nomeado pela ampla, preservando-se a reserva para os demais candidatos PPP.  5.1.3.4 Somente haverá 
reserva imediata de vagas para os candidatos PPP nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 5.1.4 Se durante todo o período de validade do concurso resultar na convocação de 
candidatos aprovados em número maior do que o quantitativo de vagas estabelecido inicialmente no edital normativo, serão adotados para as convocações suplementares os mesmos critérios de 
reserva aplicados às vagas originárias do edital. 5.1.5 Se, no resultado final não houver classificados na listagem específica em quantidade suficiente para o preenchimento do quantitativo de vagas 
reservadas, serão as vagas remanescente remanejadas para a convocação de classificados na listagem da concorrência geral. 5.2 O percentual de vagas reservadas às pessoas pretas e pardas é 
aplicado no Resultado Final do Concurso, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 5.3 Para concorrer às cotas para Pessoas Pretas e Pardas (PPP) neste Concurso Público, o 
candidato deve, no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Deseja Concorrer para vaga de Pessoas Pretas e Pardas?”. 5.3.1 O candidato que não efetuar a inscrição com observância do 
previsto no item anterior não concorre à vaga reservada a candidatos PPP, e sim, automaticamente, à vaga de ampla concorrência. 5.4 Para os efeitos deste Concurso Público será considerado como 
integrante de população negra ou povos indígenas o candidato que assim se autodeclare no momento da inscrição, conforme os critérios utilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 5.4.1 A autodeclaração constitui requisito inicial para a inscrição dentro das vagas reservadas, sendo que a homologação desta decorrerá da heteroidentificação pautada na fenotípica. 5.5 A 
verificação da veracidade de autodeclaração é realizada em data prevista no Cronograma – Anexo IV, por comissão designada pela COGEPS/UNIOESTE para tal fim e com competência deliberativa. 
5.5.1 A verificação é feita obrigatoriamente na presença do candidato avaliado e leva em consideração aspectos fenotípicos. 5.5.2 O candidato que por qualquer razão não comparecer ao procedimento 
de verificação passa a concorrer nas vagas de ampla concorrência. 5.5.3 Cabe recurso quanto ao resultado da verificação da autodeclaração junto à comissão designada, em prazo estabelecido em 
Edital específico. 5.6 Se, após a homologação da inscrição e mesmo depois na nomeação do servidor ou da contratação do empregado público, forem constatados indícios de fraude na inscrição às 
vagas reservadas, será instaurado procedimento de investigação que poderá conduzir à desclassificação do candidato aprovado ou à demissão do servidor nomeado ou empregado público contratado, 
asseguradas a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo de outras sanções cabíveis na esfera administrativa e judicial. 5.6.1 Não comprovada má-fé na declaração de que trata este artigo, o candidato 
será eliminado da lista de cotistas e passará a concorrer, exclusivamente, nas vagas oferecidas para ampla concorrência, assegurando-se, no entanto, a possibilidade do exercício da ampla defesa e do 
contraditório, pelo candidato, em regular processo administrativo para apuração da legitimidade de sua autodeclaração. 5.7 Não haverá diferenciação de critérios de seleção entre candidatos à 
concorrência geral e candidatos às vagas reservadas, no que se refira a conteúdo programático, características das provas, critérios de pontuação por título, pontuação mínima para classificação e 
demais elementos inerentes ao concurso ou processo seletivo público, em atendimento aos princípios constitucionais que regem a realização de tais procedimentos de seleção pública. 5.8 A convocação 
para nomeação ou contratação respeitará sempre a prioridade dada aos aprovados nas vagas reservadas, de modo que sempre que atingido o quantitativo de vinte convocados da listagem geral de 
classificação, será convocado um candidato classificado na listagem dos aprovados às vagas reservadas. 
5.8.1 Caso os convocados da listagem de aprovados às vagas reservadas não atendam à convocação ou, comparecendo, desistam da nomeação ou contratação, será feita nova convocação dentro da 
mesma listagem classificatória, não se remanejando as vagas para a convocação de aprovados na listagem geral de classificados. 5.8.2 Se, tendo sido convocados todos os candidatos classificados na 
listagem de vagas reservadas, restarem vagas não preenchidas, serão estas remanejadas para convocação de classificados na listagem da concorrência geral. 6 DAS VAGAS PARA PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA (PcD) 6.1 Das vagas destinadas aos cargos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso, 5% (cinco por cento) serão reservadas aos portadores 
de deficiência, observado o disposto pelo artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal.  6.1.1 A fixação do número de vagas reservadas, far-se-á pelo total das vagas do edital e se efetivará no 
ato de convocação dos respectivos candidatos.6.1.2 Quando a aplicação do percentual resultar em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, 
respeitando-se o percentual máximo de 20% (vinte por cento) das vagas, conforme Quadro 6. QUADRO 6 – NÚMEROS DE VAGAS PARA CANDIDATOS PcD 

Cargo Vagas 

Enfermeiro 1 
Professor 1 
6.1.2.1 Considerada a reserva mínima de 5% (cinco por cento) e o teto de 20% (vinte por cento), a primeira investidura destinada à lista PcD ocorrerá na 5ª investidura do cargo; as seguintes, 
na 21ª, 41ª, 61ª, 81ª, e assim sucessivamente, durante a validade do concurso. Para fins de contagem, somente serão consideradas as investiduras efetivas (posses), não se computando 
convocações, nomeações tornadas sem efeito, desistências ou não localização do candidato. 6.1.2.2 Na hipótese de desistência, inaptidão na avaliação multiprofissional ou não posse do 
candidato PcD convocado, a vaga permanecerá reservada à PcD, devendo ser chamado o próximo candidato da lista específica; somente na inexistência de candidatos PcD aprovados a 
vaga reverterá à ampla concorrência. 6.1.2.3 O candidato PcD que figurar simultaneamente na ampla concorrência será nomeado pela ampla, preservando-se a reserva para os demais 
candidatos PcD. 6.1.2.4 Aplica-se o arredondamento para o número inteiro subsequente na fração resultante da aplicação do percentual mínimo de 5% às investiduras, respeitado o teto de 
20%. 6.1.2.5 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 6.2 Na hipótese do não preenchimento da 
cota prevista neste item, as vagas reservadas e não preenchidas são revertidas para os demais candidatos qualificados no certame, observada a ordem de classificação. 6.2.1 Em caso de desistência de 
candidato aprovado em vaga reservada às pessoas com deficiência, a vaga é preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado. 6.3 São consideradas pessoas com deficiência 
aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência); Lei Estadual nº 18.419, de 07 de janeiro de 2015, que estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência no Estado do Paraná e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal 
nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e as 
contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (“O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos 
deficientes”), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. 
6.3.1 Os interditados legalmente não podem concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PCD), independentemente do tipo e do nível de deficiência em que estiverem 
enquadrados. 6.3.2 Não são consideradas como deficiências as disfunções visuais e auditivas passíveis de correção mediante o uso de lentes ou aparelhos específicos. 6.4 Para concorrer à 
cota para Pessoas com Deficiência (PcD) neste Concurso, o candidato deve, no ato da inscrição, responder “SIM” na opção “Pessoa com Deficiência?”, e anexar, no campo designado, cópia 
digitalizada autenticada do laudo médico, redigido em letra legível, em que conste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, sob pena de o pedido ser indeferido por falta de informações no laudo. 6.4.1 O candidato que não efetuar a inscrição com 
observância do previsto no item anterior não concorre à vaga reservada a candidatos PcD, e sim, automaticamente, à vaga de ampla concorrência. 6.4.2 O candidato com deficiência, se aprovado, 
classificado e convocado, deverá apresentar laudo médico às próprias custas, sendo submetido à perícia médica. 6.4.3 O candidato deverá comprovar a condição por laudo médico a ser 
entregue no momento de sua convocação na fase de apresentação de documentos 6.5 No ato da inscrição pela internet, o candidato com deficiência fica ciente das condições previstas neste 
Edital e das atribuições dos cargos descritas no Anexo II, e de que estará sujeito, em caso de aprovação, à avaliação de desempenho correspondente a tais atribuições. 6.6 O percentual de 
vagas reservadas às pessoas com deficiência é aplicado no Resultado Final do Concurso, não sendo considerado na convocação para demais etapas. 6.7 Detectada a falsidade da declaração 
a que se refere este artigo, o candidato será eliminado do Concurso e terá o ato de admissão anulado, caso tenha sido nomeado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 6.8 O Município de 
Palotina - PR e a UNIOESTE/COGEPS não se responsabilizam pelo não recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, 
congestionamentos das linhas de comunicação ou procedimento indevido do candidato, bem como por outros fatores que impossibilitem as transferências de dados, sendo de 
responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar a situação do pedido de reserva. 6.9 O candidato com deficiência ou aquele que necessitar de tratamento diferenciado no dia da realização 
das provas do Concurso devem requerê-lo no ato da inscrição, indicando os recursos necessários para a realização das provas nos campos “Pessoa com Deficiência” e “Atendimento Especial”. 
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6.9.1 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deve requerê-lo no ato da inscrição pela internet, com justificativa acompanhada de parecer emitido 
por especialista da área de sua deficiência, anexando de forma digitalizada a comprovação da deficiência. 6.10 O candidato com deficiência que não se enquadrar nas categorias definidas na legislação 
citada tem sua inscrição homologada na lista geral de candidatos (ampla concorrência). 6.11 O candidato nomeado para vaga reservada à pessoa com deficiência não pode arguir ou utilizar 
essa condição para pleitear ou justificar mudança de emprego, relotação, reopção de vaga, readaptação, redução de carga horária, alteração de jornada de trabalho, limitação 
de atribuições ou assistência de terceiros no ambiente do trabalho e para o desempenho das atribuições do cargo. 6.12 O candidato com deficiência, resguardadas as condições 
especiais enumeradas no item 6.3, participam do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao 
horário e ao local de aplicação das provas e à pontuação mínima exigida para aprovação. 7 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 7.1 
O candidato que necessitar de condição especial para a realização da prova objetiva, sendo este portador de deficiência ou não, deve: I – No ato da inscrição, indicar, no site da 
UNIOESTE/COGEPS, os recursos especiais necessários, conforme item 7.2, sob pena de não atendimento, não sendo admitida a interposição de recurso nestas hipóteses; e  II – Anexar a 
documentação demonstrando a necessidade de condição especial solicitada até a data limite das inscrições. 7.2 As condições especiais disponíveis para a realização da prova são: a) Prova ampliada; 
b) Fiscal ledor e/ou transcritor,  c) Intérprete de Libras; d) Acesso à cadeira de rodas;e) Tempo adicional de até 01 (uma) hora; f) Acesso facilitado no local de provas; g) Carteiras e cadeiras para 
grávidas e pessoas obesas. 7.3 Devido à possibilidade de a prova acontecer aos sábados, o candidato que por questões religiosas não puder fazer a prova no horário estabelecido deverá informá-lo no 
ato da inscrição. 7.3.1 O candidato que se enquadrar no item anterior é ensalado no horário normal da prova e aguarda em uma sala especial até o horário de início da sua prova no período noturno. 
7.4. A candidata que necessitar amamentar durante a realização das provas deve, no ato da inscrição, solicitar atendimento especial na opção “lactante”.  7.4.1 A candidata que necessitar amamentar 
deve, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto no dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova, o qual fica responsável pela guarda do lactente (a criança) 
em sala reservada para amamentação. 7.4.2 Terminada a amamentação a candidata volta pra sala e o acompanhante fica com a criança na sala reservada, podendo a mãe retornar à sala reservada caso 
seja necessário outro turno de amamentação. 7.4.3 Não é permitido ao acompanhante o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 8.3.7 e subitens deste Edital durante a realização 
do certame. 7.4.4 A Prefeitura Municipal de Palotina - PR e a UNIOESTE/COGEPS não disponibilizam acompanhante para guarda da criança. 7.4.5 Não há compensação do tempo de amamentação 
no tempo de duração da prova. 7.5 O candidato que tiver contato com pessoas com suspeita de COVID-19 e que ainda não tenha sido diagnosticado devem comunicar à comissão organizadora do 
Concurso, através do e-mail cogeps@unioeste.br, com antecedência de 24 horas, a fim de realizar a prova em sala especial. 7.5.1 O candidato que, na data da prova presencial objetiva, estiver 
diagnosticado com COVID-19 fica impedido de realizá-la, sob pena de responder civil e criminalmente pelos seus atos, não sendo a prova aplicada em outro momento. 7.6 O candidato que não 
solicitar o atendimento especial e que não especificar os recursos necessários para tal não tem direito ao referido atendimento no dia da realização das provas.  7.7 Não são deferidos pedidos 
acompanhados apenas de laudo/documentos, sem a explicitação da necessidade. 7.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, é atendida segundo os critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 7.9 Não é permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso nas dependências do local de aplicação das provas, excetuando-se os casos 
previstos para amamentação. 8 DAS PROVAS 8.1 A avaliação de conhecimentos é realizada por meio de Prova Prática (PP), de caráter classificatório e eliminatório; Prova Objetiva (PO), de 
caráter classificatório e eliminatório, com questões de múltipla escolha; Prova Dissertativa (PD), de caráter classificatório e eliminatório; e Avaliação de Títulos (AT), de caráter classificatório. 
8.1.1 O Edital de Convocação e de Ensalamento será o único instrumento válido para a convocação em todas as etapas, independente de outros meios. 8.2 DA PROVA PRÁTICA (PP) 8.2.1 A 
avaliação da Prova Prática (PP) é destinada apenas para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas e será realizada antes da Prova Objetiva, na data prevista no Anexo IV – 
Cronograma, por Comissão Avaliadora designada pela UNIOESTE/COGEPS. 8.2.2 A Prova Prática tem caráter classificatório e eliminatório e constitui-se no desenvolvimento de atividades 
inerentes ao cargo, com a finalidade de verificar os conhecimentos específicos, de modo a avaliar se o candidato está apto a exercer satisfatoriamente as atribuições referentes ao cargo pleiteado. 
8.2.2.1 Será desclassificado da Prova Prática o candidato que for penalizado com a perda de 51,00 (cinquenta e um) pontos ou mais, perdendo o direito a realizar a Prova Objetiva. 8.2.2.1 A prova 
prática destina-se a verificar a real capacidade operacional do candidato, constando de avaliação de sua aptidão, quando colocado em situações típicas do cargo e equivalentes ao seu dia a 
dia, efetuando serviços inerentes às funções do cargo, tendo por base as reais condições de sua operacionalidade. 8.2.3 A Prova Prática terá duração de até 20 (vinte) minutos no total, para 
cada candidato. Durante esse tempo, o candidato fará o teste com um veículo/equipamento fornecido pela Prefeitura Municipal de Palotina – PR. 8.2.3.1 Para execução da Prova Prática de 
Motorista o candidato será avaliado dirigindo um caminhão basculante ou micro-ônibus, sendo que o candidato não fará a escolha do veículo, devendo realizar a prova com o veículo 
que estiver à disposição no momento. 8.2.3.2 Para execução da Prova Prática de Operador de Máquinas o candidato será avaliado operando um dos seguintes equipamentos a sua escolha: 
retroescavadeira, pá carregadeira, motoniveladora, trator de esteiras. 8.2.3.3 Os tipos de modelos, ano e especificações técnicas dos equipamentos serão apresentados em edital específico 
de convocação para a Prova Prática. 8.2.4.1 Se, no dia de realização da Prova Prática, qualquer dos veículos apresentar alguma pane, será substituído por outro similar, sem prejuízo da 
realização da prova. 8.2.4.2 Os veículos e ferramentas utilizadas para a execução da Prova Prática serão disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Palotina – PR, no estado em que se 
encontrarem. 8.2.5 A prova prática consistirá em exame de operação de veículo, com as mesmas tarefas/percurso a todos os candidatos, os quais deverão conduzir e efetuar manobras com estrita 
observância às normas de trânsito vigentes, compreendendo, dentre outros, os seguintes procedimentos: a) Verificar a condição de operação e segurança do equipamento; b) Ligar, arrancar e manobrar 
o equipamento com segurança; c) Manobrar e conduzir o equipamento pelo trajeto determinado; d) Parar, estacionar e arrancar o equipamento; e) Operar o equipamento a fim de desenvolver a tarefa, 
atividade e procedimentos designados com aproveitamento, produtividade e eficiência, demonstrando habilidade e perícia de direção, técnica ao operar os instrumentos de comando, além de adotar 
condução defensiva; f) Cumprir as tarefas e procedimentos de operação do equipamento; g) Manter a postura exigida pela profissão, zelar pela sua segurança, da equipe de aplicação e do equipamento; 
h) Desligar o equipamento realizando todos os procedimentos e manobras destinadas a manter a sua segurança. 8.2.5.1 Todos os participantes da Prova Prática realizam as mesmas tarefas/percursos, 
previamente elaboradas/elaborados para o cargo pela Comissão Avaliadora, tomando-se por base as atribuições da função, registrando-se a avaliação em planilhas individuais. 8.2.5.2 Na realização 
da Prova Prática, o candidato deve tomar todas as precauções com vistas a assegurar a sua segurança pessoal e a dos demais presentes, podendo ser eliminado do certame o candidato que demonstrar 
não possuir a necessária habilidade na condução do veículo ou equipamento, colocando em risco a sua segurança, a dos demais presentes ou a do equipamento.  8.2.5.3 O candidato, ao terminar a 
Prova Prática, deve retirar-se do local de aplicação da prova, a fim de não prejudicar o andamento do processo avaliatório e não interferir na avaliação de outros candidatos. 8.2.6 A Prova Prática é 
avaliada conforme especificações contidas no Anexo V e VI deste Edital.  8.2.6.1 A Comissão Avaliadora, no caso de comprovada necessidade técnica, pode avaliar outros critérios relacionados às 
atribuições da função. 8.2.7 A prova prática será valorada da seguinte forma: o candidato inicia a prova com 100 pontos, sendo-lhe subtraído o somatório de pontos perdidos relativos às 
faltas cometidas durante a realização da prova, sendo sua pontuação final calculada de acordo com a fórmula abaixo: 

Pontuação da Prova Prática = (100 - ∑ PP) 
sendo “∑ PP” = somatória dos pontos perdidos 

8.2.7.1 É considerado aprovado o candidato que obtiver no mínimo 50,00 (cinquenta) pontos ou mais, sendo os demais candidatos eliminados do Concurso Público. 8.2.8 Todos os 
candidatos com inscrição homologada para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas já estão preliminarmente convocados para a realização da Prova Prática. 8.2.8.1 A convocação será 
realizada mediante lista divulgada nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina - PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/), (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso 
Público), e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) conforme Cronograma – Anexo IV, contendo o dia e horário de cada candidato, observada a ordem de inscrição. 
8.2.9 A Prova Prática, com base no número de classificados e número máximo estabelecido por cada cargo, pode ser realizada em dois ou mais dias ou nos finais de semanas. 8.2.9.1 A 
Prova Prática realiza-se, independente das diversidades físicas ou climáticas, na data estabelecida para sua realização. 8.2.9.2 Em caso de necessidade de suspensão da Prova Prática, 
conforme avaliação da Comissão Avaliadora, publica-se novo Edital com remarcação de data e horário de aplicação da prova. 8.2.9.3 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento 
e a consulta para verificar o seu local de prova e data e horário de aplicação. 8.2.9.4 Não é aceito, em hipótese alguma, pedidos de realização do exame fora da data, horário e local 
estabelecidos pelo Edital de convocação para a realização da Prova Prática. 8.2.9.5 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários que impossibilitem a realização da Prova 
Prática não são levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado. 8.2.10 O candidato deve comparecer ao local designado para a Prova Prática com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para sua avaliação, munido de documento oficial de identidade original e da Carteira Nacional de Habilitação conforme 
a categoria exigida no requisito do cargo, devendo o documento em questão estar dentro do prazo de validade, de acordo com a legislação vigente (Código de Trânsito Brasileiro), fazendo 
uso de óculos ou lentes de contato, quando houver a exigência na CNH. 8.2.10.1 O candidato sem a Carteira Nacional de Habilitação, com carteira com Categoria inferior à solicitada no 
Edital ou com Carteira vencida é automaticamente desclassificado e não participa da Prova Prática. 8.2.10.2 Não é aceito qualquer tipo de protocolo da habilitação.  8.2.10.3 O candidato 
que não apresentar documento de habilitação não faz a Prova Prática, mesmo que apresente boletim de ocorrência ou equivalente, e está automaticamente eliminado do certame. 8.2.11 Os 
resultados da Prova Prática e dos recursos são divulgados nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) 
(aba - Serviços, Concurso público), e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), considerando-se a ordem de classificação. 8.2.12 O candidato pode interpor 
recurso devidamente fundamentado através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV, de acordo com as regras do item 10 deste edital. 
8.3 DA PROVA OBJETIVA (PO) 8.3.1 A Prova Objetiva (PO) será realizada no período da MANHÃ (matutino) no Município de Palotina - PR e em municípios vizinhos, a depender 
do quantitativo de candidatos, na data prevista no Cronograma – Anexo IV, estando assim definida: I – A Prova Objetiva tem caráter classificatório e eliminatório, composta de 50 (cinquenta) 
questões objetivas de múltipla escolha contendo 05 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de  
Questões Nº de Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Gerais e Legislação Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 2,0 40,00 

TOTAL 50 - 100,00 
8.3.1.1 O conteúdo programático para todas as áreas do conhecimento e cargos está disposto no Anexo III deste Edital. 8.3.1.2 A Prova Objetiva terá duração máxima de 04h30min (quatro 
horas e trinta minutos) para o cargo de Advogado e 04h00min (quatro horas) para os demais cargos, incluído o tempo para assinatura e preenchimento do cartão de respostas e das 
questões dissertativas, quando houver. 8.3.2 Será eliminado do Concurso Público todo candidato que não obtiver a nota mínima de 50,00 (cinquenta) pontos. 8.3.3 Caso o número de 
candidatos inscritos exceda a oferta de lugares nos estabelecimentos localizados no Município de Palotina - PR, a UNIOESTE/COGEPS e o Município poderão determinar o uso de cadeiras 
e carteiras de tamanho infantil, bem como a realização das provas em outras datas e/ou em outros municípios, desde que essas datas correspondam a sábado ou domingo. 8.3.4 O edital com 
a definição dos horários e locais da realização da Prova Objetiva é publicado nos endereços oficiais do Concurso, após a homologação das inscrições, com no mínimo 07 (sete) dias de 
antecedência da prova, através de editais específicos nos sites do Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) e da 



SEXTA-FEIRA, 12 DE SETEMBRO DE 2025
Edição 11.581 Publicações Legais14

CONTINUAÇÃO DA PÁGINA ANTERIOR

   
 

 

 

 

6.9.1 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deve requerê-lo no ato da inscrição pela internet, com justificativa acompanhada de parecer emitido 
por especialista da área de sua deficiência, anexando de forma digitalizada a comprovação da deficiência. 6.10 O candidato com deficiência que não se enquadrar nas categorias definidas na legislação 
citada tem sua inscrição homologada na lista geral de candidatos (ampla concorrência). 6.11 O candidato nomeado para vaga reservada à pessoa com deficiência não pode arguir ou utilizar 
essa condição para pleitear ou justificar mudança de emprego, relotação, reopção de vaga, readaptação, redução de carga horária, alteração de jornada de trabalho, limitação 
de atribuições ou assistência de terceiros no ambiente do trabalho e para o desempenho das atribuições do cargo. 6.12 O candidato com deficiência, resguardadas as condições 
especiais enumeradas no item 6.3, participam do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao 
horário e ao local de aplicação das provas e à pontuação mínima exigida para aprovação. 7 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 7.1 
O candidato que necessitar de condição especial para a realização da prova objetiva, sendo este portador de deficiência ou não, deve: I – No ato da inscrição, indicar, no site da 
UNIOESTE/COGEPS, os recursos especiais necessários, conforme item 7.2, sob pena de não atendimento, não sendo admitida a interposição de recurso nestas hipóteses; e  II – Anexar a 
documentação demonstrando a necessidade de condição especial solicitada até a data limite das inscrições. 7.2 As condições especiais disponíveis para a realização da prova são: a) Prova ampliada; 
b) Fiscal ledor e/ou transcritor,  c) Intérprete de Libras; d) Acesso à cadeira de rodas;e) Tempo adicional de até 01 (uma) hora; f) Acesso facilitado no local de provas; g) Carteiras e cadeiras para 
grávidas e pessoas obesas. 7.3 Devido à possibilidade de a prova acontecer aos sábados, o candidato que por questões religiosas não puder fazer a prova no horário estabelecido deverá informá-lo no 
ato da inscrição. 7.3.1 O candidato que se enquadrar no item anterior é ensalado no horário normal da prova e aguarda em uma sala especial até o horário de início da sua prova no período noturno. 
7.4. A candidata que necessitar amamentar durante a realização das provas deve, no ato da inscrição, solicitar atendimento especial na opção “lactante”.  7.4.1 A candidata que necessitar amamentar 
deve, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto no dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova, o qual fica responsável pela guarda do lactente (a criança) 
em sala reservada para amamentação. 7.4.2 Terminada a amamentação a candidata volta pra sala e o acompanhante fica com a criança na sala reservada, podendo a mãe retornar à sala reservada caso 
seja necessário outro turno de amamentação. 7.4.3 Não é permitido ao acompanhante o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 8.3.7 e subitens deste Edital durante a realização 
do certame. 7.4.4 A Prefeitura Municipal de Palotina - PR e a UNIOESTE/COGEPS não disponibilizam acompanhante para guarda da criança. 7.4.5 Não há compensação do tempo de amamentação 
no tempo de duração da prova. 7.5 O candidato que tiver contato com pessoas com suspeita de COVID-19 e que ainda não tenha sido diagnosticado devem comunicar à comissão organizadora do 
Concurso, através do e-mail cogeps@unioeste.br, com antecedência de 24 horas, a fim de realizar a prova em sala especial. 7.5.1 O candidato que, na data da prova presencial objetiva, estiver 
diagnosticado com COVID-19 fica impedido de realizá-la, sob pena de responder civil e criminalmente pelos seus atos, não sendo a prova aplicada em outro momento. 7.6 O candidato que não 
solicitar o atendimento especial e que não especificar os recursos necessários para tal não tem direito ao referido atendimento no dia da realização das provas.  7.7 Não são deferidos pedidos 
acompanhados apenas de laudo/documentos, sem a explicitação da necessidade. 7.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, é atendida segundo os critérios de viabilidade e de 
razoabilidade. 7.9 Não é permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas ao Concurso nas dependências do local de aplicação das provas, excetuando-se os casos 
previstos para amamentação. 8 DAS PROVAS 8.1 A avaliação de conhecimentos é realizada por meio de Prova Prática (PP), de caráter classificatório e eliminatório; Prova Objetiva (PO), de 
caráter classificatório e eliminatório, com questões de múltipla escolha; Prova Dissertativa (PD), de caráter classificatório e eliminatório; e Avaliação de Títulos (AT), de caráter classificatório. 
8.1.1 O Edital de Convocação e de Ensalamento será o único instrumento válido para a convocação em todas as etapas, independente de outros meios. 8.2 DA PROVA PRÁTICA (PP) 8.2.1 A 
avaliação da Prova Prática (PP) é destinada apenas para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas e será realizada antes da Prova Objetiva, na data prevista no Anexo IV – 
Cronograma, por Comissão Avaliadora designada pela UNIOESTE/COGEPS. 8.2.2 A Prova Prática tem caráter classificatório e eliminatório e constitui-se no desenvolvimento de atividades 
inerentes ao cargo, com a finalidade de verificar os conhecimentos específicos, de modo a avaliar se o candidato está apto a exercer satisfatoriamente as atribuições referentes ao cargo pleiteado. 
8.2.2.1 Será desclassificado da Prova Prática o candidato que for penalizado com a perda de 51,00 (cinquenta e um) pontos ou mais, perdendo o direito a realizar a Prova Objetiva. 8.2.2.1 A prova 
prática destina-se a verificar a real capacidade operacional do candidato, constando de avaliação de sua aptidão, quando colocado em situações típicas do cargo e equivalentes ao seu dia a 
dia, efetuando serviços inerentes às funções do cargo, tendo por base as reais condições de sua operacionalidade. 8.2.3 A Prova Prática terá duração de até 20 (vinte) minutos no total, para 
cada candidato. Durante esse tempo, o candidato fará o teste com um veículo/equipamento fornecido pela Prefeitura Municipal de Palotina – PR. 8.2.3.1 Para execução da Prova Prática de 
Motorista o candidato será avaliado dirigindo um caminhão basculante ou micro-ônibus, sendo que o candidato não fará a escolha do veículo, devendo realizar a prova com o veículo 
que estiver à disposição no momento. 8.2.3.2 Para execução da Prova Prática de Operador de Máquinas o candidato será avaliado operando um dos seguintes equipamentos a sua escolha: 
retroescavadeira, pá carregadeira, motoniveladora, trator de esteiras. 8.2.3.3 Os tipos de modelos, ano e especificações técnicas dos equipamentos serão apresentados em edital específico 
de convocação para a Prova Prática. 8.2.4.1 Se, no dia de realização da Prova Prática, qualquer dos veículos apresentar alguma pane, será substituído por outro similar, sem prejuízo da 
realização da prova. 8.2.4.2 Os veículos e ferramentas utilizadas para a execução da Prova Prática serão disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Palotina – PR, no estado em que se 
encontrarem. 8.2.5 A prova prática consistirá em exame de operação de veículo, com as mesmas tarefas/percurso a todos os candidatos, os quais deverão conduzir e efetuar manobras com estrita 
observância às normas de trânsito vigentes, compreendendo, dentre outros, os seguintes procedimentos: a) Verificar a condição de operação e segurança do equipamento; b) Ligar, arrancar e manobrar 
o equipamento com segurança; c) Manobrar e conduzir o equipamento pelo trajeto determinado; d) Parar, estacionar e arrancar o equipamento; e) Operar o equipamento a fim de desenvolver a tarefa, 
atividade e procedimentos designados com aproveitamento, produtividade e eficiência, demonstrando habilidade e perícia de direção, técnica ao operar os instrumentos de comando, além de adotar 
condução defensiva; f) Cumprir as tarefas e procedimentos de operação do equipamento; g) Manter a postura exigida pela profissão, zelar pela sua segurança, da equipe de aplicação e do equipamento; 
h) Desligar o equipamento realizando todos os procedimentos e manobras destinadas a manter a sua segurança. 8.2.5.1 Todos os participantes da Prova Prática realizam as mesmas tarefas/percursos, 
previamente elaboradas/elaborados para o cargo pela Comissão Avaliadora, tomando-se por base as atribuições da função, registrando-se a avaliação em planilhas individuais. 8.2.5.2 Na realização 
da Prova Prática, o candidato deve tomar todas as precauções com vistas a assegurar a sua segurança pessoal e a dos demais presentes, podendo ser eliminado do certame o candidato que demonstrar 
não possuir a necessária habilidade na condução do veículo ou equipamento, colocando em risco a sua segurança, a dos demais presentes ou a do equipamento.  8.2.5.3 O candidato, ao terminar a 
Prova Prática, deve retirar-se do local de aplicação da prova, a fim de não prejudicar o andamento do processo avaliatório e não interferir na avaliação de outros candidatos. 8.2.6 A Prova Prática é 
avaliada conforme especificações contidas no Anexo V e VI deste Edital.  8.2.6.1 A Comissão Avaliadora, no caso de comprovada necessidade técnica, pode avaliar outros critérios relacionados às 
atribuições da função. 8.2.7 A prova prática será valorada da seguinte forma: o candidato inicia a prova com 100 pontos, sendo-lhe subtraído o somatório de pontos perdidos relativos às 
faltas cometidas durante a realização da prova, sendo sua pontuação final calculada de acordo com a fórmula abaixo: 

Pontuação da Prova Prática = (100 - ∑ PP) 
sendo “∑ PP” = somatória dos pontos perdidos 

8.2.7.1 É considerado aprovado o candidato que obtiver no mínimo 50,00 (cinquenta) pontos ou mais, sendo os demais candidatos eliminados do Concurso Público. 8.2.8 Todos os 
candidatos com inscrição homologada para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas já estão preliminarmente convocados para a realização da Prova Prática. 8.2.8.1 A convocação será 
realizada mediante lista divulgada nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina - PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/), (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso 
Público), e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes) conforme Cronograma – Anexo IV, contendo o dia e horário de cada candidato, observada a ordem de inscrição. 
8.2.9 A Prova Prática, com base no número de classificados e número máximo estabelecido por cada cargo, pode ser realizada em dois ou mais dias ou nos finais de semanas. 8.2.9.1 A 
Prova Prática realiza-se, independente das diversidades físicas ou climáticas, na data estabelecida para sua realização. 8.2.9.2 Em caso de necessidade de suspensão da Prova Prática, 
conforme avaliação da Comissão Avaliadora, publica-se novo Edital com remarcação de data e horário de aplicação da prova. 8.2.9.3 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento 
e a consulta para verificar o seu local de prova e data e horário de aplicação. 8.2.9.4 Não é aceito, em hipótese alguma, pedidos de realização do exame fora da data, horário e local 
estabelecidos pelo Edital de convocação para a realização da Prova Prática. 8.2.9.5 Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários que impossibilitem a realização da Prova 
Prática não são levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado. 8.2.10 O candidato deve comparecer ao local designado para a Prova Prática com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para sua avaliação, munido de documento oficial de identidade original e da Carteira Nacional de Habilitação conforme 
a categoria exigida no requisito do cargo, devendo o documento em questão estar dentro do prazo de validade, de acordo com a legislação vigente (Código de Trânsito Brasileiro), fazendo 
uso de óculos ou lentes de contato, quando houver a exigência na CNH. 8.2.10.1 O candidato sem a Carteira Nacional de Habilitação, com carteira com Categoria inferior à solicitada no 
Edital ou com Carteira vencida é automaticamente desclassificado e não participa da Prova Prática. 8.2.10.2 Não é aceito qualquer tipo de protocolo da habilitação.  8.2.10.3 O candidato 
que não apresentar documento de habilitação não faz a Prova Prática, mesmo que apresente boletim de ocorrência ou equivalente, e está automaticamente eliminado do certame. 8.2.11 Os 
resultados da Prova Prática e dos recursos são divulgados nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) 
(aba - Serviços, Concurso público), e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), considerando-se a ordem de classificação. 8.2.12 O candidato pode interpor 
recurso devidamente fundamentado através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV, de acordo com as regras do item 10 deste edital. 
8.3 DA PROVA OBJETIVA (PO) 8.3.1 A Prova Objetiva (PO) será realizada no período da MANHÃ (matutino) no Município de Palotina - PR e em municípios vizinhos, a depender 
do quantitativo de candidatos, na data prevista no Cronograma – Anexo IV, estando assim definida: I – A Prova Objetiva tem caráter classificatório e eliminatório, composta de 50 (cinquenta) 
questões objetivas de múltipla escolha contendo 05 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) cada, das quais apenas uma é correta e o valor é atribuído conforme quadro abaixo: 

Área de Conhecimento Tipo de  
Questões Nº de Questões Pontuação Total de Pontos 

Língua Portuguesa Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Matemática e Raciocínio Lógico Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Gerais e Legislação Objetivas 10 Acertos x 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos Objetivas 20 Acertos x 2,0 40,00 

TOTAL 50 - 100,00 
8.3.1.1 O conteúdo programático para todas as áreas do conhecimento e cargos está disposto no Anexo III deste Edital. 8.3.1.2 A Prova Objetiva terá duração máxima de 04h30min (quatro 
horas e trinta minutos) para o cargo de Advogado e 04h00min (quatro horas) para os demais cargos, incluído o tempo para assinatura e preenchimento do cartão de respostas e das 
questões dissertativas, quando houver. 8.3.2 Será eliminado do Concurso Público todo candidato que não obtiver a nota mínima de 50,00 (cinquenta) pontos. 8.3.3 Caso o número de 
candidatos inscritos exceda a oferta de lugares nos estabelecimentos localizados no Município de Palotina - PR, a UNIOESTE/COGEPS e o Município poderão determinar o uso de cadeiras 
e carteiras de tamanho infantil, bem como a realização das provas em outras datas e/ou em outros municípios, desde que essas datas correspondam a sábado ou domingo. 8.3.4 O edital com 
a definição dos horários e locais da realização da Prova Objetiva é publicado nos endereços oficiais do Concurso, após a homologação das inscrições, com no mínimo 07 (sete) dias de 
antecedência da prova, através de editais específicos nos sites do Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) e da 

   
 

 

 

 

UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 8.3.4.1 A UNIOESTE/COGEPS não se responsabiliza pelas condições físicas e estruturais dos locais de prova, sendo 
estes disponibilizados pelo munícipio nas condições em que se encontram. 8.3.5 Em nenhuma circunstância ocorre segunda chamada para a Prova Objetiva, ficando eliminado do Concurso 
o candidato que não comparecer, sob qualquer justificativa, no dia e local designados para realização da prova. 8.3.6 Dentro da sala de provas, é permitido ao candidato portar apenas 
documento oficial com foto, caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta, lápis, borracha e garrafa de água transparente/translúcida sem rótulo.  8.3.6.1 O candidato 
que ingressar na sala não poderá sair para ir ao banheiro até que comece a prova, assim como aquele que terminar a prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que 
ainda estiverem realizando-a. 8.3.7 É terminantemente proibido o ingresso em local de provas com bebida alcoólica de qualquer natureza. 8.3.7.1 Não é permitida qualquer comunicação 
entre os candidatos durante a realização das provas. 8.3.7.2 Não é permitido ao candidato ingressar nas salas de provas com os seguintes equipamentos: bip, pager, telefone celular, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, relógios analógicos ou digitais, smartwatch ou 
qualquer outro aparelho eletrônico. Caso esteja com quaisquer objetos proibidos, estes serão identificados e acondicionados conforme orientação da banca examinadora, não acarretando 
qualquer responsabilidade à Município de Palotina - PR ou à UNIOESTE/COGEPS sobre tais equipamentos.  8.3.7.2.1 Caso qualquer destes equipamentos emita algum som ou toque, o 
aparelho será recolhido e encaminhado à coordenação local. 8.3.7.2.2 Caso seja de extrema necessidade portar algum desses objetos, estes devem ser obrigatoriamente acondicionados em 
envelopes ou porta objetos fornecidos pela instituição organizadora no dia da prova e conforme o previsto neste Edital. Nesses casos, o candidato deve desligar o celular e quaisquer outros 
equipamentos. 8.3.7.2.3 Caso algum candidato, durante a realização das provas, seja surpreendido portando qualquer item não permitido, o fato é lavrado no Termo de Ocorrência, e o 
candidato é encaminhado à Coordenação local. 8.3.7.3 Não é permitido, durante a realização da prova, o uso de óculos escuros, gorros, bonés ou qualquer outro acessório/objeto que impeça 
a visão total das orelhas do candidato, devendo os objetos ser guardados em local adequado, conforme orientação da banca examinadora. 8.3.7.4 Após a entrada na sala de provas, o 
candidato não pode consultar ou manusear qualquer material de estudo ou leitura. 8.3.7.5 Em hipótese alguma é permitido ao candidato: I - realizar a prova sem que estejam portando um 
documento oficial de identificação original que contenha, no mínimo, foto, filiação e assinatura; II - realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; III - ingressar no 
local de prova após o fechamento do portão de acesso;IV - realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados; V - comunicar-se com outros candidatos durante a realização 
da prova; VI - portar indevidamente ou fazer uso de quaisquer dos objetos ou equipamentos citados no subitem 8.3.7 deste Edital. 8.3.7.6 A UNIOESTE/COGEPS e a Município de Palotina 
- PR não se responsabilizam pela guarda de quaisquer dos objetos pertencentes ao candidato, tampouco por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante 
a realização da prova, ou ainda por danos neles causados.  8.3.7.7 Não é permitida a entrada de candidato no local de provas portando qualquer tipo de arma. 8.3.7.8 Não são permitidos 
ingresso ou permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no item 7.4 deste Edital. 8.3.8 O candidato 
com cabelos longos deve comparecer ao local de prova com os cabelos em condições que permitam a visualização das orelhas no momento de entrada no local de prova e durante a sua 
realização. 8.3.9 O ingresso nos locais de prova é permitido somente ao candidato munido de um dos documentos abaixo discriminados, apresentados de forma legível e em via original: I 
– Carteira de Identidade; II – Carteira de Identidade fornecida por órgão ou Conselho de representação de classe; III – Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia) que contenha o 
número da Carteira de Identidade; IV – Passaporte brasileiro, carteiras funcionais expedidas por órgão público, que por lei Federal valham como identidade.8.3.9.1 A identificação especial 
será exigida do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador, compreendendo coleta de assinaturas e/ou impressão digital. 
8.3.9.2 No caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade, o candidato deve apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedida há, no máximo, 
30 (trinta) dias da data da realização das provas e, ainda, ser submetido à identificação especial de que trata o item 8.3.9.1, ficando ainda sujeito a posterior confirmação de identidade. 
8.3.9.3 Não são aceitos como documentos de identidade para ingresso na sala de prova: Carteira de Trabalho, Certificado de Reservista, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Cadastro 
de Pessoa Física na Receita Federal (CPF), Carteira Nacional de Habilitação sem foto, Carteira de Estudante, Carteira Funcional sem valor de identidade, documentos ilegíveis, não 
identificáveis ou danificados e outros documentos que não constem no item 8.3.9. 8.3.9.4 Não são aceitas fotos, cópias, ainda que autenticadas, nem protocolo de documentos de identidade. 
8.3.10 Em hipótese alguma é permitido o ingresso do candidato no local determinado para a realização das provas após o horário preestabelecido ou sem a apresentação de um documento 
oficial de identificação com foto, sendo os retardatários ou ausentes eliminados do Concurso Público. 8.3.11 A assinatura do candidato é lançada em lista de presença, especialmente 
elaborada com o respectivo número de identificação da inscrição. 8.3.11.1 A UNIOESTE/COGEPS pode, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, utilizar detectores de 
metais durante a realização da prova e adotar medidas adicionais de segurança. 8.3.12 É eliminado e desclassificado do Concurso Público o candidato que, por qualquer motivo: I – Utilizar 
ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa do Concurso Público; II – For flagrado, durante a realização das provas, em 
comunicação com outro candidato ou com pessoas estranhas, seja oralmente, por escrito ou por gestos e sinais de qualquer natureza; III – descumprir o disposto nos itens 16.2 e 16.3;  IV 
– Tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos; V – 
Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, causando comportamento indevido; VI – For surpreendido portando anotações de qualquer natureza;  VII – Não entregar o material 
das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; VIII – Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão-resposta; IX – Afastar-se da sala, enquanto estiver realizando 
a prova, sem o acompanhamento de fiscal; X – Descumprir as instruções contidas no caderno de questões e no cartão-resposta; XI – Não permitir a coleta de sua assinatura e, se solicitada, 
a coleta da impressão digital durante a realização das provas; XII – For surpreendido utilizando qualquer outro material que não seja caneta fabricada em material transparente; XIII – 
recusar-se a ser submetido ao detector de metal ou outros procedimentos de segurança utilizados na realização das provas; XIV – Não comparecer às Prova Objetiva ou chegar após o 
horário estabelecido em Edital para a realização da prova. XV – Não realizar qualquer etapa obrigatória para o cargo em que está inscrito. 8.3.13 Nos casos de eventual falta de prova/material 
personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, a UNIOESTE/COGEPS tem a prerrogativa para entregar ao 
candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que é registrado em ata de sala e de coordenação. 8.3.14 As datas listadas neste Edital e/ou nos seus anexos poderão 
sofrer, sem prévia comunicação, alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, sendo eventuais alterações publicadas 
no site da UNIOESTE/COGEPS e/ou do Município, cabendo ao candidato a responsabilidade de acompanhar o andamento do Concurso por meio desses sites. 8.3.15 O candidato pode se 
retirar do local de provas somente após 60 minutos do início da prova, levando consigo o caderno de provas.8.3.15.1 Os 02 (dois) últimos candidatos de cada sala ficarão retidos para 
assinar, juntamente com os fiscais daquela sala, a ata e o lacre do envelope dos gabaritos. 8.3.16 A liberação do candidato após o término da prova é autorizada pelo fiscal de sala, após a 
realização dos procedimentos administrativos necessários. O candidato que terminar a prova deve permanecer sentado e somente pode levantar-se para a entrega do material quando 
solicitado pelo fiscal. 8.3.16.1 Ao terminar a prova objetiva, o candidato, obrigatoriamente, entrega a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada ao Fiscal de Sala. 8.3.16.2 Ao 
término da prova objetiva, o candidato pode anotar suas respostas para posterior conferência, desde que isso seja feito no campo destinado para tal finalidade. Qualquer outra anotação é 
considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação do certame. 8.3.17 O candidato deve assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, 
preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 8.3.17.1 As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno de questões 
e folha de Respostas, tais como marcação rasurada, não preenchidas integralmente, danos provocados à folha de resposta pelo ato de amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, são de 
inteira responsabilidade do candidato, sendo que os prejuízos advindos podem impossibilitar a realização do processamento eletrônico, invalidando as questões.  8.3.17.2 Em hipótese 
alguma há substituição da Folha de Respostas devido a erros cometidos pelo candidato. 8.3.18 O gabarito provisório e definitivo é publicado nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina - 
PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), e o 
caderno de provas é disponibilizado na área do candidato, em formato PDF, em até um dia útil após a realização da Prova Objetiva (PO). 8.3.19 Os recursos contra o gabarito provisório 
devem ser cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS, (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), através do link disponível na página do Concurso durante o período de recurso previsto 
no Cronograma - Anexo IV. 8.3.19.1 Cada candidato deve cadastrar apenas um recurso por questão do gabarito provisório. 8.3.20 O resultado da Prova Objetiva (PO) é divulgado, 
considerando-se a ordem de classificação, nos sites do Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso 
público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 8.3.20.1 O candidato não classificado terá a nota divulgada seguida do termo “desc.”, e o ausente terá o nome 
divulgado seguido dos termos “ausente” e “desc.”. 8.3.21 A correção da Prova Objetiva é feita por meio de leitura óptica do cartão-resposta, sem interferência humana. 8.3.21.1 Não são 
consideradas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ou que estejam em desacordo com as orientações de preenchimento no referido cartão-
resposta.  8.3.22 A pontuação total da prova se constitui da soma dos pontos obtidos pelos acertos em cada área do conhecimento, multiplicado por seu respectivo peso. 8.3.23 Se, por 
qualquer razão fortuita, as provas sofrerem atraso em seu início ou forem interrompidas, os candidatos afetados têm assegurado o tempo total previsto neste Edital para realização da prova. 
8.3.23.1 No caso de ocorrer a situação indicada no item anterior, os candidatos afetados devem permanecer no seu local de prova e atender às orientações dos coordenadores e fiscais, sob 
pena de serem excluídos sumariamente do certame. 8.4 DA PROVA DISSERTATIVA (PD) 8.4.1 A Prova Dissertativa (PD) será realizada juntamente com a Prova Objetiva (PO), na data 
prevista no Cronograma - Anexo IV, somente para os candidatos ao cargo de Advogado. 8.4.1.1 O tempo total de Prova (Objetiva e Dissertativa) para esse cargo será de 04h30min (quatro 
horas e trinta minutos). 8.4.2 A Prova Dissertativa destina-se a verificar a real capacidade operacional do candidato, constando de avaliação de sua aptidão, quando colocado em situações 
típicas do cargo e equivalentes ao seu dia a dia, efetuando serviços inerentes às funções do cargo, tendo por base as reais condições de sua operacionalidade. 8.4.2.1 A Prova Dissertativa tem 
caráter classificatório e eliminatório e constitui-se no desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo, tendo a finalidade de verificar os conhecimentos específicos, de acordo com os critérios 
previamente definidos por Comissão Avaliadora designada pela UNIOESTE/COGEPS, de modo a avaliar se o candidato está apto a exercer satisfatoriamente as atribuições referentes ao cargo 
pleiteado.  8.4.3 Somente serão corrigidas as questões Dissertativas dos 30 primeiros candidatos aprovados na Prova Objetiva (PO) já observado os critérios de desempate do item 9.5. 
8.4.4 A prova Dissertativa será composta de 02 (duas) questões dissertativas/discursivas que versarão sobre conhecimentos específicos para o exercício do cargo, de acordo com o Anexo 
III deste edital. 8.4.5.1 As questões dissertativas serão avaliadas de acordo com os seguintes critérios: 

Descrição Critérios de correção Pontos 
por item Pontuação máxima 

Questão dissertativa 01 
a) Domínio do conteúdo do tema abordado 25 

50 b) Demonstração de conhecimento técnico aplicado 20 
c) Domínio da língua portuguesa e da redação jurídica 5 

Questão dissertativa 02 

a) Domínio do conteúdo do tema abordado 25 

50 
b) Demonstração de conhecimento técnico aplicado 20 

c) Domínio da língua portuguesa e da redação jurídica 5 

NOTA TOTAL DA PROVA DISSERTATIVA 100 

   
 

 

 

 

8.4.5.2 São levados em consideração o raciocínio jurídico, a fundamentação e sua consistência, a capacidade de interpretação e exposição, a correção gramatical e ortográfica e a técnica 
profissional demonstrada. 8.4.6 Os candidatos NÃO PODERÃO fazer consulta a qualquer material, por qualquer motivo, sob pena de eliminação do certame. 8.4.7 Para a Prova Dissertativa 
é atribuída nota de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo que a cada questão será atribuído até 50 (cinquenta) pontos. 8.3.7.1 É considerado aprovado o candidato que obtiver a nota igual ou 
superior a 50,00 (cinquenta) pontos, sendo os demais candidatos eliminados do Concurso Público, independente da nota obtida na Prova Objetiva. 8.4.8 Os resultados da Prova Dissertativa 
são divulgados nos sites do Município de Palotina - PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público), e da 
UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), considerando-se a ordem de classificação. 8.4.8.1 O espelho da Prova Dissertativa (PD) ficará disponível na “área do 
candidato” na data prevista no Cronograma – Anexo IV. 8.4.9 O candidato pode interpor recurso devidamente fundamentado através de link na área do concurso, de acordo com o prazo 
estabelecido no Cronograma – Anexo IV, de acordo com as regras do item 10 deste edital. 8.5 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (AT)  8.5.1 A Avaliação de Títulos tem caráter 
classificatório para todos os candidatos aos cargos de Nível Superior, desde que aprovados nas etapas anteriores. 8.5.2 A apresentação dos Títulos deve ser realizada pelos candidatos 
aprovados na Prova Objetiva (PO), na página da UNIOESTE/COGEPS durante o período previsto no Cronograma - Anexo IV.  8.5.2.1 O candidato deve acessar a “Área do Candidato” e 
enviar digitalmente os documentos referentes à Avaliação de Títulos, clicando em “Anexo de Títulos” e anexando, na devida opção, a documentação digitalizada. 8.5.2.2 A 
UNIOESTE/COGEPS e o Município de Palotina - PR não se responsabilizam pela documentação não recebida por problemas de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados e/ou a efetivação do envio dos arquivos. 8.5.2.3 Documentos anexados 
em outras opções do site ou enviados por e-mail não serão considerados. 8.5.2.4 Não é permitida a anexação dos Títulos no sistema após encerrado o período indicado para essa atividade. 
8.5.3 Não são analisados os Títulos do candidato que não for aprovado na primeira fase (Prova Objetiva) ou que não apresentar comprovante que atenda aos requisitos exigidos. 8.5.4 Os 
candidatos recebem a pontuação de acordo com o quadro a seguir: 

Itens Máximo de títulos Peso Individual Pontuação 
Máxima 

Titulação de Doutorado em área afim 1 100,00 100,00 

Titulação de Mestrado em área afim 1 70,00 70,00 

Titulação de Pós-Graduação ou Especialização na área para a qual se inscreveu no concurso, com no mínimo 
360 horas 2 25,00 50,00 

8.5.5 É computada sempre e somente a maior titulação apresentada, mesmo que haja comprovação de outros Títulos inferiores. 8.5.5.1 Os títulos (diplomas) de Graduação não pontuam por se 
tratar de requisito mínimo para o exercício do cargo. 8.5.6 A soma total da pontuação dos Títulos fica limitada a 100 (cem) pontos. 8.5.7 Ao candidato que não apresentar nenhum comprovante 
que atenda aos requisitos exigidos na Avaliação de Títulos é atribuída nota zero, o que não implica em sua desclassificação do Concurso Público. 8.5.8 São aceitos como Títulos os documentos 
que comprovem titulação em área afim, desde que devidamente concluída e emitida nos termos da legislação vigente, mediante apresentação de Certificado ou de Diploma de Conclusão de Curso, 
que tenham sido expedidos por instituição oficial autorizada e credenciada pelo Ministério da Educação (MEC), até o período reservado para anexo de Títulos no sistema do Concurso. 8.5.8.1 As 
declarações devem estar acompanhadas do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso e as disciplinas cursadas. 8.5.8.2 Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma 
pendência ou apresente falta de requisito de conclusão do curso, o certificado, declaração ou o diploma não é aceito para fins de pontuação na Avaliação de Títulos. 8.5.8.3 Somente são aceitos os 
Títulos de Especialização lato sensu enviados frente e verso, com carga horária igual ou superior a 360 (trezentos e sessenta) horas comprovadas. Tal informação geralmente vem expressa no verso 
do certificado, da declaração ou do diploma e deve compor os documentos de comprovação anexados no ato da inscrição.  8.5.9 O diploma de conclusão de curso expedido por instituições estrangeiras 
somente é considerado se estiver devidamente revalidado por instituição competente, na forma da legislação vigente, e se estiver traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  8.5.10 
A avaliação dos Títulos apresentados é realizada por banca examinadora designada pela UNIOESTE/COGEPS e realizada somente para os candidatos que obtiverem nota igual ou superior ao mínimo 
estabelecido para a Prova Objetiva. 8.5.11 Não são considerados na avaliação os documentos: I – entregues fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido neste Edital; II – cuja imagem/arquivo 
esteja ilegível; III – sem data de expedição; IV – de Mestrado ou Doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino superior no Brasil e sem tradução juramentada. 
8.5.12 O Edital com o resultado da pontuação da Avaliação de Títulos é divulgado nos sites do Município de Palotina – PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  
(https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), conforme Cronograma – Anexo IV. 8.5.12.1 O candidato pode 
interpor recurso devidamente fundamentado contra o resultado da Avaliação de Títulos através de link na área do concurso, de acordo com o prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV.  8.5.12.2 
As respostas aos recursos e o resultado final da Avaliação de Títulos são publicados conforme prazo estabelecido no Cronograma – Anexo IV, sites do Município de Palotina – PR 
(https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 8.5.13 Em 
caso de dúvidas quanto à autenticidade da documentação comprobatória apresentada para a Avaliação de Títulos, a Banca Examinadora pode solicitar ao candidato os documentos originais, mediante 
Edital de convocação.  8.5.14 A qualquer tempo, pode ser anulada a inscrição, a Avaliação de Títulos e a nomeação, por meio de processo administrativo devidamente instaurado, ouvido previamente 
o candidato, o que pode ocorrer inclusive após a homologação do resultado do Concurso Público, desde que verificada, por qualquer meio, a prática de qualquer ilegalidade pelo candidato, tais como: 
falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades na Avaliação de Títulos ou nos documentos apresentados, entre outras, o que implica a eliminação do candidato, sem prejuízo das cominações 
legais.  8.5.15 Caso a irregularidade seja constatada após a posse do candidato, o candidato é submetido ao competente processo administrativo disciplinar pelo Município, na forma da legislação 
municipal em vigor.  9 DO RESULTADO FINAL  9.1 A classificação final dos candidatos é publicada em Edital específico nos sites do Município de Palotina – PR 
(https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes).  9.2 O 
Resultado Final é obtido mediante o cálculo indicado nos itens 9.2.1 a 9.2.4.  9.2.1 Para os cargos de Motorista e Operador de Máquinas o resultado final será obtido mediante o seguinte cálculo: 

[PP x 0,5 + PO x 0,5] = Classificação Final 
PP = nota da Prova Prática; PO = nota da Prova Objetiva 

9.2.2 Para o cargo de Advogado, o resultado final será obtido mediante o seguinte cálculo: 
[(PO) x 0,5 + (PD) x 0,4 (AT) x 0,1] = Classificação Final 

PO = nota da Prova Objetiva; PD = Prova Dissertativa; AT = nota da Avaliação de Títulos 
9.2.3 Para os demais cargos de Nível Superior o resultado final será obtido mediante o seguinte cálculo: 

[(PO) x 0,9 + (AT) x 0,1] = Classificação Final 
PO = nota da Prova Objetiva; AT = nota da Avaliação de Títulos 

9.2.4 Para os cargos com Prova Objetiva (PO) como única etapa, é considerada apenas a nota obtida na prova em forma decrescente. 9.3 A publicação do resultado final do Concurso 
Público é feita em três listas, por ordem decrescente da pontuação final, sendo a primeira a lista geral com a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos PcD e PPP; a 
segunda, contendo somente a pontuação dos candidatos PPP; e a terceira, contendo somente a pontuação dos candidatos PcD. 9.4 A classificação final no Concurso Público resulta da 
pontuação obtida pelo candidato em forma decrescente. 9.4.1 Todos os cálculos para composição de média citados neste Edital são considerados até a segunda casa decimal após a virgula, 
sendo que as notas das provas ou a nota final não sofrem nenhum processo de arredondamento ou aproximação. 
9.5 Em caso de empate na nota final do Concurso Público, como critério de desempate, terá preferência o candidato que, sucessivamente: 
a) Tiver maior idade entre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei nº 10.741/2003 (Lei do Idoso), completos até o último dia de inscrição, 
considerando-se o ano, o mês e o dia do nascimento; 
b) Obtiver maior nota na Prova Prática, quando houver; 
c) Obtiver maior nota na Prova Dissertativa, quando houver; 
d) Obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
e) Obtiver maior nota na Prova de Língua Portuguesa; 
f) Obtiver maior nota na Prova de Matemática e Raciocínio Lógico; 
g) Obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais e Legislação; 
h) Obtiver maior nota na Prova de Avaliação de Títulos, quando houver; 
i) Tiver maior idade entre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos; 
j) Por sorteio público. 9.5.1 Quando necessário, os critérios do item 9.5 serão considerados para desempate em outras etapas.  9.6 A homologação final do resultado e da classificação 

dar-se-á através de Edital expedido pela Prefeitura Municipal de Palotina - PR. 10 DOS RECURSOS 10.1 Caberá recurso, devidamente fundamentado, dirigido à 
UNIOESTE/COGEPS, de acordo com os prazos estabelecidos no Cronograma - Anexo IV, através de link na página do Concurso, das etapas abaixo descritas: 
I. do Edital de Abertura; 

II. do Resultado do Pedido de Isenção; 
III. da Homologação das Inscrições; 
IV. do Resultado da Prova Prática; 
V. do Gabarito Provisório, quanto às questões da Prova Objetiva; 

VI. do Resultado da Prova Dissertativa; 
VII. do Resultado da Avaliação de Títulos. 

10.1.1 Recursos enviados por e-mail ou outras formas não especificadas neste Edital, não serão aceitos. 
10.1.2 Todos os recursos cadastrados no site da UNIOESTE/COGEPS devem ser realizados através de um computador, considerando que a linguagem de alguns celulares/smartphones 
pode não ser compatível com o sistema. 10.2 Os recursos são apreciados por uma banca examinadora designada pela COGEPS, que emitirá decisão fundamentada, disponibilizada em 
Edital específico em sites do Município de Palotina - PR (https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) e da UNIOESTE/COGEPS 

   
 

 

 

 

(www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes). 10.2.1 Ao preencher o formulário de recurso disponível na página do Concurso, o espaço reservado ao texto do recurso não pode conter qualquer 
palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de o recurso ser sumariamente indeferido.  10.2.2 A cada candidato cabe apenas UM recurso por questão da Prova Objetiva, sujeito 
à não análise dos recursos caso contrário. 10.2.3 Os recursos enviados em lote, ou seja, no caso de vários candidatos enviarem o mesmo recurso copiado e colado igualmente, cabe pena de 
o recurso ser sumariamente indeferido. 10.3 Se qualquer recurso quanto às questões da Prova Objetiva for julgado procedente, determinando a anulação ou a alteração do resultado da 
questão, é emitido novo gabarito. 10.3.1 Os pontos relativos às questões anuladas são atribuídos a todos os candidatos que fizerem a Prova Objetiva.  10.4 Se qualquer recurso quanto às 
demais etapas do Concurso Público for julgado procedente, determinando a alteração de notas e resultados, é publicado novo Edital específico.  10.5 Para todas as etapas, a COGEPS emite 
decisão fundamentada através de editais específicos de acordo com o Cronograma - Anexo IV deste Edital. 11 DA CONVOCAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 11.1 Após a 
homologação, a convocação para posse é publicada no Diário Oficial do Município de Palotina e no site oficial da Prefeitura Municipal de Palotina - PR, sendo de inteira responsabilidade 
do candidato o acompanhamento dos editais de convocação a serem publicados.11.2 A convocação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas neste Edital ocorrerá de 
acordo com a necessidade, disponibilidade e conveniência da Prefeitura Municipal de Palotina - PR, respeitando a ordem de classificação e a vigência do Edital. 11.2.1 A convocação dos 
candidatos será realizada através da publicação de Convocação em Diário Oficial do Município, ficando facultado à Administração o envio de e-mail e contato telefônico, sendo de 
responsabilidade do candidato manter seus dados atualizados junto à Administração por toda a vigência do Concurso. 11.2.2 Até o encerramento da vigência do Concurso deverão ser 
convocados todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas ofertadas para o respectivo cargo público, ressalvada prorrogação, caso em que a convocação poderá ser postergada 
até o prazo final de validade do certame. 11.3 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação é considerado desistente e é substituído, seguindo a ordem 
de classificação.11.4 Os candidatos, após a convocação, deverão comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Palotina - PR, no setor de Recursos Humanos, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, onde receberão a relação de documentos e exames médicos (conforme Anexo VII). O não comparecimento no prazo determinado, salvo força maior, acarreta a eliminação do candidato, 
abrindo-se vaga para o candidato subsequente, na ordem de classificação. 11.5 O não comparecimento no prazo em qualquer das fases agendadas implica eliminação do Concurso, abrindo-
se vaga para o candidato subsequente, na ordem de classificação. 11.6 São requisitos básicos para o ingresso no Quadro Geral do Município de Palotina - PR: 
I - existência de vaga no cargo; 
II - aprovação em Concurso Público; 
III - idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data do ato de nomeação; 
IV - ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado, e, se de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade com brasileiros e reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos na forma do artigo 13, do Decreto nº 70.436/72; 
V - registro profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja regulamentado por lei, na condição ativa; 
VI - gozo dos direitos políticos; 
VII - regularidade em relação às obrigações eleitorais e militares; 
VIII - nível de escolaridade exigido para o desempenho do cargo; 
IX - aptidão física e psicológica comprovada em exame admissional (as custas do candidato); 
X - idoneidade moral, comprovada por meio de Certidões Criminais Negativas; 
XI - situação jurídica compatível com a investidura em cargo público municipal, por meio de autodeclaração sujeita ao contraditório, demonstrando: 
a) não ter sofrido penalidade de demissão ou destituição de cargo público nos últimos 5 anos; 
b) não ter sido demitido por justa causa de emprego público nos últimos 5 anos; 
c) não ter tido rescisão por justa causa de contrato temporário com a Administração Pública nos últimos 5 anos. 
d) não tiver sido condenado nas condições previstas na Lei Federal nº 11340/2006 por decisão transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena. 
XII - outros requisitos vinculados ao exercício do cargo, previstos em legislação; 
XIII – certidões contempladas na Lei da Ficha Limpa, Lei Complementar nº 135 de 04 de junho de 2010; 
XIV - demais documentos exigidos em edital convocatório. 
 11.7 Não atendidos quaisquer dos requisitos exigidos para a nomeação no cargo, conforme especificados neste Edital ou na legislação que o rege, fica impedida a posse do candidato e o 
exercício do cargo, havendo a então a automática eliminação do candidato do Concurso Público. 11.8 Cabe à Prefeitura Municipal de Palotina - PR a definição da data de nomeação dos 
candidatos aprovados e convocados, não sendo permitida modificação desta data para qualquer fim que não seja necessidade e conveniência da Administração Pública.11.9 Os candidatos 
nomeados devem apresentar-se à Prefeitura Municipal de Palotina - PR no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação da convocação.  11.10 A posse ocorrerá 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação, podendo ser prorrogado por igual período, a requerimento do interessado. 11.11 A falta de comprovação 
de quaisquer dos requisitos para a investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental torna sem efeito o ato de nomeação do candidato, sem prejuízo 
das sanções legais cabíveis.  11.12 A admissão dos aprovados dá-se pelo Regime Estatutário, vinculado a Regime Próprio de Previdência-RPPS, conforme legislação vigente, e a respectiva 
nomeação é procedida pela ordem de classificação dos candidatos, de acordo com a necessidade da Administração Municipal, não havendo obrigatoriedade de nomeação do total dos 
aprovados no Concurso. 12 DISPOSIÇÕES FINAIS 12.1 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação de todas as condições nele estabelecidas. 12.2 A Município de 
Palotina - PR, a Comissão Examinadora Julgadora e Revisora do presente Concurso e a UNIOESTE/COGEPS estão isentos de qualquer responsabilidade por acidentes que resultarem na 
incapacidade parcial ou total do candidato, originados por imprudência, imperícia ou negligência, durante a realização do Concurso Público. 12.3 O candidato pode obter informações 
referentes ao Concurso Público junto à UNIOESTE/COGEPS ou relatar fatos ocorridos durante sua realização por meio do endereço eletrônico cogeps@unioeste.br, sendo o horário de 
atendimento das 08 horas às 12 horas e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira.  12.3.1 O candidato não é informado por telefone ou por mensagem via correio eletrônico a 
respeito de datas, locais e horários de realização das provas. 12.3.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar e observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem 
divulgados nos locais previstos neste Edital. 12.4 As datas listadas neste Edital e/ou nos seus anexos poderão sofrer, sem prévia comunicação, alterações, atualizações ou acréscimos, 
enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, sendo eventuais alterações publicadas nos sites da Prefeitura Municipal de Palotina - PR 
(https://palotina.eloweb.net/portaltransparencia/1/),  (https://palotina.pr.gov.br/) (aba - Serviços, Concurso público) e da UNIOESTE/COGEPS (www.unioeste.br/portal/cogeps/correntes), cabendo 
ao candidato a responsabilidade de acompanhar os andamentos do Concurso por meio desses sites. 12.5 Não são fornecidos informações e documentos pessoais do candidato a terceiros, 
em atenção ao disposto no artigo 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 12.6 A aprovação gera ao candidato apenas a expectativa de direito à convocação, não havendo, portanto, 
obrigatoriedade de contratação total dos aprovados. A Prefeitura Municipal de Palotina - PR reserva-se o direito de proceder às contratações conforme número de vagas ofertadas para cada 
cargo, dentro da validade do Concurso e prorrogação, caso haja, bem como em número que atenda às necessidades de serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e as vagas 
existentes, respeitando a ordem classificatória e as normas legais em vigência. 12.7 Quaisquer alterações nas regras deste Edital somente poderão ser realizadas por meio de outro Edital.  
12.8 Enquanto estiver vigente o Concurso, o candidato deve manter atualizado todos os seus dados cadastrais, especialmente endereço, telefone e e-mail, na área do candidato, no site da 
UNIOESTE/COGEPS. 12.9 É de inteira responsabilidade do candidato a interpretação deste Edital, bem como o acompanhamento da publicação de todos os atos, instruções e comunicados 
ao longo do período de vigência do Concurso Público, não podendo deles alegar desconhecimento. 12.10 São anexos integrantes deste Edital: 
Anexo I: Quadro de cargos e vagas; 
Anexo II: Atribuições dos cargos e requisitos de ingresso; 
Anexo III: Conteúdo programático; 
Anexo IV: Cronograma; 
Anexo V: Avaliação da Prova Prática de Motorista; 
Anexo VI: Avaliação da Prova Prática de Operador de Máquinas; 
Anexo VII: Documentos exigidos na nomeação. 
12.11 Os casos omissos ou não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso Público. 12.12 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
Palotina, Estado do Paraná, 11 de setembro de 2025. RODRIGO RIBEIRO Prefeito do Município de Palotina – PR  O DOCUMENTO E SEUS ANEXOS NA ÍNTEGRA SE 
ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARENCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

 

MUNICÍPIO DE PALOTINA
  

 
LEI Nº 7.084 - Dispõe sobre alteração de meta do Anexo I, da Lei nº 6.864, de 20 de dezembro de 2024, instituída pela Lei nº 6.770, de 22 de julho de 2024 – LDO, 
exercício de 2025. 
A Câmara Municipal de Palotina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica acrescida e/ou alterada a ação abaixo ao Programa constante no Anexo I, da Lei nº 6.864 de 20 de dezembro de 2024, instituída pela Lei 
nº 6.770 de 22 de julho de 2024 – LDO, exercício de 2025: 

 
ÓRGÃO: 0200 – PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 02004 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
PROGRAMA: 0005 – PROGRAMA DE INCENTIVO À INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO   

CÓDIGO 
 

DESCRIÇÃO DA AÇÃO/PRODUTO PRODUTO UNID. MEDIDA META QUANT. 

016 PROMOÇÃO DO TURISMO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DO MUNICÍPIO Eventos Realizados Outras Unidades 05 

FUNÇÃO: 23 – Comércio e Serviços       SUBFUNÇÃO: 691-Promoção Comercial 
Meta: - Conceder assessoria técnica, operacional e administrativa aos 

setores de indústria, comércio, prestadores de serviços e turismo;  
- Viabilizar e apoiar a organização da Expo Palotina, feiras, 
promoções e outros eventos, incentivando as atividades da 
indústria, comércio, agropecuária, turismo e prestadoras de 
serviços;  
- Apoiar as iniciativas da ACIPA, ADETOUR OESTE, EMATER, C. 
VALE, associações e empresas/instituições turísticas, dentre outras 
entidades voltadas a área;  
- Apoiar entidades participantes de eventos realizados pelo 
Município, através da realização de Termos de Cooperação 
(Sociedade Rural, Acipa, Emater entre outras); 
- Firmar convênio ou contratar empresa especializada, para 
implementação do potencial turístico do Município, de forma 
integrada com outros municípios da região;  
- Apoiar e incentivar eventos, festas ligadas a etnias ítalo-
germânicas, CTG, eventos ligados ao Turismo - Avaliação do 
Vinho, Natal, entre outros; 
- Firmar convênios visando à realização da Expo Palotina. 
- Disponibilizar estrutura física para a realização da Expo Palotina e 
outros eventos; 
- Subsidiar participação em eventos e treinamento da equipe 
técnica (diárias, passagens, etc.) 
- Realização de ações que visem o crescimento econômico do 
município, bem como todo tipo de ações que visem alavancar o 
desenvolvimento turístico da cidade; 
- Firmar Convênio com o Governo do Estado por meio do Programa 
Paraná + Eventos, para aplicação na realização do evento 
“Caminho das 7 Capelas” evento de grande relevância para o 
fortalecimento do turismo religioso, cultural e histórico para nosso 
município. 

Produto Esperado:  
Incremento ao setor turístico do Município através do turismo rural, 
ecológico e de eventos. Aumento da oferta de empregos diretos e 
indiretos. Promoção dos potenciais turísticos do Município. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
                               TOTAL DA AÇÃO Ordinário 

3.530.000,00 
Vinculado 
19.610,10 

TOTAL 
3.549.610,10 

 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 

  Em, 11 de setembro de 2025. 

 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA
  

 
LEI Nº 7.083 - Dispõe sobre alteração de meta no Anexo III, da Lei nº 6.863, de 20 de dezembro de 2024, instituída pela Lei nº 5.703, de 10 de junho de 2021, Plano 
Plurianual – PPA. 
A Câmara Municipal de Palotina, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica alterado o Anexo III, da Lei nº 6.863, de 20 de dezembro de 2024, instituída pela Lei nº 5.703, de 10 de julho de 2021, Plano Plurianual – 
PPA, para o exercício de 2025, incluindo e/ou alterando a seguinte ação: 

 
PROGRAMA: 
0005– Programa de Incentivo à Industria, Comércio e Turismo 
Código Tipo Projeto/Atividade/Ação Produto Unidade 

de Medida 
Ano 
2025 

Meta Física / Valor 
016 A PROMOÇÃO DO TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO DO MUNICÍPIO 
Eventos Realizados Outras 

Unidades 
05 

3.549.610,10 
 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 

  Em, 11 de setembro de 2025. 
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TERMO ADITIVO N° 03 DE PRAZO E Nº 04 DE VALOR AO CONTRATO N° 935/2023. 
Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado como LOCATÁRIO o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço à Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, representada 
por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identificação Nacional/CPF nº 073.207.009-05, 
residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, Estado do Paraná, CEP: 85.950-000 e de outro lado o Sr. VICTOR LUIZ BOLDORI, brasileiro, 
empresário, telefone (44) 99852-4700, email: marmoraria.santarosa@hotmail.com, portador da cédula de identidade RG nº 10.405.672-5 SSP/PR, 
inscrito no CPF sob o n.º 072.281.929-31, estabelecido à Rua XV de Novembro, nº 579, Centro, na Cidade de Palotina, Estado Paraná, CEP: 85.950-
000, doravante denominado LOCADOR, vem aditar o contrato nos termos da Lei nº. 14.133 de 01 de Abril de 2021 e legislação pertinente, o fazendo 
pelas cláusulas e condições seguintes, conforme INEXIGIBILIDADE Nº 148/2023, onde o objeto deste termo contratual é a CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA FÍSICA PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL, LOCALIZADO NA RUA ALDIR PEDRON, 548 – CENTRO, A PEDIDO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE, a serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao 
processo.Cláusula Primeira (ADITIVO Nº 03): Fica prorrogado o prazo do Contrato de Locação n° 935/2023, por mais 12 (doze) meses, com base 
no art. 107 da Lei 14.133/21, iniciando em 12 de Setembro de 2025 e encerrando em 11 de Setembro de 2026, devido à necessidade de dar 
continuidade nos serviços, conforme Memorando n° 5122/2025 da Secretaria Municipal de Saúde e parecer jurídico anexo ao processo.Cláusula 
Segunda (ADITIVO Nº 04): Referente aos valores mensais estimados pagos ao referido Contrato de Locação n° 935/2023, o mesmo sofrerá reajuste 
de R$ 15.571,86 (Quinze mil quinhentos e setenta e um reais e oitenta e seis centavos) para R$ 16.033,00 (Dezesseis mil e trinta e três reais) o 
valor mensal, devido à necessidade de continuidade na locação e conforme descrito abaixo.Valor Total: R$ 192.396,00 Cláusula Terceira: As 
demais cláusulas permanecem inalteradas. Palotina, 11 de Setembro de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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RESUMO DE ATOS OFICIAIS 
(ÍNTEGRA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, ENDEREÇO 
WWW.PATOBRAGADO.PR.GOV.BR). 

 
PORTARIA N°. 653, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
Designa Gestor e Fiscal de Convênio. 
 
PORTARIA N.º 654, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
SÚMULA: Designa equipe de Oficina de Dança para representarem o Município de Pato Bragado em Evento 
Cultural e autoriza diária especial para motorista. 
 
PORTARIA N.º 655, DE 11 DE SETEMBRO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a revogação de gratificação por encargos especiais e concessão de gratificação de 
regime de tempo integral para servidora pública municipal ocupante de Cargo de Provimento Efetivo. 
 
ERRATA PORTARIA N.º 651, DE 10 DE SETEMBRO DE 2025. 
Na Portaria n.º 651, de 10/09/2025, publicada no Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 3415, de 10/09/2025 e o 
Processo digital 7998/2025: 
ONDE SE LÊ: Art. 4.º [...] 
I. PROTOCOLO 7949/2025: 
a) Nome do servidor: EDERSON LUIZ KOTZ 
b) Matrícula Funcional: 5673/3 
LEIA-SE: Art. 4.º [...] 
I. PROTOCOLO 7949/2025: 
a) Nome do servidor: VANDERLEI LUIS FUHR 
b) Matrícula Funcional: 97160/1 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 49/2025. 
(Art. 74, caput da Lei Federal n.º 14.133/2021) 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de 10 (dez) assinaturas anuais de jornal 
impresso “Tribuna do Oeste”, com circulação semanal às quintas-feiras e entrega física no Município de Pato 
Bragado. 
FORNECEDOR: Z.K. PRODUÇÕES LTDA ME - CNPJ sob nº 09.474.683/0001-93 
DO VALOR TOTAL: R$ 2.480,00 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais). 
DA VIGENCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, a contar da data da emissão do mesmo. 

 
HOMOLOGAÇÃO//INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 045/2025. 
(Art. 74, Inciso II, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 
OBJETO: Contratação de show artístico do artista Padre Ezequiel Dal Pozzo para a programação natalina 2025. 
Em atenção às atribuições conferidas ao Prefeito Municipal, aprovo os termos do presente processo, nos 
moldes em que se encontra instruído. Determino que a Secretaria Municipal de Administração adote as 
providências necessárias para a contratação da empresa E & S PRODUÇÕES LTDA, pelo valor global de R$ 
75.000,00 (setenta e cinco reais), observadas as formalidades legais aplicáveis. 
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HOMOLOGAÇÃO//INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 046/2025. 
(Art. 74, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 
OBJETO: Taxa de inscrição dos atletas do Município de Pato Bragado para a VII Copa Italianinha Tour de 
Futsal-edição 2025. 
Em atenção às atribuições conferidas ao Prefeito Municipal, aprovo os termos do presente processo, nos 
moldes em que se encontra instruído. Determino que a Secretaria Municipal de Administração adote as 
providências necessárias para a contratação da empresa LIF OESTE DE ARBITRAGEM, pelo valor global de R$ 
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), observadas as formalidades legais aplicáveis. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 2025092/2025 
LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 043/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: 17.869.756 LEONILDO PASQUALOTTO – CNPJ: 17.869.756/0001-74 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de 07 (sete) assinaturas anuais de jornal impresso, com 
circulação de terça-feira a sábado e entrega física no Município de Pato Bragado. 
VALOR GLOBAL: R$ 5.250,00 (cinco mil duzentos e cinquenta reais). 
VIGÊNCIA: 11/09/2025 A 11/09/2026 
 
CONTRATO Nº 2025093/2025 
LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 044/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE MOTOCICLISMO – CNPJ: 76.659.572/0001-49 
OBJETO: Taxa de inscrição dos atletas do Município de Pato Bragado no Campeonato Paranaense de 
Motocross - Edição 2025. 
VALOR GLOBAL: R$ 1.920,00 (um mil, novecentos e vinte reais). 
VIGÊNCIA: 11/09/2025 A 10/12/2025 
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
TERMO ADITIVO N.º 001 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 196/2024 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: SÃO LUCAS MEDICINA E SEGURANÇA NO TRABALHO LTDA – CNPJ: 05.687.245/0001-52 
OBJETO: Contratação de empresa(s) para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção 
Individual – EPI e para realização de Exames Clínicos e Ocupacionais, conforme quantidades e condições 
mínimas relacionadas no Termo de Referência anexo ao Edital. 
OBJETO ADITADO:  PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 
 
TERMO ADITIVO N.º 001 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 195/2024 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA FINS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/2024 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO – CNPJ 95.719.472/0001-05 
CONTRATADO: LABORATÓRIO ANALAB LTDA – CNPJ: 03.558.054/0001-65 
OBJETO: Contratação de empresa(s) para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção 
Individual – EPI e para realização de Exames Clínicos e Ocupacionais, conforme quantidades e condições 
mínimas relacionadas no Termo de Referência anexo ao Edital. 
OBJETO ADITADO:  PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 



SEXTA-FEIRA, 12 DE SETEMBRO DE 2025
Edição 11.581Publicações Legais

MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

SÚMULA DE REQUERIMENTO

O Município de Quatro Pontes torna público que irá requerer ao IAT a supressão de 
985,57 m² de vegetação nativa na Chácara nº 106.B objetivando a implantação do 
lago municipal de Quatro Pontes/PR. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 098/2025

PREGÃO N° 056/2025 – MODALIDADE ELETRÔNICO

O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público que estará 
realizando a abertura do certame licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2025, vi-
sando o Registro de preços para aquisição de mangueiras luminosas de LED e loca-
ção de peças, incluindo o fornecimento de materiais e mão de obra para instalação, 
manutenção e desmontagem da DECORAÇÃO NATALINA de 2025. O valor máximo 
previsto para a contratação é de R$ 367.154,21 (trezentos e sessenta e sete mil, 
cento e cinquenta e quatro reais e vinte e um centavos). Abertura, avaliação das 
propostas e disputa, no dia 29 de setembro de 2025 a partir das 08h31min na plata-
forma BLL “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações.”
- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-
-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de 
pregões eletrônicos “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações”, para 
ciência de todos os interessados. Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-
8000, ramais 201, 202 e 203.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 021/2025
PROPONENTE: GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Francisco Rocha, 198, Batel, na cidade de Curitiba/
PR, inscrita no CNPJ sob o nº 40.178.961/0001-05. OBJETO: Inscrição no evento 
LEGISLATIVO EM ALTA PERFORMANCE: COMPREENSÃO DOS FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS, JURISPRUDÊNCIA CONTEMPORÂNEA E O CONTROLE 
DAS LEIS MUNICIPAIS NA ATUAÇÃO LEGISLATIVA EFICIENTE E ATUALIZADA, 
que será realizado na modalidade presencial na cidade de Curitiba/PR, nos dias 
16 a 19 de setembro de 2025. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 4.380,00 (quatro 
mil trezentos e oitenta reais). PAGAMENTO: O pagamento será realizado em até 
15 (quinze) dias após contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados 
da publicação do Processo de Inexigibilidade. AMPARO LEGAL: Artigo 74, Inciso III, 
Alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CÂMARA MUNICIPAL DE MISSAL

EXTRATO DA ANÁLISE DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2025 
SOLICITANTE: BONIN SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços terceirizados (for-
necimento de mão de obra), sem o fornecimento do material, para a execução dos 
serviços de natureza contínua, em regime de horas e piso salarial definidos pelo 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho da categoria, para atender neces-
sidades da Câmara Municipal de Missal/PR
RELATO QUE A INTEGRA DA RESPOSTA SE ENCONTRA NO LINK: HTTPS://PU-
BLICACOESMUNICIPAIS.COM.BR/EATOS/MISSAL, ARQUIVOS DO PROCESSO 
NO SITE: HTTPS://BLLCOMPRAS.COM E NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA NO 
LINK: HTTPS://TRANSPARENCIA.MISSAL.PR.GOV.BR/LICITACOES.

Missal/PR, 11 de setembro de 2025.
__________________________

Fábio André Walker – Pregoeiro
Portaria nº 384 de 09 de maio de 2025.

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES

PORTARIA Nº 021/2025

DATA: 11 DE SETEMBRO DE 2025.

SÚMULA: ALTERA FUNÇÃO GRATIFICADA DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICI-
PAL.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES, Estado do Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 19, Inciso 
XIII da Lei Orgânica do Município, Art. 20, parágrafo único, Inciso XVI, do Regimento 
Interno. 

R E S O L V E

Art. 1º. Fica alterada a Portaria nº 019/2025 de 14 de agosto de 2025, passando de 
35% (trinta e cinco por cento) para 45% (quarenta e cinco por cento) a Função Gra-
tificada de Gestora de Licitações e Contratos da Servidora Pública Municipal Édina 
Carine de Souza Kinzler, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Contadora da 
Câmara Municipal, a contar, retroativamente, de 01 de setembro de 2025.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se

JEAN STELTTER
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES

PORTARIA Nº 020/2025

DATA: 11 DE SETEMBRO DE 2025.

SÚMULA: NOMEIA ESALDIR ARI BLCAK PARA O CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DE ASSESSOR LEGISLATIVO, SÍMBOLO - AL.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO PONTES, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 19, Incisos 
XIII e XIX da Lei Orgânica do Município, Art. 121 do Regimento Interno. 

R E S O L V E

NOMEAR, ESALDIR ARI BLCAK para o Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessor Legislativo, símbolo - AL a partir do dia 15 de Setembro de 2025.

Registre-se e publique-se

JEAN STELLTER  
Presidente
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EDITAL 008/2025 – CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Goioerê no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar 
Federal no 101, de 2000, Lei Orgânica Municipal em seu artigo 139, § 6º, inciso 
I, e demais legislações aplicáveis, COMUNICA às entidades civis organizadas e 
a população em geral que realizará, AUDIÊNCIA PÚBLICA para a AVALIAÇÃO 
DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 2° QUADRIMESTRE DE 2025 
e AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, sendo: 
 
Data: 30 de setembro de 2025; 
Horário: às 18:30 horas; 
Local: Câmara Municipal de Goioerê 
Acesso virtual: será disponibilizado no canal oficial da Secretaria da Fazenda da 
Prefeitura de Goioerê.  
Link: https://www.youtube.com/@secretariadafazendagre 
 
 

PAÇO MUNICIPAL “14 DE DEZEMBRO”. 
Goioerê - Paraná, 10 de setembro de 2025 

 
 

PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA COELHO 
Prefeito do Município de Goioerê 
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EDITAL 007/2025–CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Goioerê no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar 
Federal no 101, de 2000, Lei Orgânica Municipal em seu artigo 139, § 6º, inciso 
I, e demais legislações aplicáveis, COMUNICA às entidades civis organizadas e 
à população em geral que realizará AUDIÊNCIA PÚBLICA para a 
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 
2026, sendo: 
 
Data: 26 de setembro de 2025; 
Horário: às 18:30 horas; 
Local: Câmara Municipal de Goioerê 
Acesso virtual: será disponilizado no canal oficial da Secretaria da Fazenda da 
Prefeitura de Goioerê.  
Link: https://www.youtube.com/@secretariadafazendagre 

 
 

PAÇO MUNICIPAL “14 DE DEZEMBRO”. 
Goioerê - Paraná, 10 de setembro de 2025 

 
 

PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA COELHO 
Prefeito do Município de Goioerê 
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EDITAL 006/2025–CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Goioerê no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar 
Federal no 101, de 2000, Lei Orgânica Municipal em seu artigo 139, § 6º, inciso 
I, e demais legislações aplicáveis, COMUNICA às entidades civis organizadas e 
a população em geral que disponibilizará, no site oficial da Prefeitura, link para 
participação da população em geral, na ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA, PARA O EXERCÍCIO 2026, cujo acesso será 
disponível da seguinte forma: 
 
Link:https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeyzh4q6ex79j1sPvxtQ2LBSG
orVHPGfXg-455l4Pig_t-Atg/viewform 
 
 

PAÇO MUNICIPAL “14 DE DEZEMBRO”. 
Goioerê - Paraná, 10 de setembro de 2025 

 
 

PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA COELHO 
Prefeito do Município de Goioerê 

 

 
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

RESULTADO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2025 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 062/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 367/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSAL informa o resultado do Edital de Chamamento Público nº 012/2025, 
CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA FORNECIMENTO DE HORAS MÁQUINA DE 
PÁ CARREGADEIRA FRONTAL, em conformidade com o inciso I do art. 78, da Lei 14.133 de 1º de abril 
de 2021, do Decreto Municipal nº 5966 de 31 de Março de 2023 e nos termos e condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, segundo critérios, termos e condições estabelecidos neste edital e nos seus anexos, 
sendo credenciada a seguinte Empresa, nos referidos itens: 

EMPRESA ITEM DATA/PROTOCOLO 
(PROCESSO) 

ALDINO RAFFAELLI DA COSTA JÚNIOR LTDA – ME, 
CNPJ N° 18.184.869/0001-07  001 03/09/2025 - PROCESSO:    

5244/2025, ÀS 08:25 
Missal - PR, 11 de Setembro de 2025. 

Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 
 

RESULTADO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 020/2025 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 083/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 506/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSAL informa o resultado do Edital de Chamamento Público nº 020/2025, 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAGEM DOS 
VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES À FROTA MUNICIPAL, em conformidade com o inciso I do art. 
78, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 5966 de 31 de Março de 2023 e 
nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, segundo critérios, termos e condições 
estabelecidos neste edital e nos seus anexos, sendo credenciada as seguintes empresas, nos referidos itens: 

EMPRESA ITEM DATA/PROTOCOLO 
(PROCESSO) 

ADROALDO BACK - ME,  
CNPJ Nº 23.351.242/0001-25 001 a 018 02/09/2025 - PROCESSO:    

5232/2025, ÀS 15:22 
Missal - PR, 11 de Setembro de 2025. 

Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2025 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE TUBOS E CONEXÕES PARA A INSTA-LAÇÃO 

DE POÇOS ARTESIANOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MU-NICIPAL DE 
OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 
FORNECEDOR CNPJ Nº ATA Nº VALOR TOTAL 

60273841000102 SILVIO RICARDO ALMEIDA 60.273.841/0001-02 515 R$49.872,00 
PRAZO              12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES   SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 

17.511.0018.2073 MICRO SISTEMA DE ÁGUA 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 
03650 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPÚ BINACIONAL  

DATA               11 DE SETEMBRO DE 2025 
 

ADITIVO Nº01 
  ADITIVO DE INCLUSÃO DE EQUIPAMENTOS AO TERMO DE CONCESSÃO DE USO Nº619/2024 

PARTES  MUNICÍPIO DE MISSAL. 
GRUPO DE AGRICULTORES INFORMAIS DE PORTÃO OCOI, REPRESENTADO PELO 
AGRICULTOR LUCAS SBABO PORTADOR DO CPF Nº084.***.***-32 

OBJETO  CESSÃO DE USO DE FORMA GRATUITA DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS    AGRÍCOLAS 
TRATADA NESTE ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE MUNICÍPIO E ASSOCIAÇÃO, COM 
BASE NA LEIS MUNICIPAIS Nº. 586/2002 E Nº. 965/2010. 
PROMOVER A INCLUSÃO DO EQUIPAMENTO ABAIXO À CONCESSÃO EM VIGOR: 
 01 (UM) ESCARIFICADOR DE 07 HASTES KLR ES7CR MI, SERIAL 25/1616, 

ANO/MODELO 2025/25, COR VERMELHO. BEM PATRIMONIAL N° 22025. 
DURAÇÃO             10 (DEZ) ANOS. 
DATA 27 DE AGOSTO DE 2025 
 
 
 

 

 
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO EM CONCESSÃO DE USO Nº 485/2025 
PARTES    MUNICÍPIO DE MISSAL 

GRUPO DE AGRICULTORES INFORMAIS DA LINHA PADRE RICK REPRESENTADA PELO SR. 
GERSON ERVINO BONFLEUR, PORTADOR DO CPF/MF Nº026.769.619-18 

OBJETO          CESSÃO DE USO DE FORMA GRATUITA DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS TRATADA 
NESTE ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE MUNICÍPIO E ASSOCIAÇÃO, COM BASE NA LEIS 
MUNICIPAIS Nº. 586/2002 E Nº. 965/2010 

EQUIPAMENTO: 1 (UM) TRATOR DIRIGÍVEL CORTADOR DE GRAMA, MOTOR A GASOLINA 4 
TEMPOS, POTÊNCIA NOMINAL DE 12,5KW, MARCA HUSQVARNA, MODELO HU TS 217TM, 
SERIAL: 20240100745 BEM PATRIMONIAL N° 21840. 

DURAÇÃO        10 (DEZ) ANOS 
DATA                27 DE AGOSTO DE 2025 
 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2025 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO E DE 

IDENTIFICAÇÃO, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E 
TRANSPORTE 

FORNECEDOR CNPJ Nº ATA Nº VALOR TOTAL 
CENTRO NORTE – SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA – EPP 09.525.549/0001-74 503 R$ 50.390,00 

PRAZO              12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES   09 SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 
                         15.122.0017.2065 GESTÃO DA SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE 
                         3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

03420 E 00504 – OUTROS ROYALTIES E COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS E PATRIMONIAIS 
NÃO PREVIDENCIÁRIAS 

                         03430 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPÚ BINACIONAL  
DATA               11 DE SETEMBRO DE 2025 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2025 - REPUBLICAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de agente integrador na 
CONCESSÃO DE ESTÁGIOS REMUNERADOS, para estudantes regularmente matriculados e 
com frequência, dos cursos de nível superior, técnico e médio, com vistas ao preenchimento de 
vagas em exercício de atividades nas diversas áreas da Administração Pública Municipal de Foz 
do Iguaçu, de acordo com as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência do 
edital e seus anexos. Abertura e avaliação das propostas: 30 de setembro de 2025, às 09:00 
horas. O edital devera ser retirado no site https://www.gov.br/compras/pt-br/  - UASG 987563 
-  Compras.gov.br nº 90067. Maiores informações podem ser obtidas no horário das 08:00 às 
17:00 horas, de 2ª a 6ª feira, pelo  telefone (45) 3521-1374 ou pelo e-mail julio.pmfi@gmail.com

Foz do Iguaçu – PR, 11 de setembro de 2025.
Leandro Ribeiro Vargas

Diretor de Licitações e Contratos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

PORTARIA Nº 141/2025
DATA: 11/09/2025

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei Municipal nº 1128/2023,

R E S O L V E
					   
                Art. 1º - Autorizar o lançamento de duas diárias para o servidor JOSE LOIVO KLEIN, 
(Motorista), para levar paciente para cirurgia em CURITIBA - PR no dia 13 de setembro de 2025, 
com saída no dia 12/09/2025 e retorno no dia 14/09/2025.
 
	 MARCA E MODELO: ARGO
	 PLACA: TAZ8F44

      	   Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir desta data, revogando-se as disposições 
em contrário.

Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 11 de setembro de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2025
EDITAL 034/2025 – CONVOCAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais, e de conformidade com o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, no artigo 
68, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, de 18 de novembro 2014 e na Lei Municipal n.º 590, de 
29 de setembro de 2014 e de acordo com o Edital n° 001/2025 do Processo Seletivo Simplificado, 
e ainda:
                                                    Considerando a Homologação dos Resultados do Processo Seletivo 
Simplificado, homologado em 10 de fevereiro de 2025, 

RESOLVE

Art. 1º CONVOCAR, as candidatas abaixo relacionadas, para comparecer, no Departamento de 
Recursos Humanos desta Prefeitura, até o dia 22 de setembro de 2025, munidas dos documentos 
exigidos para investidura, conforme o edital 001/2025, a fim de tomar posse no cargo em que 
foram selecionadas.

NOME CARGO

Carina Catiana Sobral Tosta PROFESSORA

Andressa Quevedo PROFESSORA

Daniele Dahmer PROFESSORA

Art. 2º O não comparecimento das candidatas convocadas no prazo citado no artigo anterior 
implicará automaticamente em desistência ao Cargo concorrido.

Santa Lúcia, PR, 11 de setembro de 2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 121/2025.
Ref.  Licitação Processo dispensa Normal Nº 47/2025.

E X T R A T O
Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA;
Contratada:  RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA;
Objeto: 	
Contratação de empresa especializada para execução de serviços de sondagem do solo (SPT), 
Ensaio de percolação, Mobilização e emissão de laudos técnicos, no município de Santa Lúcia/PR.
Valor: 	
R$ 24.400,00 (Vinte e Quatro Mil e Quatrocentos Reais).

Prazo de Execução: 10/09/2026.
Data da Assinatura: 11/09/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

DECRETO Nº 253/2025	

Data 11/09/2025
Nomeia servidora aprovada no PSS 001/2025 e dá outras providências.

SILVANO TORTELLI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA - PR, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei;

D E C R E T A
 
Art. 1º Fica abaixo relacionada, nomeada por prazo determinado conforme contrato, no Cargo que 
menciona em virtude de habilitação em Processo Seletivo Simplificado Edital nº 001/2025.

NOME RG CARGO
JOSELI ALVES BUENO REGO 96*****3 PROFESSORA

Art. 2º. Este decreto entra em vigor nesta data, com efeito retroativo em 04 de setembro de 2025, 
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 11 de setembro de 2025.

Silvano Tortelli
         Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 94/2025

Ref. Licitação Processo inexigibilidade Nº 30/2025
Aquisição de Combustível para Frota de Veículos Automotores, Agrícolas e Maquinas da 

Prefeitura Municipal.
E X T R A T O

Partes:
		  Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  AUTO POSTO PARADA SANTA LUCIA LTDA 
Objeto: 	
O presente Termo Aditivo visa a Redução de Preço do Óleo Diesel S-500 de R$ 5,69 (Cinco reais 
e sessenta e nove centavos), para R$ 5,65 (cinco reais e sessenta e cinco centavos), e do Óleo 
Diesel S-10 de R$ 5,84 (Cinco reais e oitenta e quatro centavos) para R$ 5,75 (cinco reais e setenta 
e cinco centavos), preços válidos a partir de 12 de setembro de 2025, conforme termos do artigo 
nº 135 e 136, Lei n.º 14.133 de 01/04/2021, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do 
contrato original.
Prazo de Execução: 15/02/2026.
Prazo de Vigência: 15/02/2026.
Data da Assinatura: 11/09/2025.

SILVANO TORTELLI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

AVISO DE LICITAÇÃO
Licitação destinada a participação exclusiva de ME/EPP/MEI.

Esta licitação APLICA restrição de localidade relativamente à sede geográfica 
da licitante e APLICA prioridade de contratação a empresas locais ou 

regionais (art. 48, §3º da Lei Complementar nº 123/06).
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2025, Modalidade: PREGÃO, na Forma 
ELETRÔNICA – PR54/2025. Tipo: Compras e Serviços.  Forma de Julgamento: 
MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO:   Formação de Registro de Preços para 
contratação eventual e futura de Pessoa Jurídica para prestação de serviços de 
sonorização, iluminação, painéis de LED, mestre de cerimônia e divulgação volante 
em eventos promovidos do Município de Quatro Pontes-PR. Valor Total Máximo 
do Objeto:  R$ 553.700,00 (quinhentos e cinquenta e três mil e setecentos reais). 
Abertura: O início do recebimento das propostas será a partir do dia 12 de setembro 
de 2025, às 08h30min; o final do recebimento das propostas será no dia 26 de 
setembro de 2025, impreterivelmente até as 08h30min, e a abertura do pregão 
ocorrerá às 09h00min do dia 26 de setembro de 2025 no sítio eletrônico www.bll.
org. Edital: O Edital estará disponível aos interessados, na Prefeitura do Município de 
Quatro Pontes, situada no endereço acima, durante o horário normal de expediente, 
das 8h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, mediante pagamento dos 
custos da reprodução gráfica, se for o caso, ao custo de R$ 0,20 por página, pago 
por boleto bancário a ser fornecido pelo Município, ou, gratuitamente através do site 
www.quatropontes.pr.gov.br/Licitações. Informações adicionais, dúvidas e pedidos 
de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao endereço www.bll.org - Publique-se. 
Quatro Pontes – PR, 11 de setembro de 2025.

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2025

PREGÃO ELETRÔNICA Nº PR49/2025
O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/21 
e alterações posteriores, e à vista do parecer exarado pelo Setor de Licitações, 
resolve adjudicar e homologar o processo com seguinte objeto:  Formação de 
Registro de Preços para contratação futura visando o fornecimento de cartuchos de 
tinta e toner novos e/ou compatíveis, que serão destinados aos diversos Setores e 
Departamentos do Município de Quatro Pontes, conforme especificações técnicas e 
quantitativos de cada material detalhados no Edital e Termo de Referência – Anexo 
I. Empresa vencedora: WP DO BRASIL LTDA (04483808000390) com os lotes: 1, 2, 
3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 
29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39 no valor total de R$ 226.229,87 (duzentos e 
vinte e seis mil e duzentos e vinte e nove reais e oitenta e sete centavos). 60.088.537 
JEFFERSON VORPAGEL KLEIN  (60088537000187) com os lotes: 13 no valor 
total de R$ 230.069,87  (duzentos e trinta mil e sessenta e nove reais e oitenta e 
sete centavos). Para que surta os efeitos legais, registre-se e comunique-se aos 
interessados. Publique-se. Gabinete do Prefeito de Quatro Pontes, Estado do 
Paraná, em 11 de setembro de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 128/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de equipamentos e 
mobiliários destinados à Secretaria Municipal de Saúde, com recursos do Termo de 
Adesão no 860/2022, vinculado ao Programa de Qualificação da Atenção Primária, 
na modalidade fundo a fundo, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas em Edital e no Termo de Referência – Anexo I. Objeto fracassado 
Pregão no 015/2025 – Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n.o 14.133/21, 
pelo Decreto Municipal n.o 187/23 e pelo edital do Pregão Eletrônico n.o 020/2025. 
VALOR: R$448,00 (quatrocentos e quarenta e oito reais). PRAZO: O prazo de 
execução do contrato é de 30 (trinta) dias. O prazo de vigência do contrato é de 60 
(sessenta) dias. CONTRATADA: PERFLEX MOVEIS LTDA. Quatro Pontes – PR, 10 
de setembro de 2025.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 027/2024
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 027/2024, que tem por 
objeto a prestação de serviços de publicidade e propaganda. FUNDAMENTAÇÃO: 
Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993. PRAZO: Prorrogado por 12 (doze) 
meses, a contar de 06/10/2025, com término em 06/10/2026. CONTRATADA: 
DUDACOM MARKETING INTEGRADO LTDA. Quatro Pontes – PR, 09 de setembro 
de 2025.

CESAR ALEXANDRE 
Prefeito
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